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Resumo 
 
O presente trabalho insere-se na área científica das Ciências da Educação, no 
domínio da Formação de Professores, mais concretamente na Formação Contínua de 
Professores, em Portugal. Teve como objectivo primordial o estudo das necessidades de 
formação segundo a perspectiva dos professores do 1º ciclo relativamente a 
competências hoje definidas como essenciais para a profissão docente. 
Defendemos que a determinação das necessidades de formação é um instrumento 
fundamental de planificação da formação que deverá informar a tomada de decisão de 
todos os agentes envolvidos no sistema educativo, nomeadamente no que se refere à 
Formação de Professores. 
A partir da análise dos perfis geral e específico de desempenho profissional do 
professor do 1º ciclo do Ensino Básico e de trabalhos de Philippe Perrenoud, 
desenvolvemos um questionário dirigido a conhecer o grau de interesse desses 
profissionais em frequentar acções de formação orientadas para a 
aquisição/desenvolvimento de competências aí referenciadas. 
O questionário, aplicado a todos os professores de três agrupamentos de escola 
pertencentes ao concelho de Cascais, distrito de Lisboa, permitiu recolha de dados que 
foram tratados estatisticamente através do programa Statistical Package for the Social 
Sciences, vulgarmente designado por SPSS.  
Desde o primeiro momento, considerámos que as eventuais necessidades de 
formação desses professores estariam directamente relacionadas com o seu desejo, a sua 
vontade, o seu interesse em frequentar acções de formação no sentido do 
desenvolvimento do seu próprio conhecimento ou de forma a preencher uma lacuna.  
A análise dos dados recolhidos permitiu concluir que os professores que 
participaram no nosso estudo revelam ter elevados graus de interesse em várias 
categorias de competências. Destacamos a categoria Conceber e fazer evoluir os 
dispositivos de diferenciação, sendo o item relativo à concepção de planos de aulas para 
crianças com necessidades educativas específicas o que reuniu mais interesse por parte 
dos docentes, assinalamos também que a categoria menos escolhida foi a directamente 
relacionada com o confronto dos deveres e os dilemas éticos da profissão.  
Os professores da amostra estudada consideraram possuir interesse em quase 
todas as áreas propostas, o que pode eventualmente significar que estão motivados para 
frequentar acções de formação que englobem a maioria dos objectivos previstos através 
  
do questionário apresentado. Manifestam interesse em reflectir e em desenvolver 
competências englobadas em diferentes categorias o que nos leva a pensar que têm 
vontade em introduzir alguma mudança no quotidiano educativo. 
Também pudemos determinar que os factores de caracterização dos docentes não 
influenciaram os níveis de interesse revelados.  
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Abstract 
 
This present dissertation is inserted in the scientific field of Education Sciences, 
specifically in Teacher Formation, in Portugal. 
Had as its primary objective the study of training needs from the perspective of 
teachers from basic instruction in relation to competencies defined by Philippe 
Perrenoud (1999) as essential to teaching profession. 
From those ten categories of competencies and profiles of general and specific job 
performance of the teacher from first cycle of basic education were extrapolated item 
for each one. 
We developed a questionnaire with fifty nine items in which teacher were asked 
to rate their level of interest in attending training in various ways that mirror these 
items. The questionnaires were distributed personally to all teachers in three school 
groups belonging to the municipality of Cascais, Lisbon district. 
All data were treated statistically. For treatment of the data, we used the Statistical 
Package for Social Sciences, commonly referred to SPSS. 
From the first moment, we felt that any training needs of these teachers would be 
directly related to their desire, their will and their interest in attending training in 
developing their own knowledge or to fill a gap. 
The analysis of data collected showed that the teachers who participated in our 
study show high degrees of interest in several categories of skills. Within which we 
highlight the category Design and evolving devices for differentiation, being the item on 
the design of lesson plans for children with special educational needs the one who 
attracted more interest from teachers. Moreover, the category least chosen, but in a very 
peculiar way, was the one directly related to the clash of duties and ethical dilemmas of 
the profession. 
Teachers of the sample have showed interest in almost all proposed areas which 
could eventually mean that they are motivated to attend training courses covering most 
objectives set through the questionnaire. We can also determine that the characterization 
of teachers did not influence the levels of interest disclosed. 
In general, teachers in our study manifest an interest in reflect, develop skills 
encompassed in different categories which lead us to think that they have desire to 
introduce any changes in everyday education. 
  
We believe that the determination of training needs is an essential tool for 
planning of training, which should inform the decision making of all involved elements 
in the education system. 
It is undeniable that in a society in constant change, teacher education has a key 
role in monitoring these changes permanent, just so the teachers of our country could 
outline objectives as the way forward to contribute to the fight against school failure 
and develop efficient means of research and practical reflection. 
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1 
Introdução 
 
No início do século XX, o professor era uma referência, um exemplo, um guardião 
e transmissor de valores e de conhecimentos, mediador entre os alunos e a cultura, 
educador através do conhecimento. Era considerado um missionário, um sacerdote, 
figura de virtudes públicas. Tinha um dom, qualidades inatas de um saber, era um 
chamamento ser professor. 
Hoje em dia, em traços gerais, pretende-se que o professor deixe de ser um 
transmissor para passar a ser um organizador, um supervisor da informação disponível e 
recolhida pelos alunos através dos meios de comunicação de massa.  
Os novos papéis surgem de uma série de factores. Nomeadamente, com o 
alargamento das missões da escola deu-se também um alargamento dos domínios em 
que o professor é chamado a intervir. Este alargamento deve-se às mudanças na demo-
grafia e, ainda, aos movimentos sociais que impuseram novos desafios à escola e 
consequentemente aos professores.  
Na escola actual, é exigido, de certa forma, que o professor tenha um 
comportamento inter e multicultural, uma maior sensibilidade face às diferenças 
culturais e raciais das crianças o que leva a uma necessidade de introduzir nas suas 
estratégias de ensino pedagogias multiculturais e étnicas. Também lhe é exigido que 
seja capaz de encontrar novos modelos de regulação, uma vez que as distinções 
linguísticas estão cada vez mais presentes. Face a este reconhecimento da diversidade 
de diferentes culturas e, por consequente, diferentes características linguísticas cabe ao 
professor saber lidar com toda essa mescla. 
A massificação do ensino que ocorreu em grande escala por volta da década de 
sessenta do século passado influenciou de uma forma significativa a actividade docente, 
abalando a imagem dos docentes, criando sentimentos de descontentamento e de 
desorientação individual e colectiva. 
A escola actual, nas sociedades democráticas, é entendida como um bem que deve 
permitir realizar aprendizagens, é uma escola para todos, tendo no seu interior crianças 
e jovens com múltiplas diferenças no que respeita aos níveis económico, social, cultural 
e étnico. Hoje fica em evidência que o professor é o rosto mais visível do sistema 
educativo e novas responsabilidades lhe são pedidas, novas realidades são apresentadas 
ao mesmo tempo que geram maiores críticas. O que se pede e se espera que os 
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professores façam vai, pois, para além de ensinar. Temos também consciência que a 
formação hoje não passa só pelas crianças, há necessidade de criar novos currículos de 
formação que integrem os adultos e os jovens. 
Estrela (2001) afirma que o professor não pode ser um faz tudo, só uma equipa 
educativa multidisciplinar poderá dar respostas aos problemas complexos com os quais 
as escolas da actualidade enfrentam. Com o decorrer do tempo, a escola começa a exigir 
uma nova organização e a intervenção de outros profissionais começa a ser necessário. 
Para além das funções serem cada vez mais complexas e diversificadas, os 
professores continuam a ser alvo da “quase” mesma formação inicial e contínua. 
Seguindo autores como Harward, Alonso, Formosinho, Roldão e Imbernón (cit. Roldão, 
2004), apontam críticas à formação dos professores.  
Alguns autores, entre eles Veiga (1991), considera que a formação de professores 
não tem autonomia própria e encontra-se profundamente relacionada com os conceitos 
de escola, ensino e currículo contextualizadas numa determinada época. 
Com o objectivo primordial de clarificar a função do professor, diversos estudos e 
investigações se realizaram, dentro das diferentes temáticas: capacidades e atitudes; 
papéis e funções; análise do currículo de formação; mal-estar docente; métodos mais 
adequados para a formação inicial e a formação de formadores. 
Actualmente, muitas questões se levantam sobre os professores e os papéis que 
desempenham (ou que deviam desempenhar) dentro da sociedade do conhecimento.  
Estávamos conscientes da escassez de estudos que envolvem os profissionais de 
ensino para o 1º ciclo. Por isso, este trabalho constituiu-se, embora de uma forma muito 
modesta, como uma oportunidade para tentar colmatar em certa medida essa lacuna e 
contribuir para dar mais notoriedade ao 1º ciclo. 
O interesse pela problemática remonta ao momento em que tivemos a 
oportunidade de frequentar algumas formações após termos obtido a licenciatura em 
Professores do Ensino Básico, variante Matemática/Ciências da Natureza, e mais tarde, 
já no decorrer do presente mestrado. 
Durante a frequência da componente curricular do mestrado, confrontámo-nos 
com documentos oficiais e fomos tomando uma maior consciência das profundas 
mudanças ocorridas no ensino, em particular em Portugal e, em geral, pelo Mundo.  
A determinada altura deste percurso, encontrámos algumas respostas que 
procurávamos quando nos inscrevemos neste mestrado, mas muitas outras ficaram por 
responder. Assim, a temática deste estudo nasce da nossa experiência enquanto 
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professora do 1º ciclo e foi sendo alimentada através da partilha de ideias e dos 
conteúdos abordados na componente curricular deste mestrado. 
O presente estudo insere-se dentro da temática das necessidades de formação que 
os professores sentem no decorrer na sua prática: na sua sala de aula, na escola, com os 
pais, com os colegas, enfim com toda a comunidade educativa de onde emergem os 
novos papéis e funções do professor do 1º ciclo do ensino básico. 
A formação do professor deve fomentar a aquisição de saberes e competências 
necessárias à prática docente de forma a que seja capaz de responder eficazmente às 
solicitações do sistema ao qual pertence. Sendo a formação entendida como um 
processo de mudança de comportamentos e de atitudes de quem a procura, é emergente 
que se faça o levantamento das aspirações, os desejos e as preocupações dos sujeitos. 
Muitas questões nos causam interesse e alguma perplexidade. Será que está a 
emergir uma nova forma de ser professor do 1º ciclo? O que é ser professor do 1º ciclo? 
Quais as competências que cabe ao professor desenvolver no aluno? Que saberes deve 
ser detentor este professor? Que funções e papéis devem este desempenhar? Qual a 
formação pedagógica mais eficaz para o professor do 1º ciclo? Qual deve ser a sua 
formação científica? Qual a formação inicial que melhor prepara este professor? Que 
formação contínua deve procurar? 
Não pretendemos responder a todas estas questões. No entanto, ao reflectirmos 
sobre elas entendemos que se poderá atingir alguma luz que clarifique e indique 
algumas sugestões conducentes a uma resposta.  
Nesta medida, procurámos saber se os professores do 1º ciclo do ensino básico se 
encontram enquadrados pelo perfil de competências (que mais tarde iremos 
desenvolver) as quais, acreditamos, através da literatura e da nossa experiência, são a 
base para qualquer docente assumir os papéis que a sociedade actual exige. Baseámo-
nos nas normativas portuguesas sobre o perfil de desempenho e também nos trabalhos 
de Philippe Perrenoud (2000). 
 
Em suma, face às mudanças e às transformações que ocorreram, nem sempre 
consciencializadas pelos professores, nos seus papéis e na função da escola, face à 
existência de um quadro normativo que traça o perfil de competências dos professores 
em Portugal, interrogámo-nos sobre as dificuldades experienciadas pelos professores do 
1º ciclo e sobre como se posicionam relativamente a esse perfil e ainda sobre que 
interesses de formação serão os seus. 
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Assim, esta investigação inscreve-se na área das Ciências da Educação, no 
domínio da Formação de Professores, centrando-se particularmente no campo nas 
necessidades de formação de professores do 1º ciclo do ensino básico, em Portugal.  
Numa primeira fase, tentámos encontrar um instrumento eficaz para recolher a 
opinião dos professores sobre o assunto e só depois é que escolhemos a amostra do 
estudo. Tendo como objectivo específico conhecer as necessidades de formação 
sentidas pelos professores do 1º ciclo do ensino básico, optámos pela construção de um 
questionário e deduzimo-las do interesse manifestado pelos professores em frequentar 
acções de formação. 
Este estudo seguiu uma abordagem interpretativa, uma vez que pretendemos 
enfatizar a descrição, a indução e o estudo das percepções pessoais, como forma de 
privilegiar a construção de um conhecimento compreensivo relativamente a fenómenos 
educativos. 
O trabalho encontra-se dividido em duas partes principais. A primeira parte é 
composta por dois capítulos e tem como objectivo enquadrar teórica e normativamente 
o trabalho desenvolvido. O primeiro capítulo refere-se a aspectos relacionados com a 
profissão do professor na actualidade e o segundo aborda a temática das necessidades de 
formação.  
Na segunda parte é abordado o estudo empírico, sendo constituída também por 
dois capítulos. No terceiro capítulo são apresentados os fundamentos metodológicos e a 
justificação dos procedimentos que orientaram o estudo realizado. Por fim, no quarto 
capítulo apresentamos a caracterização da população em estudo, são referidos e 
discutidos os resultados obtidos. Numa primeira fase, fazemos uma análise descritiva 
dos resultados e, posteriormente estabelecemos relações entre as variáveis em estudo. 
Por último, elaborámos a síntese resultante da análise dos dados. 
De forma a concluir o nosso trabalho procurámos apresentar algumas 
considerações finais que decorreram da análise e do confronto dos dados obtidos das 
respostas aos questionários e da revisão bibliográfica que efectuámos. Também 
mencionámos as limitações do estudo e levantámos algumas questões para eventuais 
estudos futuros. 
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 Capítulo I – Ser Professor na Actualidade 
 
À primeira vista quando nos questionamos sobre o que é ser professor parece que a 
resposta é imediata, simples e objectiva. Porém, quando nos debruçamos mais 
afincadamente sobre esta questão, múltiplas incertezas surgem e a resposta passa a ser um 
mundo de complexas ambiguidades. 
Estudos apontam, como os de Roldão (2004) que o professor deixou de ser 
dominantemente aquele que professa, que torna público o seu saber para outros. Segundo a 
mesma autora, esta noção passou a ser largamente insuficiente e ultrapassada para 
identificar a especificidade da função do professor.  
No contexto da sociedade actual, com a crescente abundância de meios e veículos 
transmissores de saber e informação, o professor deixou de ser o detentor do saber por 
excelência. No entanto, alguns estudos apontam que este deve ser reconhecido pela 
sociedade como o mestre e dispor da autoridade necessária e dos meios de trabalho 
adequados (UNESCO, 1996).  
Quanto à função de ensinar pode ter em linha de conta duas leituras: ensinar como 
transmitir um saber que o professor domina e que é restrito e ainda, ensinar como fazer 
aprender o saber que este tem e disponibiliza (Roldão, 2005). Segundo a mesma autora, a 
ideia do professor como alguém que ensina alguma coisa a outros é uma noção arcaica. 
Entenda-se aqui ensinar como apresentar, transmitir um campo de conhecimentos 
formalizados. 
Nesta nova sociedade, a escola e, nomeadamente, o professor, são perspectivados 
como agentes de mudança, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e 
equitativa (Hargreaves, 1998). Para Hargreaves, face aos imensos desafios que a sociedade 
coloca, a educação constitui-se como uma ferramenta indispensável para que a humanidade 
possa progredir tendo em conta os ideais da liberdade, da justiça social e da paz.  
Num mundo globalizado onde impera a abundância de informação, onde a sociedade 
de conhecimento se manifesta significativamente, é importante repensar o papel da 
educação e as funções da escola, sem deixar de lado a ideia de que o professor constitui 
uma peça fundamental. 
Todavia, essa informação apresenta-se muitas vezes em estado bruto, sem análise, 
sem organização, sem hierarquia e, algumas vezes, sem rigor científico. Por outro lado, 
isola cada indivíduo junto ao computador, privando-o do sentido da realidade, com 
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consequências negativas sobre os processos de socialização das crianças e dos adolescentes 
(UNESCO, 1996).  
Roldão (2004) chama a atenção para o facto de poder existir o fenómeno de 
incomunicação universal ou seja, o acesso à informação, de leituras casuísticas e causais 
poder originar a construção de enciclopédias de informação individuais, diferentes e 
inexprimíveis. Por outro lado, pode haver o perigo de uma sociedade menos desenvolvida, 
com fracos recursos financeiros não progredir ou fazê-lo de uma forma mais lenta, 
enquanto que outras sociedades conseguem apetrechar-se com tecnologia de ponta.  
Esta massificação do saber, muito assente nos meios de comunicação de massas, veio 
alterar significativamente não apenas o papel do professor mas também o seu estatuto e 
imagem sociais. 
Assiste-se, nos tempos que correm, àquilo que foi considerada uma escola paralela, 
formada pelos meios de comunicação de massas, caracterizada por uma aprendizagem 
incidente, em que não há intencionalidade. 
Existem, actualmente, alguns saberes concorrentes com os do professor, que de 
cverta forma contribuem para a queda da autoridade e da superioridade do saber 
académico. O saber transformou-se numa grande força produtiva, assistindo-se na 
actualidade, a uma valorização do conhecimento para a economia. É neste sentido que 
existem áreas do saber que, por não estarem directamente ligadas à produção de riqueza 
económica, são marginalizadas ou até mesmo descredibilizadas, perdendo estatuto em 
termos sociais. O conhecimento é a maior força produtiva, mas nem todo o conhecimento é 
igualmente valorizado, tendo-se tornado tanto mais valorizado quanto mais produzir em 
termos económicos.  
Estas alterações reflectem e estão intimamente relacionadas com alterações 
económicas, políticas e sociais, parecendo-nos cada vez mais urgente adaptar a escola e a 
formação dos professores a estas rápidas mutações. Sendo fundamental, o professor ser 
capaz de encontrar formas de ensinar bem, não caindo na tentação de apenas debitar os 
manuais escolares (Roldão, 2004). 
Pensando no papel dos professores, não podemos deixar de reconhecer a dimensão e 
nobreza, que apesar das inúmeras dificuldades, continuam a caracterizar esta profissão, 
estando relacionadas a formação profissional dos professores e a qualidade da educação 
das gerações mais novas, das quais depende o futuro.  
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Mudando a natureza e o estatuto do saber, mudam também as concepções de escola, 
de ensino, de professor e de formação. É urgente reinvestir a débil profissionalidade 
docente (Roldão, 2004).  
1. Reformas Educativas e o Professor na Actualidade 
 
Os últimos 50 anos da sociedade portuguesa caracterizaram-se por fortes alterações 
sociais e políticas, onde o sistema de educação foi alvo de reformas profundas e de 
alterações mais ou menos permanentes. 
As profundas alterações ocorrem a um ritmo alucinante, nomeadamente nos campos 
político, cultural e social. No campo político há uma mudança dos papéis que 
tradicionalmente pertenciam ao estado. A título de exemplo, a atribuição de novos poderes 
e responsabilidades às escolas e aos poderes locais. 
Na opinião de Alarcão e Leitão, 
 
(…) a assunção dos novos papéis e funções profissionais, bem como a sua articulação com os 
conselhos municipais de educação, tem vindo a determinar a reorganização das relações 
institucionais das escolas com a tutela e a encontrar novas formas de interacção e de 
articulação, mais abertas, com a comunidade que serve.” (2006:52). 
 
No campo cultural, a multiculturalidade e a heterogeneidade da população que 
frequenta a escola é cada vez mais uma realidade da sociedade actual. Assim, face a este 
fenómeno é necessário um enorme esforço para entender e aceitar as diferenças que dai 
advém, pois só assim serão consideradas um aspecto muito rico na construção do sucesso 
educativo de cada aluno e de uma sociedade mais livre, justa e humana (Alarcão e Leitão, 
2006).  
Por último, seguindo os autores em cima referidos, no que diz respeito ao plano 
social, são também evidentes as mudanças. Os valores, as mentalidades e as atitudes que se 
defendem hoje em dia têm pouco a ver com as mais tradicionais. Sem dúvida, que os 
fenómenos do alcoolismo, da violência, das drogas, o conceito de autoridade (excessiva ou 
muito permissiva) influenciam os projectos de vida dos alunos, o seu sucesso escolar e as 
relações que estabelecem com a família, os professores e entre os seus colegas.  
As alterações ocorridas no sistema de educação nas últimas cinco décadas, estão 
directamente relacionadas com os principais marcos de enquadramento que ocorreram na 
sociedade portuguesa, quer ao nível político, quer do ponto de vista demográfico (GEPE, 
2009). 
O sistema escolar português apresenta muitas debilidades estruturais e também é 
evidente o fraco nível no que diz respeito às competências alcançadas pelos jovens. Por 
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todos estes motivos e de forma a assegurar a qualidade da educação escolar é urgente 
introduzir profundas mudanças na educação e no ensino em Portugal (Esteves, 2002).  
Segundo a mesma autora, essas mudanças são necessárias na medida em o mundo 
mudou e a escola não mudou tanto como deveria. As mudanças ocorridas não são 
suficientes para garantir o maior sucesso dos alunos, no sentido de uma sociedade mais 
desenvolvida. 
As reformas educativas são influenciadas por vários factores, nomeadamente de 
ordem política, ideológica, económica e administrativa que são também condicionados 
pela interacção entre a sociedade civil e o estado. Ora se, por um lado, estas atribuem ao 
professor o papel de agentes de mudança, por outro é sobre eles que muitas vezes recai o 
insucesso dos sistemas educativos, surgindo dúvidas quanto às suas competências e 
capacidades para assumirem esse papel; as reformas para serem postas em marcha 
precisam dos professores, mas por outro lado, é-lhes dada menos autonomia e um controlo 
cada vez mais apertado (Nóvoa, 1992). 
Em Portugal, a administração central tem vindo a implementar várias reformas no 
sistema educativo com o objectivo principal de colmatar os problemas mais significativos 
(Roldão, 2007). 
O sentido desta mudança nas escolas deve ter como núcleo central o abandono de 
uma lógica curricular de reformas programáticas de larga escala e na procura de outra 
forma de apropriação do conceito de currículo por parte dos professores e da escola, num 
tempo diferente e com necessidades diferentes. Para ser eficaz, qualquer mudança 
educativa, deve ter com ela os professores devidamente informados e formados para a 
implementar (Roldão, 2007). 
Todos os processos de mudança são demorados e susceptíveis de várias 
interpretações e decorrem de aprendizagens e apropriações que se traduzem em 
reconceptualizações e reconstruções pessoais. Essa abordagem curricular pressupõe um 
conjunto de implicações na acção docente e no papel que estes exercem na escola, em 
particular na sala de aula.  
Esta reforma curricular implicou novas formas de organização do tempo e do espaço 
escolar, um novo papel e preocupações da escola e, também, o reequacionar das 
competências profissionais dos professores.  
Estas mudanças curriculares levantaram algumas questões que se prendem com as 
competências profissionais docentes no domínio da teoria e do desenvolvimento curricular 
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e, ainda as competências profissionais para o trabalho colaborativo entre os professores 
(Esteves, 2002).  
Relativamente ao primeiro ponto, parece que a formação de professores não os 
prepara convenientemente no âmbito do currículo. Os fracassos e novas desilusões eram de 
esperar com esta reforma educativa. O desenvolvimento do trabalho colaborativo entre os 
professores está ainda aquém do desejado. A tradição é o individualismo, o isolamento e as 
decisões solitárias (Esteves, 2002). 
Para Esteves, face aos novos desafios impostos pela sociedade actual, importa 
considerar que são vários os actores das reformas curriculares em curso. A inovação deve 
ser considerada pelos professores, mas também pelos responsáveis políticos e 
administrativos da educação. A autora nomeia um conjunto de responsabilidades da 
política educativa entre as quais: a melhoria das condições de trabalho nas escolas e do 
estatuto social e profissional dos professores, a demonstração efectiva de capacidades de 
planeamento e de previsão, o alargamento de uma cultura de responsabilidade curricular, o 
estímulo ao desenvolvimento de projectos de investigação em educação articulados com as 
necessidades do desenvolvimento curricular básico, a melhoria dos sistemas de formação 
inicial e contínua de professores, e ainda o alargamento da participação de todos os 
directamente interessados nas questões e nas decisões curriculares. 
Segundo Nóvoa (2007), os professores encontram – se numa encruzilhada de vários 
caminhos. Se por um lado, as reformas educativas tendem a encontrar soluções, por outro, 
ao fomentarem orientações técnicas causam algum desconforto na profissão docente. 
Ainda, para este autor, é de especial importância reduzir os enquadramentos normativos e 
incentivar as práticas de regulação e de avaliação.  
Vários autores, entre eles Jesus (2002) indicam como principal objectivo da educação 
escolar a qualidade do processo ensino - aprendizagem. Porém, para este ser alcançado o 
professor precisa de se sentir interessado e motivado, pois estudos apontam que só assim 
haverá uma maior probabilidade de os alunos terem também essas características. Os 
trabalhos de Jesus (2002) acrescentam que se o professor não acreditar e não gostar do seu 
trabalho, o aluno percepciona este comportamento o que pode levá-lo a desinvestir na sua 
aprendizagem.  
Embora o processo de transformação seja reconhecido por todos, facto é que sem o 
adequado ajuste a essas modificações, o sistema educativo tende a retroceder na sua 
qualidade, estando este dependente fundamentalmente da qualidade do pessoal dos seus 
agentes educativos. Para alcançar essa qualidade, o sistema educativo, segundo Esteve 
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(2002), deveria ter como principais prioridades: o reconhecimento social e material do 
professor e ainda a sua formação inicial e contínua. 
Loureiro (1997) acrescenta que para que uma reforma educativa se torne realidade e 
para que tenha êxito, é preciso reorientar o investimento das escolas, com vista o 
melhoramento das condições de trabalho (redimensionamento humano da escola e das 
turmas), quer promovendo a formação (em contexto) permanente dos professores e 
atribuindo uma maior atenção ao estatuto da carreira docente. 
Ser professor constitui um processo complexo, dinâmico e evolutivo, que 
compreende um conjunto de aprendizagens e de experiências ao longo de diferentes etapas 
formativas. Não se trata de um acto mecânico ou de aplicação de destrezas e de habilidades 
pedagógicas, mas envolve um processo de transformação e de reconstrução permanente ao 
longo da vida. Ser professor, deve por isso ser entendido dentro de um quadro social, 
cultural e institucional.  
 
1.1. Funções da Escola Contemporânea 
 
Entre os séculos XVIII e XIX, a escola foi sendo constituída como uma instituição 
curricular pública com capacidade para organizar o conjunto de saberes tidos em conta em 
cada época como necessários à integração social e ao desenvolvimento de cada indivíduo 
(Roldão, 2005). Apesar de durante muito tempo, os fins da escola terem permanecido 
imutáveis, hoje em dia, perante as alterações da sociedade e da família as suas funções 
foram alargadas. 
Segundo Tardif e Lessard (2007), após a segunda guerra mundial, alguns fenómenos 
influenciaram os fins da escola, na maioria nos países ocidentais, o que afectou o trabalho 
dos professores.  
Para Esteve (2002) a escola e os professores viram de uma forma abrupta os seus 
papéis irreversivelmente transformados, sendo que a função primordial passou para 
segundo plano, ganhando cada vez mais força a educação dos indivíduos em detrimento da 
leccionação das matérias e dos conteúdos programáticos. 
As situações de ensino têm um carácter indeterminado o que implica que o professor 
seja capaz de resolver problemas, dilemas em situação, simultaneamente situações de 
incerteza, de dúvida, mas providos de urgência.  
Tal como as pessoas, as escolas são sistemas abertos. Encontram-se em constante 
interacção com o ambiente que as rodeia, que as estimula ou condiciona, que lhes cria 
contextos de desenvolvimento e aprendizagem (Alarcão e Tavares, 2007). 
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Os objectivos da escola são numerosos e diversos, o que pode causar problemas de 
heterogeneidade e de compatibilidade entre objectivos. Há uma sobrecarga da actividade 
profissional, exigindo que os professores se concentrem em vários objectivos em 
simultâneo e que sejam eles a seleccioná-los e hierarquizá-los em função dos seus alunos.  
Para Tardif (2007) uma outra particularidade dos objectivos do ensino é serem gerais 
e não operatórios. São os professores que têm que os adaptar às situações específicas de 
trabalho, na sala de aula com os alunos, na preparação das aulas e dos materiais de apoio 
necessários, nas avaliações, etc. Os professores regem-se a partir de orientações pouco 
exactas, o que causa interpretações subjectivas quanto à maneira de entender e realizar os 
objectivos de trabalho.  
A função da escola pode ter diversas leituras. Zabalza (1998) afirma que se pode 
fazer uma leitura geral, que se refere à missão geral cometida à escola pela sociedade 
(construção do programa) e, uma leitura restrita, que a liga a uma situação social concreta 
em relação à qual deve cumprir uma função especifica (desenvolvimento da programação). 
Canário (cit. Alarcão e Tavares, 2007:131) refere que o estabelecimento de ensino 
tem vindo a adquirir uma importância cada vez mais evidente nos discursos e nas práticas 
educativas como resultado de tendências que se situam ao nível: da investigação 
educacional, em que a escola aparece como construção social com consequências para a 
acção e a interacção entre os diferentes actores sociais em presença; da formação, em que 
se privilegia a formação centrada no estabelecimento de ensino; e ao nível da investigação 
educacional, em que o estabelecimento de ensino emerge como novo objecto científico. 
O sentido da responsabilidade institucional e cívica que é exigido à escola é, em si 
mesmo, reflexo de uma nova concepção da escola na sociedade. É solicitado à escola que 
apresente um projecto específico e contextualizado histórico, geográfica e sócio – 
culturalmente, se responsabilize pelo seu cumprimento e crie ferramentas capazes de o 
avaliar tendo em vista a sua qualidade (Alarcão e Tavares, 2007). 
A escola é constituída por vários indivíduos: alunos, pais, encarregados de educação 
e representantes do estado. É uma comunidade com características específicas e uma 
dinâmica própria, que partilham o mesmo espaço. É um sistema local de aprendizagem e 
de formação (Macedo, cit. Alarcão e Tavares, 2007). 
Perante as funções da escola de massas, como qualquer outra organização complexa, 
só podem ser exercidas na sua plenitude, se encarar a diferenciação, de modo a poder 
oferecer aos seus alunos os serviços educativos que realmente se adeqúem às suas 
necessidades (Formosinho, 2009). 
Capítulo I – Ser Professor na Actualidade 
13 
 
A passagem de um sistema de ensino de elite para um sistema de massas despoletou 
uma série de reflexões sobre as funções da escola. Com a massificação escolar, deu-se uma 
diversificação dos sujeitos que frequentam a escola e as sociedades passaram a exigir mais 
qualificação a toda a teia social e um maior reforço qualitativo da função de ensinar. 
A massificação escolar ocorreu essencialmente devido à escolaridade obrigatória. 
Actualmente, a educação é considerada um direito e não, como há cerca de mais de vinte 
anos atrás, um privilégio pelo qual o aluno teria que lutar. Todos os que frequentavam a 
escola teriam que merecer, pois quem não o fizesse era convidado a abandonar o sistema 
(Esteve, 2002).  
O fenómeno da escolaridade obrigatória trouxe para a escola todo o tipo de alunos: os 
mais difíceis, os menos interessados, os mais agressivos, os que recebem maus-tratos dos 
pais, jovens que se drogam e prostituem. Evidentemente que os problemas sociais estão 
enraizados na própria sociedade, contudo a educação escolar obrigatória contribuiu para os 
tornar mais notórios e presentes dentro da escola (Formosinho, 2009).  
A evolução da sociedade exige à escola um campo mais alargado de funções e 
também ao professor. Esta evolução da exigência social conduz a uma indefinição de 
funções, nomeadamente na educação pré-escolar e na escolaridade obrigatória em geral 
(Sacristán, 1999). 
A sociedade actual é caracterizada pelo pluralismo e a diversidade cultural, os 
avanços científicos e tecnológicos, a explosão e relatividade do saber, a mobilidade social, 
o aumento do tempo livre, a nova estruturação da família, a mudança de valores, a 
alargamento da comunidade europeia e os dados alarmantes da exclusão social. Todas 
estas características obrigam a escola a ampliar e diversificar as suas funções educativas, 
com vista a uma melhor integração dos alunos no mundo complexo em que vivemos e lhes 
é dado a viver (Alonso e Silva, 2004). Alonso acrescenta que a escola deve preparar os 
alunos para compreenderem e participarem na complexidade e dinamismo do mundo 
actual, dando um sentido às aquisições e desenvolvendo atitudes adequadas.  
Assistimos por um lado, a uma ampliação das funções da escola para campos, tais 
como: a formação pessoal e social, a aquisição de técnicas de estudo, as actividades de 
ócio e tempos livres e, por outro, à introdução no currículo de novas temáticas, entre elas: a 
ecologia, a educação sexual, a educação para a saúde, a educação multicultural, a defesa do 
património e as novas tecnologias (Alonso e Silva). Os autores citados afirmam que, 
 
A escola, que deveria ser considerada como uma organização que aprende, ainda se debate com 
a falta de um projecto para a sociedade cognitiva, para o qual é fundamental reconsiderar o 
papel dos professores, enquanto mediadores fundamentais deste projecto (2004:47). 
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As funções da escola ampliaram-se, cabe ao professor acolhe-las, fazer escolhas e 
tomar decisões quanto à forma de alcançar os seus objectivos de trabalho, tendo como 
referência vários documentos, entre os quais salientamos o projecto educativo da escola. 
Para além desta função vital, terão de desempenhar um vasto número de funções e assumir 
vários papéis inerentes à própria profissão. É sobre as múltiplas funções do professor da 
actualidade que reflectiremos no próximo ponto do nosso trabalho. 
 
1.2. A Multiplicidade de Funções dos Professores na Actualidade 
 
Iremos reflectir mais detalhadamente sobre o papel do professor e, em particular, o 
professor do 1º ciclo uma vez que este estudo se debruça essencialmente sobre ele. 
Uma leitura mais atenta das funções do professor, permite-nos dizer que o professor 
não se tornou dispensável, bem pelo contrário, mas há uma certa forma de ser professor 
que se esgotou historicamente. O professor visto como alguém que professa, publicita, 
apresenta o seu saber, transmite os seus conhecimentos de uma forma directiva já não faz 
sentido na sociedade actual (Roldão, 2004).  
Antes de avançarmos, importa referir que nos apropriámos do conceito utilizado por 
Teixeira (1995), e, assim utilizaremos a expressão funções do professor para designar o 
conjunto de actuações esperadas que estão associadas ao exercício da sua profissão 
(Teixeira, 1995:87). 
Em 1991, Esteves apresentou dez responsabilidades profissionais que qualquer 
docente competente deve ter em linha de conta para desempenhar a sua função de uma 
forma eficiente. São elas: fixação cooperativa das metas da educação; adopção, 
observância e reforço de um código de ética; pesquisa e acumulação de procedimentos 
profissionais; acreditação das escolas profissionais; recrutamento, selecção e orientação 
dos candidatos para a profissão; certificação dos membros da profissão; manutenção do 
bem-estar económico, de um clima de trabalho desejável e de organizações profissionais 
eficazes. 
Para o mesmo autor, estes critérios têm como principal finalidade assegurar que 
aqueles que satisfazem requisitos de profissionais são mais capazes de desempenhar um 
serviço específico do que qualquer outra pessoa. Apesar do quadro de exercício da 
profissão poder fazer alterar o modo e a forma como os profissionais possam preencher 
estas exigências, é incontornável que a vontade para os alcançar depende sempre dos 
professores enquanto indivíduos e membros de grupos organizados. 
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Resultantes essencialmente do desenvolvimento constante da sociedade, o professor 
viu-se obrigado a adoptar papéis que até há mais de duas décadas atrás nunca assumiu. Os 
trabalhos de Esteve (1999) descrevem esses papéis que se alargam e tornam-se cada vez 
mais exigentes e complexas.  
Na escola actual, para Esteve (1999), o professor para além de ter a obrigação de 
saber a matéria que tem de leccionar, facilitar a aprendizagem, organizar o trabalho de 
grupo tem ainda, de ser um pedagogo eficaz, sendo também responsável por estabelecer 
um equilíbrio psicológico e afectivo no que diz respeito à integração e educação social de 
todos os alunos.  
Nos últimos vinte anos, com a integração activa da mulher no mundo do trabalho as 
crianças deixaram de estar menos tempo com as suas famílias, assim passou a ser exigido 
aos professores maior responsabilidade no que diz respeito a um conjunto de valores 
básicos que eram ensinados tradicionalmente no seio familiar. O professor vê-se envolvido 
num aumento das exigências quanto às suas funções e tarefas (Esteve, 1999). 
Tal como nos refere o autor acima citado, compete ao professor trazer para a sua sala 
todo o potencial informativo que as novas tecnologias disponibilizam, tendo que reinventar 
o sentido e a forma de ensinar. A escola actual exige um maior desenvolvimento das fontes 
de informação alternativas ao professor. 
Hoje em dia, não há consenso na sociedade sobre os objectivos das instituições 
escolares e valores que devem fomentar. Assim, cabe ao professor explicitar os seus 
objectivos e valores educativos, sendo obrigado a repensar a sua atitude conforme a 
presença nas suas aulas de alunos que sofreram processos de socialização totalmente 
divergentes. Acrescentamos ainda, o facto de o professor ter de assumir tarefas educativas 
básicas para compensar as carências de ordem social dos alunos. Houve uma ruptura do 
consenso social sobre a educação (Esteve, 1999). 
A escola de massas, como nos refere o autor que temos vindo a citar, é mais flexível 
e favorece a integração de todos, não havendo qualquer tipo de selecção ao contrário do 
ensino de elite, tendo esta uma grande dificuldade em motivar de uma forma eficiente os 
alunos para estudar, pois existe uma menor valorização social do sistema educativo. As 
expectativas dos alunos, pais e professores mudaram em relação ao sistema de ensino.  
Há vinte anos atrás, esperava-se que a massificação produzisse a igualdade e a 
promoção social dos mais carenciados, no entanto, não foi isso que aconteceu. Os pais, de 
um modo geral, sentem-se defraudados relativamente ao futuro dos seus filhos e se 
antigamente estavam dispostos a apoiar os professores e o sistema de ensino contra todas 
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as dificuldades que surgem no decorrer do processo ensino - aprendizagem, actualmente 
defendem incondicionalmente os alunos perante qualquer cenário. A falta de apoio e de 
reconhecimento social é cada vez mais notória. Os políticos e os pais vêem o professor 
como o principal culpado pelas falhas de um sistema educativo fortemente transformado 
pela mudança social. Deu-se uma mudança significativa do apoio da sociedade ao sistema 
educativo (Esteve, 1999). 
Tal como nos refere o autor, assistimos no sistema actual a uma desvalorização social 
e salarial do professor. Para alguns, este é visto como um profissional que não conseguiu 
lugar noutra profissão e resolveu ser professor, bem diferente da imagem que se tinha 
antigamente do professor. Este era considerado um profissional com um saber, abnegação 
e vocação amplamente apreciados e elogiados por muitos, o professor do 1º ciclo era uma 
figura com especial relevância sobretudo nos meios rurais. Actualmente, há uma menor 
valorização social do professor. 
Com o avanço acelerado das investigações científicas e com as transformações das 
exigências sociais surgem continuamente alterações profundas dos conteúdos curriculares. 
Pelo que, o domínio adequado dos conceitos e as teorias subjacentes tornam-se difíceis de 
adquirir e ensinar, ocorrendo até algum sentimento de insegurança perante determinados 
conceitos, correndo o risco do professor estar a ensinar algo que já se encontra 
desactualizado (Esteve, 1999). 
Para o autor, torna-se urgente abandonar alguns dos conteúdos tradicionalmente 
transmitidos e incluir novos que se apresentam como indispensáveis para a sociedade do 
futuro. Há professores que se opõem a esta mudança e há também aqueles que encaram 
com receio as alterações, até porque estas estarão sempre associadas às exigências 
económicas e profissionais do sistema de produção. Existe, uma mudança dos conteúdos 
curriculares. 
As condições de trabalho não deixam os professores desenvolverem o seu trabalho de 
uma forma eficaz. A falta de recursos e de material didáctico condiciona a renovação 
metodológica que a sociedade e as autoridades educativas exigem. Os horários, as normas 
internas, os regulamentos, a organização do tempo e do espaço têm influência sobre a 
acção quotidiana dos docentes. Existe uma escassez de recursos materiais e difíceis 
condições de trabalho (Esteve, 1999). 
Hoje, em dia, é permitido quase tudo ao aluno, sem que sofra qualquer mecanismo 
eficaz de punição. Passou-se de um extremo ao outro. É incontornável, na opinião de 
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Esteve (1999) que existe uma crescente violência na escola, a relação entre o aluno e o 
professor é muito mais conflituosa.  
Alguns autores, Kallen e Colton (cit. Esteve, 1999) apontam como a principal causa 
para este fenómeno, a escolaridade obrigatória. Este cenário exige ao professor um maior 
esforço principalmente em bairros mais desfavorecidos e com maior taxa de insucesso 
escolar, assumindo muitas vezes o papel de vigilante formal dos jovens que por vontade 
própria já não frequentariam a escola. Há uma mudança profunda na relação entre o 
professor e o aluno. 
O professor, para além da sua função de ensinar e todas as tarefas que lhe estão 
subjacentes, tem que assumir tarefas administrativas, atender os pais, assistir a seminários 
e a reuniões de coordenação, de disciplina e de ano, vigiar edifícios e materiais, recreios e 
cantinas, entre muitas outras funções. O trabalho do professor está fragmentado, muitos 
desempenham mal o seu trabalho porque não conseguem encontrar tempo para tantas 
responsabilidades (Esteve, 1999).  
Klugman e outros autores (cit. Esteve, 1999), afirmam que o professor está 
sobrecarregado de trabalho, é-lhe exigido uma quantidade enorme de papéis em 
simultâneo, o que torna impossível assumi-los todos de uma forma eficiente e produtiva.  
Como se deduz através dos estudos de Esteve (1999), ser professor na actualidade, é 
algo exigente, ambicioso e repleto de ambiguidades. É uma profissão que acarreta vários 
papéis e funções em simultâneo, humanamente impossíveis de concretizar com total 
eficácia.  
A legislação em vigor, nomeadamente o perfil geral de desempenho profissional do 
educador e do professor dos ensinos básico e secundário (decretos – lei nos 240/2001; 241/2001 de 
30 de Agosto) mais concretamente, o perfil específico de desempenho do professor do 1º 
ciclo do ensino básico, parece estar em consonância com as funções que anteriormente 
descrevemos.  
Este perfil apresenta as linhas orientadoras para a organização de projectos relativos à 
formação de professores e do reconhecimento de habilitações profissionais comuns aos 
docentes de todos os níveis de ensino. Está organizado em quatro dimensões: profissional, 
social e ética; de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem; de participação na escola 
e de relação com a comunidade e, por último, de desenvolvimento profissional ao longo da 
vida.  
As quatro dimensões do perfil que se encontram ligadas entre si e que constituem os 
âmbitos de exercício da função do professor, podem ser especificadas da seguinte forma: 
Capítulo I – Ser Professor na Actualidade 
18 
 
 Dimensão profissional, social e ética – dá ênfase às vertentes intelectual, cívica e 
deontológica das funções dos professores. O professor, enquanto profissional, é 
detentor de um saber específico com capacidade para responder às exigências 
sociais da escola. 
 Dimensão de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem – valoriza o 
conhecimento científico, técnico e atitudinal indispensável a uma gestão 
informada e participada do currículo e à organização de reais situações de ensino - 
aprendizagem para todos os alunos. 
 Dimensão de participação na escola e na relação com a comunidade – apela à 
dimensão colaborativa e organizacional da função docente, apelando à construção, 
em interacção com a comunidade, do projecto educativo/curricular da escola. 
 Dimensão de desenvolvimento profissional ao longo da vida – refere-se ao 
processos de investigação e reflexão individual e colaborativa que ajudam a 
estabelecer o projecto de formação do professor. 
 
Referindo-se ao perfil do professor na actualidade, Alonso e Silva, consideram que o 
professor actual deve ser um profissional detentor de um conjunto de instrumentos 
teóricos, técnicos e práticos que lhe possibilitam executar uma prática reflexiva, com 
capacidade de corresponder às múltiplas exigências com que se depara a escola. A sua 
principal função é, 
 
(...) estimular aprendizagens significativas nos alunos tendo em vista o seu desenvolvimento 
integral enquanto indivíduos e cidadãos – é uma função complexa, que requer a mobilização de 
conhecimentos, capacidades e atitudes a vários níveis, mas que exige, sobretudo, uma grande 
capacidade reflexiva, investigativa, criativa e participativa para se adaptar e intervir nos 
processos de mudança.” (Alonso e Silva, 2005:49). 
 
Para autores, como Alonso, as competências gerais que estão definidas neste perfil 
serão as fundamentais para que os professores sejam capazes de agir de uma forma 
adequada perante as situações complexas que experimentam aquando da sua prática 
profissional. A autora acrescenta, uma vez que a prática dos professores do 1º ciclo é muito 
específica do ponto de vista organizacional e curricular, caracterizada por um regime de 
monodocência e pela forma global como que se aborda o processo de ensino – 
aprendizagem, é de extrema importância que a formação destes professores os encaminhe 
no sentido de lhes dar ferramentas para fazerem uma gestão mais integrada, flexível e 
participada do currículo, como forma de ultrapassar a fragmentação, hierarquização e 
homogeneização das práticas predominantes e, também, o isolamento e individualismo 
pedagógico (Alonso, 1999:51). 
Capítulo I – Ser Professor na Actualidade 
19 
 
Segundo o quadro vigente, é vasta a quantidade de funções que são atribuídas a todos 
os professores. No entanto, centramos a nossa atenção no docente do 1º ciclo do ensino 
básico, aquém é exigido que mobilize e integre os conhecimentos científicos das diferentes 
áreas; promova as competências necessárias à promoção da aprendizagem dos alunos e a 
integração de todas as vertentes do currículo; coopere na construção e avaliação do 
projecto curricular da escola e da sua turma em estreita colaboração com os seus pares; 
organize, desenvolva e avalie o processo de ensino; utilize os conhecimentos prévios dos 
alunos; fomente a aquisição integrada de métodos de estudo e de trabalho intelectual; 
promova a autonomia dos alunos; avalie com instrumentos adequados as aprendizagens 
dos alunos; desenvolva nos alunos o respeito por todas as culturas; promova a participação 
activa dos alunos na construção de regras e estabeleça relações de uma forma cordial com 
todos os agentes educativos (Perfil específico de desempenho profissional do professor do 
1ºciclo do ensino básico, 2001).  
A sociedade está cada vez mais exigente e impõe aos professores que saibam ensinar 
de uma forma eficaz, com recursos e métodos actuais, que sejam psicólogos, sociólogos, 
assistentes sociais, pais, mães e amigos de uma massa humana com processos de 
socialização dispares e como tal, repleta de múltiplas diferenças e de crenças de várias 
ordens.  
Na opinião de Nóvoa (1999), os professores revelam um carácter bastante ambicioso 
quando aceitam todas estas inúmeras imputabilidades, esse facto procura em certa medida 
uma maior valorização do seu trabalho perante a sociedade. No entanto, é um caminho 
pouco seguro e tem como consequência o mal – estar docente. 
Para Jesus, (2002:15) O mal-estar docente é um fenómeno da sociedade actual, 
estando interligado com as mudanças sociais que ocorreram nas últimas décadas, com 
implicações no comportamento dos alunos na escola.  
Ao fenómeno do mal-estar docente encontramos associado o da crise de identidade 
dos professores. A opinião de Nóvoa expressa a crise de identidade dos docentes: 
 
(...) chamados a desempenhar tarefas para as quais não estavam preparados, nem vocacionados, 
e que saíam frequentemente do seu âmbito de competências. Investidos de todas as funções 
sociais possíveis e imagináveis, os professores mergulharam numa crise de identidade 
profissional cujas consequências estão à vista (cit. Loureiro, 2001:45). 
 
A identidade é um conceito difícil de definir. Num dicionário de língua portuguesa 
podemos encontrar vários significados para esta palavra, como qualidade do que é 
idêntico, o que é próprio de uma pessoa ou de uma coisa, sentimento ou convicção que um 
individuo tem de pertencer a um grupo social (Dicionário de Língua Portuguesa:588).  
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Este termo encontra-se fortemente associado aos processos de socialização que os 
professores experimentam ao longo da sua carreira e que se altera pelas reformas sociais e 
pode ser influenciado pela escola. Ao contrário de outras profissões, os professores quando 
chegam à profissão são marcados por fortes processos de socialização, pois estes ocorrem 
ao longo de todo o percurso em que foram estudantes e continua enquanto se formam para 
exercerem a profissão. Rodrigues (1991) refere que este poderoso mecanismo de 
socialização precisa de ser reflectido e analisado constantemente. Esta reflexão permite que 
não se caia numa rotina desprovida de sentido. 
A identidade profissional é uma construção do Eu que engloba um conjunto 
complexo de processos, rituais, conhecimentos e histórias (Lasky cit. Marcelo, 2009). 
Conjunto esse que está sujeito a uma realidade que evolui. Bolívar afirma que, 
 
(…) as mutações das últimas décadas geraram ambiguidades e contradições na situação 
profissional dos professores. A crise da identidade profissional docente deve ser entendida no 
quadro de um certo desmoronamento dos princípios da modernidade, que davam sentido ao 
sistema escolar (cit. Marcelo, 2009:12). 
 
Não podemos falar em identidade profissional docente sem interpretar as 
consequências que essas mutações sociais causam nos professores. 
Carrolo refere que os mecanismos de mobilidade social influenciam a identidade 
profissional individual onde está subjacente um processamento biográfico, mas também a 
identidade que resulta de um processo resultante das diferentes relações. A articulação 
entre estas duas fases heterogéneas é a chave da construção da identidade profissional 
(1997:27).  
Deve entender-se o desenvolvimento profissional dos professores enquadrando-o na 
procura da identidade dos professores. Entende-se o desenvolvimento profissional dos 
professores como um processo colectivo e singular que deve ter lugar na escola e que 
desenvolve (ou pretende desenvolver) as competências profissionais formais ou informais, 
através de experiências diversificadas e significativas (Marcelo, 2009).  
São muitos os autores (Heideman, Fullan, Day, Bredeson, Villegas – Reimers, cit. 
Marcelo, 2009) que têm vindo a apresentar enunciados para definirem o conceito 
desenvolvimento profissional docente. Podemos verificar na literatura recolhida, que todas 
essas definições entendem o desenvolvimento como um processo.  
Um processo que ocorre a longo prazo, que é enriquecido com experiências com 
vista a promover o crescimento e desenvolvimento profissional dos professores. Com as 
mudanças que têm vindo a acontecer, novas perspectivas quanto ao desenvolvimento 
profissional docente tendem a emergir, a título de exemplo destacamos os estudos de 
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Villegas-Reimers (cit. Marcelo, 2009) que revelam as características que adoptaram para 
este conceito, também na mesma linha, Sparks e Hirsh (idem) identificaram as diferenças 
que se têm vindo a produzir no desenvolvimento profissional docente. 
Ao debruçar-se sobre investigações realizadas, Esteve (1999), encontrou factores de 
primeira e de segunda ordem para estudar a influência dessas mudanças sobre a função 
docente. Os primeiros influenciam directamente a actividade do professor, enquanto que os 
segundos afectam mais a motivação e a implicação do professor. Assim podem – se 
enumerar doze elementos que transformaram o sistema educativo e, por conseguinte, a área 
da educação: maior grau de exigência em relação ao trabalho do professor, 
desresponsabilização de outros agentes de socialização, comunicação de massas, falta de 
entendimento social sobre a educação, alteração de expectativas em relação ao sistema de 
ensino, mudança do apoio da sociedade ao sistema educativo, alteração da valorização 
social do professor, modificação dos conteúdos curriculares, número reduzido de materiais 
didácticos e poucas condições de trabalho, as relações professor - aluno mudaram e a 
segmentação do trabalho docente. 
Ainda segundo o mesmo autor, a escola e os professores não podem colmatar a 
ausência quer da família quer de outros membros da sociedade no desenvolvimento da 
educação das crianças. Ninguém pode acumular tantas e tão diversificadas funções como 
aquelas que são exigidas aos professores e, aquelas a que por vezes, eles próprios se 
atribuem. Há um transbordamento dos papéis do professor. 
Tendo em conta, autores que reflectem e investigam aspectos da educação e da 
formação, Campos (2004) refere que existem novas dimensões do desempenho e formação 
de professor. O autor denomina-as de novas exigências do desempenho docente, são elas 
promover novos objectivos de aprendizagem na educação escolar de modo a contribuir 
para a educação para a cidadania, desenvolver competências para a sociedade do 
conhecimento e a aprendizagem ao longo da vida e articular a aprendizagem dos novos 
objectivos com a dos objectivos das disciplinares escolares. A outra grande exigência 
engloba: desenvolver novos processos de organização da aprendizagem escolar: ligar com 
a diversidade pessoal, social, étnica, cultural e linguística dos alunos; organizar o ambiente 
de aprendizagem e apoiar os processos de aprendizagem; trabalhar em equipas de 
professores e outros profissionais envolvidos no processo de aprendizagem dos mesmos 
alunos; desenvolver e avaliar o currículo e a organização da escola; colaborar com os pais 
e com os outros parceiros sociais; integrar as tecnologias de informação e comunicação nas 
situações de aprendizagem formal e em toda a prática profissional; agir com atitude 
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investigativa na resolução dos problemas da prática profissional; dirigir e promover o seu 
desenvolvimento profissional numa perspectiva ao longo da vida. 
Estrela afirma que as funções docentes outrora referentes apenas à sala de aula, não 
param de aumentar nomeadamente no que diz respeito aos campos da sua intervenção 
(entre eles: educação ambiental, sexual, moral, para a saúde, para a construção europeia, 
para o diálogo intercultural, …). 
 
O professor terá que ser, entre muitas coisas, e sem atender ao seu estádio de desenvolvimento 
profissional, educador moral, especialista do desenvolvimento e da aprendizagem, técnico do 
desenvolvimento curricular, especialista de saberes de ensino, avaliador, orientador escolar, 
dinamizador da vida escolar, analista de sistemas e instituições, inovador, investigador, agente 
de mudança social… (Estrela, 2001:121) 
 
Segundo Tardif e Lessard (2007) é possível organizar em cinco blocos as diferentes 
actividades dos docentes: as que se desenvolvem essencialmente com os alunos 
(administração das aulas, tutorado, vigilância, recuperação, manutenção da disciplina, 
organização de actividades escolares e outras intervenções pontuais junto dos alunos, …) e 
aquelas que se articulam para os alunos (encontros com os pais, preparação pedagógica das 
aulas, correcções, avaliações, preparação do material, …), as que se articulam com ou para 
os colegas de trabalho (supervisão, apoio a outros professores, intercâmbios pedagógicos 
com os pares, …), as relacionadas com o desenvolvimento profissional e a formação 
(formação pessoal, oficial, participação em jornadas pedagógicas e em associações 
profissionais, …) e ainda as que articulam com a organização escolar (actividades 
sindicais, conselho pedagógico, chefe de grupo, participação em diferentes comissões, …). 
De acordo, com os autores acima citados, os professores não desempenham todas as 
tarefas. Pois, algumas são executadas apenas em concordância com o momento da carreira 
em que se encontram e outras têm um carácter facultativo. Ou seja, todos os docentes têm 
que desempenhar as funções que foram estabelecidas no Estatuto da Carreira Docente, 
contudo, dentro dessas, distinguem-se aquelas que têm que ser assumidas por todos e 
aquelas que só um determinado grupo de professores desempenha apenas no caso de serem 
chamados a exercer um certo cargo.  
Para Alarcão e Leitão, o professor deve ser visto como alguém que é detentor de uma 
autoridade democrática assente numa relação que se constrói e se desenvolve ao longo do 
processo de ensino aprendizagem (2006:53).  
Nos estudos de Formosinho está presente a definição de ser professor na actualidade, 
que foi em certa medida o objectivo essencial deste capítulo do nosso trabalho. Este autor, 
fala-nos de um superprofessor e acrescenta que, 
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O professor da escola de massas deve ser um novo professor, uma pessoa psicologicamente 
madura e pedagogicamente formada, capaz de ser o instrutor e o facilitador da aprendizagem, o 
expositor e o individualizador do ensino, o dinamizador de grupos e o avaliador de 
performances, o animador e o controlador, o catalisador empático de relações humanas e o 
investigador, o que domina os conteúdos e os modos de transmitir, o que ensina para se 
aprender e ensina a aprender a aprender (Formosinho, 2009:50). 
 
O trabalho dos professores é muito vasto e está cada vez mais acrescido de múltiplas 
tarefas que se prendem essencialmente com o seu objecto essencial de trabalho – os alunos. 
Assim, e na linha de pensamento de Tardif e Lessard (2007), a docência continua a ser uma 
prática centrada nos e para os alunos. A diversidade do trabalho docente reflecte-se mais 
na pluralidade de acções que os professores precisam de desenvolver com os alunos do que 
na diversidade de actividades que precisam de executar. 
Também Perrenoud (1993) realizou um importante trabalho sobre as condições de 
prática da profissão que mudaram, tal como a população escolar e a natureza dos 
objectivos pedagógicos. Para o referido autor, há vários factores que influenciaram essa 
mudança que nos parece que estão em consonância com aqueles que temos vindo a 
mencionar, são eles: população escolar de alto risco – muitas vezes obrigados a frequentar 
a escola, apresentam uma série de sinais de mal – estar; alunos oriundos de culturas e 
etnias diferentes – chegam ao nosso país pela mão dos pais que resolveram emigrar por 
questões políticas ou económicas; desigualdades crescentes das formas de adquirir 
conhecimento – os alunos têm cada vez mais competências diferenciadas, ou seja desigual 
capital académico; indefinição dos papéis dos agentes educativos – as famílias têm ao seu 
dispor formas de instrução que não param de crescer (meios de comunicação, de 
informática, …) e também sofrem processos de socialização bem diferentes o que as leva a 
adquirir outras concepções; saberes em constante renovação – cabe ao professor, muitas 
vezes de uma forma hesitante e cheia de incerteza, seleccionar e separar o essencial tendo 
em conta os novos programas; objectivos mais exigentes – pede-se à escola para que 
desenvolva competências de mais alto nível; novas tecnologias de informação – é 
necessário perante a televisão, os computadores redefinir a especificidade da escola e do 
papel do professor para que não sejam ultrapassados por esses meios; No future ou o 
desgaste do sentido da escola – há uma ideia generalizada de que o ensino não leva a nada, 
já não há razões para acreditar que o nível académico atingido é condição para a aquisição 
de um bom emprego e O fim dos herdeiros – a escola vê-se hoje repleta de uma população 
de massa que não possui o “capital cultural” e as atitudes facilitadoras do trabalho escolar. 
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Face a estas metamorfoses, é emergente que as instituições educativas em geral e, em 
particular, a formação de educadores e professores acompanhem atentamente essas 
alterações. 
 
Em síntese, ocorreram mudanças sociais profundas nos últimos 30/40 anos, a escola 
precisa de se adequar a essas transformações. Dentro da escola. Esteves (2003), aos 
professores são feitas crescentes exigências, muitas das quais contraditórias, o que tem 
criado dificuldades quanto à construção de um perfil de competências profissionais capaz 
de responder à demanda social. Para a mesma autora (cit. Alarcão e Leitão, 2006), uma 
crítica que é apontada em trabalhos de investigação prende-se com a ausência de 
perspectivas claras sobre o perfil de competências profissionais que o professor deve 
desenvolver. 
A definição de um perfil de saberes de competências que definam a especificidade da 
profissão docente é para Roldão (cit. Alarcão e Leitão, 2006:63) imprescindível, uma vez 
que sobre esse perfil se construirão (…) as especificidades – de nível de campo, de área de 
saber, de tipologias de acção – que hão-de dar orientação ao trabalho formativo e à 
produção de conhecimentos das instituições formativas. 
Estes contextos caracterizados crescentemente pela complexidade e pela diversidade, 
faz emergir uma nova relação da formação com o conhecimento e, neste sentido importa, 
para os autores que temos vindo a mencionar, equacionar a formação de professores e 
educadores a partir de outras propostas educativas. 
Estrela (2001), defende que estamos perante uma nova profissionalidade docente que 
conduz a uma mudança do conceito de profissionalismo. Pelo que, o conceito mais 
tradicional de profissionalismo evoluiu de um profissionalismo restrito para um 
profissionalismo alargado.  
Por um lado, pede-se aos professores da actualidade que assumam novos papéis e 
funções, implicando para tal a construção de uma nova profissionalidade que seja mais 
abrangente tanto à escola como à comunidade educativa. De acordo com a autora, do 
conceito mais tradicional da actividade docente que se prendia essencialmente com tarefas 
relacionadas com a sala de aula e com a relação directa dos docentes com os alunos e 
colegas para se alargar à escola, a todos os parceiros educativos, à comunidade 
evolvente, requerendo o confronto entre teoria e prática e o desejo de formação contínua 
(Estrela, 2001:129). 
Por outro, sabemos que as instituições escolares continuam agarradas a velhas 
matérias, a concepções desactualizadas do papel actual do professor, continuando a achar 
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que a única coisa que um bom professor precisa é conhecer muito bem os conteúdos, e 
ainda se baseiam em escassas noções de pedagogia e de psicologia baseadas em autores 
que pouco podem valer ao professor na actualidade (Esteve, 2002). 
A formação não acompanhou essas mudanças, dando origem a vários problemas 
entre eles: o mal-estar docente e a crise de identidade. Os sistemas educativos reformulam-
se sem cessar, novas directrizes são colocadas em marcha. Em Portugal, foi definido um 
perfil de competências de professores que caracteriza o trabalho docente em quatro 
dimensões fundamentais, ao qual o professor se deve ajustar.  
Esta nova realidade repleta de transformações e novos domínios faz emergir uma 
nova profissionalidade que conduz à necessidade de uma formação inicial e contínua mais 
adequada, ou seja uma formação que seja capaz de dar ferramentas necessárias ao 
professor, para que este seja capaz de enfrentar todos os desafios que a sociedade actual lhe 
exige e impõe. Será este um objectivo real? Que modelos de formação? Que formação 
inicial? Que formação contínua? Qual o tipo de formação que a classe docente deve 
receber? Será necessário actualmente os professores adquirirem novas competências ou 
mais alargadas para ensinar? Que saberes estes devem ter para desempenharem as 
múltiplas funções e papéis que lhe são destinados? Qual o papel das instituições de 
formação neste contexto de mudança?..É esse assunto que abordaremos mais à frente neste 
trabalho. 
 
2. Lugar da Formação na Profissão Docente 
 
É possível distinguir-se quatro partes interessadas na formação e no desenvolvimento 
profissional dos professores: a sociedade, a escola, a instituição de formação de professores 
e o próprio professor. A relação entre estas quatro partes está a mudar em vários países 
europeus (Snoek, 2007). 
Para Le Boterf (cit. Esteves, 2002), a profissão docente faz parte de um conjunto de 
profissões complexas. Esta envolve saber agir com pertinência, mobilizar os saberes e 
conhecimentos num contexto profissional, integrar ou combinar saberes múltiplos e 
heterogéneos, aprender e aprender a aprender e saber empenhar-se. 
Aos poucos a formação de professores foi-se transformando numa área complexa do 
conhecimento e investigação ao mesmo tempo que oferecia soluções e colocava problemas 
ao sistema educativo. É incontornável a sua importância. Há mais de trinta anos já Mialaret 
afirmava que a formação de professores é a chave da abóbada de todo o Sistema 
Educativo (Mialaret, 1981). 
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O conceito de formação apresenta alguma ambiguidade, pelo que é susceptível de 
múltiplas perspectivas. Ela poderá ser vista como um processo de desenvolvimento 
individual e estrutural que se produz com base no duplo efeito das experiências vividas e 
da maturação do sujeito. Pode ser entendida como uma função social de transmissão de 
saberes (saber-fazer, saber-ser) que tem lugar de acordo com o sistema socioeconómico ou 
de uma cultura dominante (Marcelo, 1999). Por fim, podemos falar da formação como 
instituição. Aqui o conceito formação aparece associado à estrutura organizacional que 
dinamiza as actividades de formação. Para Honoré (idem) o conceito de formação está 
geralmente associado ao conceito de profissão. 
Menze (cit. Marcelo, 1999) distingue formação de educação no sentido em que a 
educação abarca áreas mais latas do desenvolvimento dos sujeitos e refere-se geralmente a 
crianças ou jovens. Já a formação é entendida por este autor como um conceito mais 
técnico e que visa mais um saber-fazer, uma competência, uma actividade concreta, 
organizada de um modo mais formal. A educação diz mais respeito ao saber-ser, ao 
desenvolvimento pessoal e social dos indivíduos num sentido mais alargado (Berbaum, 
idem).  
Fabre (cit. Silva, 2000), tendo em conta os estudos de Pierre Goguelin, encontrou 
alguns pólos semânticos do conceito de formação: ensinar, instruir, formar e educar. Pelo 
que a formação pode ser entendida como um processo de desenvolvimento, que o 
indivíduo percorre na procura da sua identidade sociocultural, e podemos também 
acrescentar a formação como estrutura organizacional, que desenvolve um plano de acções 
que devem responder a um conjunto de necessidades e expectativas dos professores como 
profissionais. 
Conceptualizar o termo formação não é tarefa simples. Pois, se por um lado, se 
aproxima de uma forma estreita com as definições de educação e instrução, por outro, 
formar é mais profundo que instruir ou educar, aquando da formação está em causa o 
próprio sujeito (Fabre, idem).  
Podemos falar em formação em vários sentidos e de diversos modos, sendo que no 
nosso trabalho atentaremos na formação enquanto formação profissional, neste caso dos 
professores. 
De comum a todas estas definições e abordagens ao conceito de formação existem 
dois aspectos essenciais, um mais relacionado com o indivíduo e à sua intencionalidade e 
desejo de aquisições cognitivas, competências e um domínio mais ligado à estrutura 
organizacional, institucional ou burocrática. A formação pode ser imposta pela sociedade 
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(necessidade de frequentar acções de formação para benefícios, obter créditos ou mesmo 
aprendizagens reguladas pelo sistema), pelo exterior, mas pode também ser procurada pelo 
indivíduo, numa tentativa de aperfeiçoamento e melhoria dos conhecimentos e 
competências já adquiridos. 
A formação de professores como processo de desenvolvimento individual visa a 
aquisição e aperfeiçoamento de diversas capacidades o que implica uma formação múltipla 
(formação académica, pedagógica, pessoal e social) e uma formação de carácter 
multifacetado (de conhecimentos, de capacidades, de atitudes e valores). 
Cabe ao professor actualizar os seus conhecimentos como parte fundamental do seu 
dever enquanto profissional de educação. Uma actualização quase constante e uma 
reflexão permanente sobre a sua actividade são práticas essenciais ao educador, o qual não 
poderá desempenhar da forma mais correcta o seu papel junto dos alunos se ele próprio 
não se mantiver numa situação de renovação psicológica e pedagógica permanente 
(Mialaret, 1991). 
Podemos ainda acrescentar que a formação é também um espaço de experimentação 
e reavaliação das acções investigativas e ainda, um processo de valorização social do grupo 
ou indivíduo implicado, facilitando aos professores uma apropriação de saberes. 
Apropriámo-nos do conceito de formação de professores completo e integrador das 
várias acepções do termo, o de Marcelo. Este autor entende que, 
 
A Formação de Professores é a área de conhecimentos, investigação e de propostas teóricas e 
práticas que, no âmbito da Didáctica e da Organização Escolar, estuda os processos através dos 
quais os professores – em formação ou em exercício – se implicam individualmente ou em 
equipa, em experiências de aprendizagem através das quais adquirem ou melhoram os seus 
conhecimentos, competências e disposições, e que lhes permite intervir profissionalmente no 
desenvolvimento do seu ensino, do currículo e da escola, com o objectivo de melhorar a 
qualidade da educação que os alunos recebem (1999:26). 
 
Para sustentar o conceito anteriormente apresentado, Marcelo define algumas 
premissas que lhe são subjacentes (de seguida passamos a descrevê-las). Primeiro concebe 
a formação de professores como um contínuo. Aqui a formação de professores é um 
processo que ainda que esteja constituído por fases claramente diferenciadas pelo seu 
conteúdo curricular, deverá a mesma manter alguns dos princípios éticos, didácticos e 
pedagógicos comuns independentemente do nível de formação de professores que 
estejamos a referir.  
Aqui, neste ponto, refere Fullan (cit. Marcelo, 1999:27) que, 
 
(...) o desenvolvimento profissional é um projecto ao longo da carreira desde a formação 
inicial, à iniciação, ao desenvolvimento profissional contínuo através da carreira… o 
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desenvolvimento profissional é uma aprendizagem contínua, interactiva, acumulativa, que 
combina uma variedade de formatos de aprendizagem  
 
Este princípio implica também a necessária existência de uma forte ligação entre a 
formação inicial dos professores e a formação permanente. De acordo com esta perspectiva 
não podemos pretender que a formação inicial de professores ofereça produtos acabados 
mas devemos sim compreender que é a primeira fase de um longo e diferenciado processo 
de desenvolvimento profissional. 
O segundo princípio consiste na necessidade da formação de professores integrar 
processos de mudança, inovação e desenvolvimento curricular. Esta mesma formação deve 
ser analisada em relação ao desenvolvimento curricular e deve ao mesmo tempo ser 
concebida como uma estratégia facilitadora do ensino. A formação e a mudança devem ser 
pensadas em conjunto. Devendo a formação estar orientada para a mudança, activar 
reaprendizagens nos sujeitos e na sua prática docente e ser ao mesmo tempo facilitadora de 
processos de ensino e de aprendizagens dos alunos. 
A terceira premissa tem a ver com a necessidade de ligar os processos de formação 
de professores com o desenvolvimento organizacional da escola. Até ao momento 
verificamos que existe a necessidade de adoptar uma perspectiva organizacional nos 
processos de desenvolvimento profissional dos docentes. Pretende-se que as escolas de 
formação usem as suas potencialidades como contexto favorável à aprendizagem dos 
professores para juntamente com outras modalidades de formação complementares, 
adoptar como problema e referência o contexto mais próximo dos professores, só assim 
terá maiores possibilidades de transformação da escola. 
Um quarto aspecto está relacionado com a necessária articulação, a integração entre a 
formação de professores em relação aos conteúdos propriamente académicos e 
disciplinares e a formação pedagógica dos professores. Cabe aqui salientar que o 
conhecimento didáctico do conteúdo, identificado por Shulman consiste numa mistura da 
pedagogia com o conteúdo, fazendo com que os professores sejam diferentes dos 
especialistas em cada uma das áreas. Devemos por isso salientar a sua importância como 
estruturador do pensamento pedagógico do professor. 
O quinto princípio, a necessidade de integração teoria - prática na formação de 
professores. Muitos investigadores propõem que a teoria seja construída em processos 
sobretudo centrados na prática: Schon - a reflexão-acção; Schwab - reflexão deliberativa; 
Connelly e Clandinin - conhecimento prático-pessoal; Elbaz - conceito de conhecimento 
prático. Todos estes autores (cit. Marcelo, 1999:28) salientam que os professores enquanto 
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profissionais de ensino desenvolvem um conhecimento próprio, produto das suas 
experiências e vivências pessoais, que racionalizam e inclusive criam rotinas.  
A sexta premissa está relacionada com a necessidade de procurar o isomorfismo entre 
a formação recebida pelo professor e o tipo de educação que posteriormente lhe será 
pedido que desenvolva. Torna-se necessário esclarecer que isomorfismo não é sinónimo de 
identidade. Existe a possibilidade de em cada nível de ensino haver necessidades didácticas 
diferentes. No entanto, na formação é muito importante a congruência entre o 
conhecimento didáctico do conteúdo e o conhecimento pedagógico transmitido, assim 
como a forma como esse mesmo conhecimento se transmite. 
Em penúltimo, o princípio da individualização como elemento integrante de qualquer 
programa de formação de professores. Aqui o ensino é uma actividade com implicações 
científicas, tecnológicas e artísticas. Implica por isso mesmo que aprender a ensinar não 
deve ser um processo homogéneo para todos os sujeitos, mas que se torna necessário 
conhecer as características pessoais, cognitivas, contextuais, relacionais ou outras, que 
possam ser identificadas, em cada professor ou grupo de professores, de modo a 
desenvolver as suas próprias capacidades e potencialidades. A formação deverá responder 
às necessidades e expectativas dos professores como pessoas e como profissionais. Este 
princípio deverá ser alargado à escola como unidade. 
Por último, a formação de professores deve dar oportunidade aos professores de 
questionarem as suas próprias práticas institucionais. Torna-se necessário adoptar uma 
perspectiva que saliente a importância da indagação e o desenvolvimento do conhecimento 
a partir do trabalho e da reflexão dos próprios professores. Os sujeitos deverão ser capazes 
de gerar conhecimento e valorizar o conhecimento dos outros, não sendo somente 
consumidores. 
A formação de professores como processo de desenvolvimento individual visa a 
aquisição e aperfeiçoamento de diversas capacidades o que implica uma formação múltipla 
(formação académica, pedagógica, pessoal e social) e uma formação de carácter 
multifacetado (de conhecimentos, de capacidades, de atitudes e valores). 
Podemos ainda acrescentar que a formação é também um espaço de experimentação 
e reavaliação das acções investigativas e ainda, um processo de valorização social do grupo 
ou indivíduo implicado, facilitando aos professores uma apropriação de saberes. 
Realçamos a opinião de Estrela (2002) no que diz respeito à definição de formação 
inicial. A autora entende o conceito como um processo inicial de preparação e 
desenvolvimento da pessoa, institucionalmente enquadrado e formal que visa o 
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desempenho e realização profissional numa escola ao serviço de uma sociedade situada 
historicamente. Este é um processo complexo e que atravessa múltiplas problemáticas 
inter-relacionadas, ao mesmo tempo que faz apelo aos mais diversos saberes disciplinares. 
No centro desta problemática, coloca-se a pessoa do futuro professor, e aqui consideramos 
aspectos racionais ou racionalizáveis da formação e da profissão, e aspectos relativos à 
vertente afectiva do trabalho docente.  
A formação não se esgota na formação inicial, devendo prosseguir ao longo da 
carreira, de forma coerente e integrada, respondendo às necessidades de formação sentidas 
pelo próprio e às do sistema educativo, resultantes das mudanças sociais e/ou do próprio 
sistema de ensino. Segundo esta perspectiva podemos afirmar que a formação inicial ficará 
desactualizada com o decorrer da carreira, sendo urgente recorrer à formação contínua 
como uma ferramenta imprescindível para um desempenho docente de maior qualidade. 
Segundo Rodrigues e Esteves, a formação contínua será, 
 
(…) aquela que tem lugar ao longo da carreira profissional após a aquisição da certificação 
profissional inicial (a qual só tem lugar após a conclusão da formação em serviço) 
privilegiando a ideia de que a sua inserção na carreira docente é qualitativamente diferenciada 
em relação à formação inicial, independentemente do momento e do tempo de serviço docente 
que o professor já possui quando faz a sua profissionalização…(1993:44). 
 
Para Altet (2000), a profissionalização, pode ser entendida dentro do campo da 
formação de professores, como a evolução dos profissionalizados ou como a mudança 
estrutural de um trabalho em profissão. Entendidos nos dois casos como uma dinâmica 
(procura pelo reconhecimento da sociedade) e um processo (aperfeiçoamento de 
competências). Estes dois aspectos desenrolam-se numa interacção constante o que requer 
uma transformação e evolução do conceito permanente.  
Estrela (2001) defende que quer o decurso histórico de metamorfose da ocupação em 
profissão, quer o processo individual de acesso à profissão e a socialização profissional são 
entendidos por profissionalização. A profissionalidade, está intimamente relacionada aos 
saberes profissionais, com as funções e papéis docentes para o bom desempenho dos quais 
ela é requerida e indispensável, enquanto o profissionalismo ao ideal de serviço (aspectos 
éticos e deontológicos) que permite guiar a profissionalidade.  
Também Lang (cit. Altet, 2000) acrescenta que a profissionalização é um processo 
em constante transformação e não pode ser considerada uma aquisição. Lamy (idem) refere 
que a profissionalização é mais do que um conjunto de dispositivos de formação, é uma 
questão de atitude e de postura. 
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Estudos mais recentes (Tardif e outros, 2003) apontam a profissionalização do ensino 
como um movimento que assume características específicas e como qualquer processo de 
mudança social comporta aspectos ideológicos, profissionais, educativos e económicos.  
Há dois modos de entender a profissionalização de professores (Ferry cit. Silva, 
2000). Se por um lado, visa dotá-los de uma autonomia, de um conjunto de regras de 
funcionamento segundo o modelo das profissões liberais e de uma deontologia, por outro, 
é uma afirmação de uma competência específica dos professores que requer qualificação 
reconhecida e apropriada e que supõe uma dada formação.  
Entendemos a profissionalização como um caminho em construção e, tal como no 
entender de Perrenoud (cit. Silva, 2000), este caminho deverá ser percorrido de forma a 
utilizar a experiência e a reflexão das práticas de que cada um.  
Não se pretende que os professores sejam conduzidos a uma reflexão no vazio, mas 
sim e, tendo em os estudos de Schon (idem), que seja uma reflexão analítica das práticas: 
na acção; sobre a acção e a reflexão na acção, que se quer em equipa, intencionalizando a 
acção e por consequência autonomizando as escolas e os professores.  
O sistema de formação contínua em Portugal que neste momento se encontra em 
vigor é o produto final de uma vasta discussão política, sindical, académica da qual 
resultou legislação. Na década de 80, foi estabelecida a obrigatoriedade da formação 
contínua para progressão na carreira sendo, então criado o enquadramento legal da 
formação contínua. 
A partir de 1986, nomeadamente na lei nº 46/86 de 14 de Outubro de 1986, que a 
formação contínua de professores em Portugal ganha especial atenção. Sendo esta, 
considerada um direito de todos os agentes da educação (artigo 35º, nº 1). 
Na mesma lei, no artigo 30º (nº 1) no que respeita aos princípios em que a formação 
de educadores e professores assenta, podemos ler que a formação contínua deve 
complementar e actualizar a formação inicial, numa perspectiva de educação permanente e, 
tenha em conta, a realidade social, estimulando uma atitude crítica, actuante, inovadora, 
investigativa e participada que conduza a uma prática reflexiva e continuada de auto - 
aprendizagem.  
O decreto – lei nº 344/89 de 11 de Outubro, ao estabelecer o ordenamento jurídico da 
formação dos educadores de infância e dos professores dos ensinos básico e secundário, 
regulamenta a formação destes profissionais e enuncia os princípios a que a formação deve 
obedecer com algumas reformulações ao que já tinha sido enunciado no artigo 30º, nº 1 da 
lei nº 46/86 de 14 de Outubro. 
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Verifica-se uma forte articulação entre a formação e o seu embate ao nível intra e 
inter-individual, organizacional e social. A formação não pode ser desligada das 
especificidades e dos saberes-fazer da profissão, deve ser contextual e ter uma ligação 
directa ao encadeamento das práticas. 
Quanto aos objectivos fundamentais da formação contínua que constam desse mesmo 
decreto-lei (artigo 25º), destacamos os seguintes princípios: melhoria, aperfeiçoamento, 
auto - formação, processos de mudança e de reconversão profissional para tentarmos 
definir formação contínua. Estes configuram, a formação contínua no duplo sentido de 
direito e dever dos professores. Aliás, no referido artigo, nº 4, constata-se que a formação 
contínua é o meio para atingir a progressão na carreira.  
O Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos 
Básico e Secundário e o Regime Jurídico da Formação Contínua de Professores, veio 
alargar tais princípios, reconhecendo: a importância fundamental de um método prévio de 
identificação de necessidades para o sucesso da formação; a defesa da qualidade e da 
adequação da formação expressa, nomeadamente, na consagração de mecanismos de 
acreditação; a precisão de estimular o crescimento da profissionalidade docente, dando 
papel de relevo à intervenção do próprio docente na construção do seu percurso formativo; 
a possibilidade de selecção, de entre acções diversificadas, da formação que melhor 
corresponda à satisfação das necessidades reais dos docentes e das de desenvolvimento do 
sistema educativo. 
Em 1986, após a definição da LBSE houve necessidade de a operacionalizar. Por 
volta de 1989 ficou definido o ordenamento jurídico da formação dos educadores de 
infância e dos professores dos ensinos básicos e secundário.  
Tal como se apresenta na lei, no artigo 14º do decreto-lei nº 43/89 de 3 de Fevereiro, 
a escola deveria ter competências e funções no processo da formação contínua. Pelo que a 
escola deveria participar na formação, inventariar carências/dificuldades, elaborar planos 
de formação e de actualização dos professores, mobilizar os recursos físicos e humanos 
para implementar acções apropriadas. 
De acordo com a legislação em vigor (decreto-lei nº 207/96, de 2 de Novembro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pelo decreto-lei nº 155/99, de 10 de Maio), são 
várias as modalidades de formação contínua: cursos de formação, módulos de formação, 
seminários, oficinas de formação, estágios, projectos e círculos de estudos. As entidades 
estabelecidas como formadoras são: as instituições de ensino superior, os centros de 
formação das associações de escolas, os centros de formação de associações profissionais 
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ou científicas. As modalidades de formação contínua propostas são diversas: cursos, 
módulos, seminários, oficinas, estágios, projectos e círculos de estudos. 
Os cursos e módulos de formação têm um propósito mais amplo do que apenas a 
aquisição de conhecimentos, podemos dizer que esta modalidade tem por objectivo maior, 
a de incentivar as capacidades e competências por parte dos participantes, no sentido de 
desenvolver a autoformação e a inovação educacional.  
Os seminários são encontros que se referem a temas específicos de investigação 
sobre ciências da educação ou da prática profissional docente. Os seminários têm o 
propósito: levar aos formandos à consciencialização do estudo autónomo, dos métodos e 
processos de trabalho científico, da elaboração de relatórios e de outros trabalhos escritos. 
As oficinas de formação, que apelam mais à prática, ao saber-fazer, são uma 
modalidade que o formando/participante e o formador têm que estarem em sintonia nos 
objectivos da formação, pois é nas oficinas que a cooperação está mais presente.  
O estágio é fundamentalmente uma experiência individual contudo é observada e 
delimitada por um orientador, que tem o papel de participante nas reflexões sobre a 
actuação do formando. É no estágio que o formando começa a partilhar informações, a 
trocar ideias sobre temas profissionais e a conhecer seu campo de actuação profissional. 
A elaboração de projectos está mais presente no quotidiano da escola, pois 
desenvolve metodologias voltadas para a realidade experimental de alunos e professores no 
âmbito escolar.  
O círculo de estudos, acaba por ser uma modalidade é muito parecida com a oficina 
de formação, no entanto, tem como função concretizar uma investigação seja ela através de 
um estudo de caso, problematização e/ou discussão de um tema ou apenas a partir de um 
estudo situacional. 
Todas estas modalidades são fontes de formação, contudo é necessário que formando 
e formador tenham consciência dos seus papéis na acção e tenham claro os objectivos 
propostos, pois só assim se pode ter um momento rico de informações e de troca de 
experiências. 
Uma vez entendida a formação contínua como um direito esta, deve segundo a 
LBSE, ser diversificada. Possibilitar a progressão e mobilidade na carreira, assegurando o 
aprofundamento, complemento, actualização de competências e conhecimentos. As 
instituições de formação inicial e os estabelecimentos de ensino onde trabalham os 
professores devem à partida ser o palco de actuação dessas formações. Importa ainda 
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referir que toda a formação contínua terá de ser alvo de uma avaliação adequada para que 
possa ser convenientemente certificada. 
 
Em síntese, podemos falar em formação em vários sentidos e de diversos modos, 
sendo que aqui atentaremos na formação enquanto formação profissional. No caso da 
formação de professores, esta dá-se em dois estádios distintos: a formação inicial e a 
formação contínua.  
Para os professores em formação inicial ou professores em início de carreira, a 
formação representa um marco significativo, por outro lado, para os professores com mais 
tempo de carreira é de extrema importância a actualização, consolidação, aplicação e 
experimentação dos saberes já adquiridos, com vista à melhoria do desempenho 
profissional, é aqui que entra em jogo a formação contínua.  
Com base nas investigações realizadas por Jesus e Veiga (cit. Jesus, 2002:28), a 
maioria dos professores considera que a formação pode ser um instrumento para a 
motivação e o bem-estar dos professores. A formação poderá ser a rampa de salvação para 
o mal-estar docente. 
Para Perrenoud (1993) temos que ter presente que a formação inicial não pode 
transformar a globalidade da profissão docente, anular as dificuldades da sala de aula e da 
escola, alterar os mecanismos geradores de desigualdades, nem neutralizar as redes de 
acção entre os agentes da comunidade escolar. A formação inicial não pode por si só, 
alterar profundamente o grau de profissionalização dos professores, embora possa ser 
repensada em função da evolução das condições de trabalho. 
Os níveis de qualificação dos professores portugueses são muito superiores ao que 
eram há vinte anos atrás. Os investimentos de ordem científica e profissional, política e 
administrativa, social e individual, que permitiram atingir esse patamar, necessitam de 
prosseguir, na busca de melhores níveis de qualidade de formação, compatíveis com a 
complexidade crescente do próprio desempenho profissional que se exige aos professores. 
(Esteves, 2006). 
Existem duas condições, segundo a mesma autora, que se afiguram imprescindíveis 
para o aperfeiçoamento da formação seja inicial, contínua ou especializada: o alargamento 
da base de conhecimento científico sobre a qual a formação deve assentar, mediante o 
desenvolvimento da investigação e a formação crescentemente especializada dos 
formadores de professores que passa por estes acumularem o papel de investigadores dos 
fenómenos da formação. 
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A enorme complexidade de papéis que se apresentam em redor da profissão professor 
exigem competências para as quais a formação inicial não os dota, e a formação contínua 
apresenta algumas pistas. 
Na última década, o modo como se aprende a ensinar tem sido alvo de inúmeras 
investigações, na medida em que este processo inclui um conjunto amplo de factores de 
ordem pessoal, afectiva, cognitiva, social e institucional. O processo de aprender a ensinar 
pode perspectivar-se num contexto de formação (formação inicial) ou num contexto 
prático (período de práticas de ensino e experiência de ensino posterior), o que pressupõe 
uma análise do modo como se adquire e desenvolve o conhecimento profissional, assim 
como o estudo das influências pessoais e contextuais que o condicionam e/ou promovem.  
Até aos nossos dias, não se estabeleceram modelos ou perfis explícitos e precisos do 
professor que as instituições devem formar. Esta indefinição sobre o modelo do professor 
ocasiona grandes disfunções tanto na formação inicial como na formação contínua, já que a 
partir da definição clara das necessidades formativas poderíamos elaborar um currículo 
coerente em planos de estudos que contemplasse os programas, as metodologias, a 
avaliação e as práticas. Com o fim de dotar os novos professores de uma formação 
científica, psicopedagógica e cultural competente. 
Terminamos com a seguinte citação de Nóvoa, 
 
A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou de técnicas), mas 
sim através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de reconstrução 
permanente de uma identidade pessoal, por isso é tão importante investir a pessoa e dar um 
estatuto ao saber da experiência (cit. Formosinho 2009:269). 
 
2.1. Formação Profissional de Professores na Sociedade Actual 
 
Segundo Estrela (2002), ao longo do tempo o processo de formação encontrou-se 
com problemáticas de vária ordem: política, filosófica, histórica, científica e técnica. 
No que respeita ao poder político, os professores são formados para uma escola que 
exerce funções dentro de uma sociedade concreta, e que é portadora de um passado e de 
um ideal de futuro definindo por isso mesmo determinados papéis para os cidadãos e 
dentro dos quais deverão ser educados. Pretende-se que o professor siga os objectivos do 
sistema vigente da época. 
Toda a formação de professores formalmente institucionalizada pressupõe relações 
de autoridade e de poder aos quais não estão alheios os conflitos de interesses de grupos e 
as representações da sociedade. 
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Um programa de formação terá de reflectir e de legitimar uma hierarquia de valores e 
de condições estabelecidas, transforma-se assim num instrumento de controlo e de 
regulação social pelas relações que estabelece com os saberes e com o poder. 
O problema filosófico-histórico assenta que toda a educação e toda a formação 
remete para um determinado conceito de ser humano e das relações que são estabelecidas 
pelo próprio com o mundo que o rodeia. Tudo isto irá ter repercussões directas na 
concepção da formação. Todos os processos de formação são processos historicamente 
situados, e envolvem representações e valores do passado com o qual não se conseguem 
separar, em algumas situações pretende-se dar continuidade e noutras criar rupturas, no 
entanto, por vezes, antecipa o futuro. A relação entre estado, educação e economia, não 
pode alhear-se da formação docente e da construção da profissionalização que se 
estabelece e se completa com as relações que se criam em cada sociedade e época 
histórica. As etapas do percurso sócio-histórico da profissionalização docente obrigam a 
que as teorias e as visões que se estabelecem da profissão docente e da sua identidade 
docente, sejam por vezes transformadas em metáforas (professor carismático, artesão, 
artista, técnico, investigador, prático reflexivo…).  
No que diz respeito ao problema de ordem científica-epistemológica importa referir 
que a formação não pode ignorar a quantidade de conhecimentos que a investigação 
científica acumulou e foi reconstruindo ao longo dos tempos sobre: o aluno, o jovem, o 
adulto, o professor, a profissão docente, a escolarização, os processos de ensino - 
aprendizagem e os contextos institucionais e sociais.  
Nestes contextos, verifica-se a mobilização de saberes disciplinares de diferentes 
campos como a pedagogia, a didáctica, a psicologia, a sociologia, a antropologia, a 
linguística, a educação comparada, a administração, a economia, a demografia. Todos estes 
conhecimentos juntos permitem: uma leitura diferente da realidade em que o professor e o 
formador de professores trabalham; que se interroguem os saberes adquiridos através do 
acto pedagógico e da formação, em conjunto com os saberes pessoais gerados pelas 
experiências e pela reflexão e a fundamentação dos aspectos técnicos inspirando os 
aspectos artísticos do ensino e da formação, não deixa levantar problemas sobre as relações 
ciência-técnica, pensamento-acção, teoria-prática e sobre a natureza dos saberes 
construídos a partir da acção, remetendo-nos para o campo da epistemologia e da sua 
importância na formação. Esta importância, decorre do facto da investigação científica 
pressupor tomadas de posição epistemológicas em relação aos paradigmas científicos 
dominantes e ao valor do conhecimento que por eles é produzido, assim como também o 
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facto da influência que as práticas de investigação tenham exercido nas práticas de 
formação. 
De uma dada formação, são esperadas compensações. Estas prendem-se 
nomeadamente com a estabilidade, progressão na carreira e a satisfação das necessidades 
individuais de cada indivíduo do grupo. São estes aspectos, factores estratégicos da 
motivação de um dado grupo em formação. 
A organização da formação engloba instrumentos úteis à mesma, diferentes técnicas, 
meios de utilização e os problemas inerentes ao processo de formação. 
São as diferentes concepções e orientações existentes relativamente às finalidades do 
ensino, aos papéis dos diferentes intervenientes, aos meios e estratégias utilizados que 
definem os diversos modelos de formação de professores existentes. 
Zeichner (cit. Marcelo, 1999) propõe o conceito paradigma de formação. Utiliza o 
conceito de paradigma quando se refere a conjunto de pressupostos relacionados com a 
toda a essência da escola, dos professores e da sua formação e do ensino, que caracterizam 
de forma específica a formação de professores. 
Por outro lado, Feiman-Nemser utiliza o conceito de orientações conceptuais, 
enquanto que Pérez Gómez, o conceito de perspectiva e Liston e Zeichner (cit. Marcelo, 
1999) referem-se a tradições de formação. Subjacente a estas terminologias, existem 
diferentes, modelos conceptuais e também estruturais de formação inicial de professores. 
Baseando-se em quatro modelos apresentados por Joyce (1975) e Perlberg (1979), 
Zeichner (idem) considera que existem quatro paradigmas fundamentais: o modelo 
tradicionalista, o movimento da reforma personalista, o movimento de orientação 
académica, e o movimento de competências. 
Estes quatro paradigmas podem ser agrupados segundo o grau em que a formação de 
professores concebe os contextos como válidos ou correctos ou como discutíveis ou 
problemáticos e tendo em conta, o grau em que o currículo de formação de professores é 
estabelecido podendo ou não ser transformável. Aqui encontramos então duas grandes 
dimensões: certo versus problemático e apriorístico versus reflexivo. 
Feiman-Nemser (idem), baseando-se na classificação de paradigmas de Zeichner, 
elaborou uma classificação de orientações conceptuais na formação de professores. Estas 
orientações são de ordem pessoal, crítica/social, prática/tecnológica e académica. A 
primeira assenta na ideia de que aprender a ensinar não só um processo de aquisição de 
novos conhecimentos e aptidões, mas sim um processo de transformação. A orientação 
crítica/social reforça o dever dos docentes para com os alunos e a sociedade, desafiando os 
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formadores de professores a ajudar os principiantes a desenvolverem-se com base em 
valores éticos e morais. A orientação prática destaca o conhecimento científico e o treino 
sistemático, enquanto que a orientação tecnológica, o aprender com a experiência e a 
sabedoria da prática. Por último, a orientação académica centra-se no trabalho diferenciado 
do ensino. 
Para o mesmo autor, cada uma das orientações sublinha diferentes aspectos que 
devem ser considerados e não há nenhum modelo completo para servir de base ao 
desenvolvimento de um programa de formação de professores. 
Os modelos que foram sendo propostos ao longo dos tempos podem ser agrupados 
em três meta categorias, Estrela (2002): 
 
 O futuro professor como objecto de formação. 
 O futuro professor como sujeito activo da sua formação. 
 O futuro professor como sujeito e objecto de formação. 
 
Abordaremos esta problemática tendo em conta os trabalhos de Zeichner e Ferry. 
Assim na primeira categoria, o professor tem um papel passivo na formação. Os modelos 
de formação assentam em teorias de desenvolvimento cognitivistas, condutistas e 
comportamentalistas, tais como os modelos centrados nas aquisições de Ferry (cit. 
Marcelo, 1999) e os modelos condutista e tradicionalista da tipologia de Zeichner. Os 
programas de formação estabelecem previamente os saberes, saberes - fazer e atitudes 
necessárias ao exercício profissional. O currículo normativo apresenta-se já elaborado e 
organizado. O professor é avaliado em termos de níveis de aquisição de competências que 
se traduzem por critérios objectivos de desempenho. 
Assim, segundo esta perspectiva as necessidades são definidas pela instituição de 
formação com base na análise de funções profissionais a desenvolver, não sendo 
contextualizadas nem individualizadas. 
Na segunda categoria, podemos englobar o modelo personalista ou humanista 
(Zeichner) e o modelo centrado no percurso (Ferry). Nestes modelos, a formação concebe 
o desenvolvimento dos futuros professores como pessoas, sublinhando o domínio da 
reorganização das percepções e das crenças sobre o domínio dos conteúdos, 
comportamentos e habilidades (Zeichner). Há um currículo formativo em que os 
conhecimentos teóricos estão interligados com a prática. A recolha de informação sobre 
cada um dos professores em formação é essencial nas diferentes etapas do percurso. Esta 
pode ser efectuada através da análise de gravações, de narrativas e de episódios de ensino. 
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Os modelos orientados para a pesquisa (Zeichner) e os modelos centrados na análise 
(Ferry) encontram-se na última categoria. 
Estes mesmos autores consideram que, perante situações de ensino cada vez mais 
complexas e instáveis, a formação dos professores deverá incidir na promoção da sua 
capacidade de analisar e interrogar as situações profissionais e os contextos institucionais e 
sociais em que ele as sucede. 
Estes contextos não devem ser considerados como dados adquiridos, como tende a 
acontecer nos modelos anteriores. Esta atitude de questionamento crítico a desenvolver no 
professor deverá igualmente estender-se à análise das competências morais e sociais do seu 
ensino (Estrela, 2002). 
Neste modelo, há um currículo aberto no que se refere aos problemas que irão ser 
objecto de pesquisa e que decorrem dos interesses dos estudantes, tornando-se a pesquisa 
um instrumento de uma dialéctica de relações teoria - prática que mutuamente se 
confrontam e se questionam. 
Existem meios que são comuns aos outros modelos, nomeadamente a observação 
naturalista, o estudo de casos, a investigação - acção, a entrevista, o questionário, a análise 
de diários e outras narrativas, no entanto, o que distingue a utilização destes meios, além 
dos objectivos prosseguidos, é o carácter social e não individual dessa utilização (Estrela, 
2002). 
As necessidades nascem da utilização dos meios anteriores descritos e são definidas 
pelo professor. 
Schon (cit. Marcelo, 1999) propôs o conceito de reflexão na acção como sendo o 
processo mediante o qual os práticos aprendem através da análise e interpretação da sua 
própria actividade docente. Este conceito é utilizado cada vez com maior frequência e é 
uma das novas tendências na formação de professores. 
As origens desta abordagem remontam a Dewey que, em 1933, se referia ao ensino 
reflexivo como aquele onde se realiza o exame activo, persistente e cuidadoso de qualquer 
crença ou forma de conhecimento à luz dos fundamentos que lhe são subjacentes e das 
conclusões que retira (cit. Marcelo, 1999:41).  
Segundo Estrela (2002), não há nenhum modelo de formação que, por si só, dê conta 
da multidimensionalidade e multirreferencialidade do ensino e da formação; carecemos de 
investigação de campo que identifique os efeitos produzidos na aula e na escola pelos 
professores formados por diferentes modelos; os programas de formação contemplam 
habitualmente elementos característicos de dois ou mais modelos e existem elementos 
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fiáveis para se elaborarem programas de formação mais coerentes e capazes de articular 
melhor os vários saberes que constituem o saber profissional. 
Embora no paradigma tradicional não exista um processo de definição de 
necessidades, nos restantes já o encontramos. Neste paradigma e no modelo centrado nas 
aquisições, as necessidades de formação resultam da identificação de necessidades à priori. 
Não há qualquer participação dos sujeitos da formação (Pereira, 2005). 
No modelo personalista ou humanista, as necessidades de formação são definidas 
pelos sujeitos envolvidos no processo de formação. Sendo a análise de necessidades 
perspectivada como estratégia de desenvolvimento pessoal. 
No paradigma da pesquisa, podem ser encontrados dois processos de definição de 
necessidades. As necessidades de formação podem ser definidas de forma significativa e 
negociada pelos sujeitos envolvidos no processo de formação, como podem resultar do 
balanço entre as necessidades definidas a priori e as necessidades específicas os sujeitos 
em formação. Para o modelo centrado na análise e, tal como, no primeiro caso, a análise de 
necessidades é perspectivada como estratégia de desenvolvimento profissional e pessoal. 
No segundo caso e, tal como, no modelo centrado no processo a análise de necessidades é 
perspectivada como estratégia de formação. 
Zeichner (cit. Rodrigues e Esteves, 1993), os programas de formação de professores 
assentam numa combinação de princípios de mais do que um destes paradigmas. Há um 
currículo recebido no caso dos paradigmas comportamentalista e artesanal. Ou seja, tendo 
em conta o que foi estabelecido pela investigação ou por tradição é apresentado aos 
formandos um conjunto de conhecimentos previamente elaborado, o qual não é negociável. 
Este currículo tem conteúdos que se relevaram importantes para o desempenho da função 
docente. Em contraposição, nos paradigmas personalista e orientado para a pesquisa as 
necessidades e preocupações dos formandos são tidas em conta na elaboração do currículo, 
sendo este considerado reflexivo. Os formandos são participantes activos da construção do 
currículo.  
O contexto educativo e social em que a escolarização ocorre e os professores actuam, 
no caso dos paradigmas comportamentalista, artesanal e personalista, são previamente 
estabelecidos, não questionáveis e sem transformação subjacente. O paradigma orientado 
para a pesquisa procura uma atitude mais problematizadora por parte dos professores 
relativamente aos quadros institucionais vigentes. 
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Os centros de formação das associações de escolas ganham uma especial relevância 
no contributo que podem dar para a melhoria da qualidade da educação ao oferecerem 
formação a todos os professores que a desejem. 
Quanto aos modelos de formação, podemos salientar três que são uma referência 
para as práticas de formação, os quais têm como base diferentes racionalidades e 
concepções distintas do processo de aprendizagem e da formação. Estes modelos podem 
ser categorizados segundo o conceito, a lógica, a função da formação assim como, a 
relação teoria-prática, as necessidades de formação e o papel do formador. 
Temos o modelo transmissivo, o experiencial, centrado no processo, e o centrado na 
análise. O primeiro modelo, mais orientado para as aquisições e distanciado da 
subjectividade dos sujeitos, centrado essencialmente nas aquisições; o experiencial remete-
nos para um plano mais de carácter prático, valorizando as experiências vivenciadas pelo 
sujeito. E, por fim, o modelo centralizado na análise que proporciona aos formandos uma 
formação em análise e uma análise da própria formação (Ferry, 1991).  
Podemos considerar que não existe nenhum modelo de formação que por si só 
constitua uma dada formação eficaz e significativa. Uma vez que, um só modelo não 
consegue complementar as várias dimensões e referências do sistema educativo e da 
formação. Talvez por isso, os programas de formação contemplam habitualmente 
elementos característicos de dois ou mais modelos. 
Com base nos estudos de Roldão (2004) existem lógicas de formação erradas. 
Primeiro, porque estas valorizam a dimensão científica de acordo com o nível de ensino 
que o futuro professor leccionará, ou seja, no caso dos professores do 1º ciclo essa 
dimensão tem menos peso do que a dimensão pedagógica, depois, porque, segundo 
Formosinho (2009) assentam numa visão reducionista da docência.  
Os professores de qualquer nível de ensino deverão ter acesso a uma formação 
baseada na construção de um mesmo rigoroso saber científico – profissional. As diferenças 
que poderão existir perante os níveis de ensino devem assentar,  
 
(…) na sólida construção de um mesmo tipo de saber científico – profissional, integrador de 
todos os saberes que se mobilizam para a prática da acção de ensinar – enquanto fazer aprender 
alguma coisa a alguém – adequada ao nível, campo, disciplina e contexto” (Roldão, 2005:19).  
 
Ainda seguindo a autora, esse rigoroso saber deve incluir, 
 
 (…) o saber sólido sobre as áreas de conhecimento que integram o currículo, o saber sobre os 
seus alunos, sobre os meus modos múltiplos de aprender e sobre o modo de ensinar, 
constituindo-se um todo em acção e não como somatório de partes, cujos pesos se adicionam 
(2005:19).  
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Muitos investigadores se têm debruçado sobre a temática em torno das lógicas de 
formação de professores. Harvard, Formosinho, Roldão e Ibernón encontraram como os 
principais problemas:  
 
 A preponderância do modelo transmissivo; 
 A concepção abstracta da teoria e da prática; 
 A descontextualização da formação; 
 Prevalência do individualismo; 
 A consideração dos professores como objecto de formação; 
 A estrutura celular e academicista das instituições de formação; 
 A separação entre as instituições de formação e as escolas; 
 A falta de continuidade e interacção entre as diferentes etapas da formação. 
 (Alonso e Silva, 2004:47) 
 
As críticas aos programas de formação apresentadas por Lampert e Ball (cit. Ponte, 
2003) completam em certa medida aquelas que acabámos de mencionar. Estas prendem-se 
com o facto de os programas não atenderem às crenças, concepções e conhecimentos 
prévios; não darem a devida atenção ao conhecimento didáctico; separarem a teoria e a 
prática e ainda atribuírem à prática profissional pouco relevância. 
Com base no estudo de vários autores, Correia, Lopes e Matos, Rodrigues e Esteves, 
(cit. Jesus, 2002) a formação deve ir ao encontro das necessidades formativas dos 
professores e deve centrar-se fundamentalmente nos problemas reais dos docentes.  
Em investigações realizadas sobre necessidades de formação, Rodrigues e Esteves 
(1993), apontam que a formação está a ser criticada em vários aspectos conteúdos, 
objectivos e estratégias, pelo que não está de forma alguma a corresponderem às 
necessidades dos docentes. 
Roldão (2004) defende que a formação deveria construir uma cultura profissional 
bem diferente da actual, baseada nos princípios da reflexividade, na análise teorizada de 
práticas, no trabalho em equipa e na investigação na acção. 
Existem estudos que mostram as tendências da evolução da formação de adultos. 
Nóvoa aponta sete propostas que a organização da formação contínua de professores deve 
ter em conta: uma finalização mais forte das formações em relação ao seu contexto, 
investimento regional e local nas decisões sobre a formação, individualização dos 
percursos da formação, formação e investigação, desenvolvimento da formação integrada 
na situação de trabalho, introdução de novos produtos e de novas tecnologias educativas e 
a integração das estratégias de aprendizagem na formação (1991:65-67). 
Para o referido autor, as práticas de formação contínua de professores que podem 
verdadeiramente ajudá-los a melhorar a qualidade da educação prendem-se essencialmente 
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com experiências inovadoras que se alicercem em actividades de formação mútua, 
valorizando os saberes de que os professores já são portadores. Essas práticas devem, 
acima de tudo, ser capazes de incentivar a participação de todos os professores na 
realização, avaliação e concepção dos programas de formação contínua e por último, 
solidificar as redes de colaboração e espaços de partilha que viabilizem uma efectiva 
cooperação institucional. 
No campo da formação contínua de professores, há profundas contradições ao nível 
sócio – institucional, com as quais os docentes se confrontam no quotidiano. Por um lado, 
esta assenta numa valorização das práticas profissionais, com base de um processo de 
reconstrução da própria identidade em que os professores se reconheçam e sejam 
reconhecidos. Por outro lado, torna-se cada vez mais difícil, aos destinatários dos planos de 
formação encontrar um porto seguro. Pois, com a crescente depreciação social do trabalho 
que realizam, com a ambiguidade que acompanha o discurso da valorização das práticas, 
cujo raciocínio dominante é o reforço da ocorrência da negatividade que os próprios 
profissionais têm delas, o que tanto, pode gerar comportamentos de auto - defesa, levando 
ao autismo profissional, como à retirada para a frente em busca da formação. 
As dificuldades em definir de uma forma clara e consensual os conhecimentos e as 
práticas específicas que devem caracterizar o professor, enquanto profissional numa 
sociedade em profundas e constantes modificações, são as condicionantes principais que 
envolvem a formação de professores. 
A organização da escola, os meios escassos que muitas escolas oferecem, o currículo; 
as rotinas pouco desafiadoras da curiosidade, do desejo de aprender e compreender, muitas 
vezes suportadas por materiais de trabalho e de estudo que remetem para uma ausência de 
autonomia e os materiais pré-concebidos levam ao esvaziamento da concepção de ensinar e 
ao apagamento da função de ensinar (fazer-aprender).  
As escolas superiores de educação e as universidades não têm contribuído de forma 
significativa para as reestruturações exigidas pelos novos dispositivos emergentes da 
pesquisa (Huberman cit. Alves, 1997) e às próprias decisões do poder político. Estudos 
revelam que se continua a ensinar aos futuros professores, modelos e práticas amplamente 
desajustadas da realidade actual. É importante realçar a ideia de que nenhuma formação 
actual se pode fechar sobre si própria e fixar de forma definitiva os seus objectivos. 
Devemos assentar, pelo contrário, que qualquer formação não passa de um elo duma longa 
cadeia que se irá prolongar durante toda a carreira do educador (Mialaret, 1991).  
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Analisámos os relatórios de actividades dos anos de 2007 e de 2008, elaborados pelo 
Conselho Científico-Pedagógico da Formação Contínua e verificámos que no que diz 
respeito concretamente aos professores do 1º ciclo do ensino básico, são muito escassos os 
programas de formação contínua acreditados (Será que foram elaborados com base nas 
suas reais necessidades?). São excepções porque têm a especificidade para o exercício 
desses profissionais: o plano nacional de leitura, o programa de formação em ensino 
experimental das ciências naturais, o programa de formação em matemática e o projecto de 
competências básicas em tecnologias da informação e comunicação.  
Outro dado a salientar é o facto de cada vez serem mais, considerando o período 
entre 1997 até 2007, as acções de modalidades diversas centradas nos contextos escolares 
(10.9%-48.4%) e menos as centradas nos conteúdos (89.1%-48.4%).  
Para Rodrigues,  
 
Para poder intervir pertinentemente na Formação de Professores, precisamos continuar a 
desenvolver esforços, sobretudo em mais e mais rigorosa investigação, no sentido de descrever 
a sua realidade, hoje tornada opaca pela multiplicidade de perspectivas e de discursos que a 
atravessam (2001:15). 
 
2.2. Saberes e Competências a Desenvolver na Formação de Professores 
 
Na opinião de Roldão (2005), há um saber específico definidor da profissão docente, 
sendo este constituído por conhecimentos científicos de acordo com os conteúdos 
curriculares, pelo domínio de conhecimentos científicos e metodológicos na área das 
ciências da educação e, ainda, de técnicas e rotinas de sala de aula. Em função da 
aprendizagem do aluno, entendido como o objectivo definidor da acção profissional, o 
professor deve ser capaz de mobilizar de uma forma completa, organizada e coerente todos 
os saberes de acordo com uma dada situação educativa. 
Segundo a autora é esse saber especifico que define a profissionalidade docente. Por 
isso, defende que todos os professores (independentemente do ano que leccionam) deverão 
ser portadores de um rigoroso saber científico o que abrange,  
 
(…) o saber sólido sobre as áreas de conhecimento que integram o currículo, o saber sobre os 
seus alunos, sobre os seus modos múltiplos de aprender e sobre o modo de ensinar, 
constituindo-se como um todo em acção e não como um somatório de partes, cujos pesos se 
adicionam (Roldão, 2005:19). 
 
A visão do professor como profissional, não é consensual e está longe de ser um dado 
adquirido no estado actual dos sistemas e das sociedades (Roldão, 2004). Apesar de ser 
uma vertente de análise controverso, pois é utilizada de uma forma bastante frequente a 
expressão formação profissional de professores, não existe um consenso quanto à visão de 
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um professor como profissional (Eraut, Bourdoncle, Botler, Vander Maren, Perrenoud, 
Estrela, Simolge Pinwe, Araújo, Whitty, cit. por Roldão, 2004).  
Para Roldão, existem várias ambiguidades relativas à função, ao saber, ao poder, 
individual e colectivo, de quem ensina, que remetem para uma situação bem mais próxima 
do que Giméno Sacristán (cit. por Roldão, 2004) designa como semi - profissionalidade.  
Num artigo escrito por este autor pode-se ler: 
 
Melhoremos as pequenas coisas, evitemos que elas formem os professores que nunca o tenham 
sido. Façamos políticas para resolver problemas concretos, elaborando programas ad-hoc, sem 
perder a visão total (supervisão) de um projecto. Façamos programas, desenvolvemo-los e 
vejamos os seus resultados. Não enchamos os textos legais de boas intenções (ideologias) que 
serão impossíveis de cumprir. Estabeleçamos invés prioridades entre os objectivos (desafios) 
pendentes fazemos com que o sistema funcione inovando de maneira natural (progredindo 
naturalmente), permita-se que tal seja possível e que se possa continuar, simplifique e apoie-se 
(o apoiar é referente a pesquisa bibliográfica). Abram-se caminhos, apoiam-se iniciativas, 
protejam-se direitos, dêem-se meios, vigiem e corrijam os incumprimentos. Demos e exijamos 
responsabilidades ao corpo docente, o qual implica dar-lhes autonomia. 
(tradução da minha responsabilidade) 
 
Outros mecanismos de produção de conhecimento e de controlo curricular de vário 
tipo, convergem no sentido de um esvaziamento da autonomia do professor e da 
construção do seu próprio saber (Apple, Zeichner, Hargreaves, Fernandes, cit. por Roldão, 
2004). Vejamos o caso dos médicos, são considerados profissionais pelo saber defendido e 
assumido pelo colectivo, produzido para dentro das suas fronteiras e em redor da sua 
prática correcta em relação à teoria, avaliada e regulada pelos próprios.  
No caso dos professores, a ambiguidade em torno da função, as lógicas de saber 
profissional diversas, campos largos de arbitrariedade conferem a insuficiência da 
afirmação dos docentes como profissionais plenos, classificando-os como: funcionários 
letrados, técnicos praticistas, prisioneiros de regulamentação e rotinas. Todos estes factores 
descaracterizam o rigor do saber profissional legitimador (idem). 
É essencialmente, segundo Roldão, a especificidade do saber próprio para o 
desempenho de uma profissão que reconhece e legitima uma função profissional. Parece-
nos que os professores têm pouca autonomia quando comparados com outras profissões, 
pois ao contrário dos médicos que podem trabalhar por conta própria, os professores são 
funcionários públicos ou têm um patrão. A relativa autonomia dos professores 
comparativamente com outras profissões encontra-se principalmente na sua sala de aula.  
Os saberes profissionais estão intimamente ligados com a profissionalidade. Para um 
professor ser profissional deve ter saberes científicos, éticos, morais… Sendo uma pessoa, 
tem sentimentos positivos e negativos e também tem um ideal de alunos, tal com estes têm 
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um ideal de professor. Este cresce dentro de uma escola, acabando esta também por 
crescer. 
A autora que temos vindo a mencionar refere também que é nesta amálgama que 
nasce o saber educativo que engloba e mobiliza de uma forma organizada, completa e 
coerente todos os saberes anteriormente referidos em torno de um objectivo fundamental: a 
aprendizagem do aluno. O saber específico da profissão emerge do exercício, das rotinas, 
mas também da dialéctica dos saberes e das situações que envolvem a acção de ensinar. 
No que diz respeito às competências, também vários estudos para identificar e 
compreender quais as competências que qualquer professor deve adquirir para fazer face às 
mudanças que se têm vindo a sentir nestes últimos vinte anos. Esteves (2008) apresenta 
alguns desses estudos e realça os trabalhos de Boyatzis (1982) e de Perrenoud (2000).  
À semelhança da UNESCO, a OCDE, reuniu experts das mais diversas áreas dos seus 
países membros para definir um quadro conceptual de competências com o objectivo 
primordial de propor uma orientação educacional que melhore e prepare as pessoas para se 
adaptarem a um mundo caracterizado pela mudança, complexidade e interdependência e 
para uma aprendizagem ao longo da vida. Assim, dentro deste contexto foi elaborado, em 
2002 o projecto DeSeCo (Definition and Selection of Competences Project-Projecto de 
Definição e Selecção de Competências), no qual foram apresentadas três categorias de 
competências – chave que dizem respeito a todos os cidadãos: utilizar ferramentas 
interactivamente, interagir com grupos heterogéneos e ainda actuar autonomamente.  
O projecto DeSeCo considera o processo de reflexão como o coração dessas 
competências – chave. A reflectividade é entendida não apenas como a forma como as 
pessoas pensam, mas também como constroem experiências, incluindo pensamentos, 
sentimentos e relações sociais. A capacidade de responder às exigências individuais ou 
sociais, ou de efectuar uma tarefa com sucesso, comportando dimensões cognitivas ou não 
cognitivas é entendida como competência.  
Estas competências devem ser merecedoras da atenção dos professores como 
cidadãos, mas também como responsáveis pela apropriação pelos alunos que ajudam a 
educar numa perspectiva de educação ao longo da vida (Alarcão e Leitão, 2006).  
Para além destas competências, importa ter em linha de conta as competências 
profissionais que os professores deverão adquirir para que possam construir um projecto de 
formação orientado por um perfil de desempenho consonante com o papel do professor 
como profissional de ensino.  
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Le Boterf (cit. Alarcão e Leitão, 2006:60) considera que a competência profissional é 
um processo intra e interpessoal de construção que contempla a combinação pertinente de 
um duplo equipamento de recursos. Para o referido autor,  
 
(...) uma competência profissional resultaria da mobilização e de uma combinação de diversos 
recursos no contexto de uma acção realizada numa situação real de trabalho. Mais do que o 
saber – fazer…o saber - agir com pertinência relativamente a uma situação específica, que não 
se reduz a um mero saber – fazer, mas que revela a capacidade de tomar decisões (saber o que 
fazer) em situações complexas, imprevistas e indeterminadas. 
 
Em Portugal, o Ministério da Educação, delineou um conjunto de competências 
essenciais a desenvolver ao longo de todo o ensino básico. Assim, assume que o conceito 
de competência, 
 
(...) integra conhecimentos, capacidades e atitudes e que pode ser entendida como saber em 
acção ou em uso. Deste modo, não se trata de adicionar a um conjunto de conhecimentos um 
certo número de capacidades e atitudes, mas sim, de promover o desenvolvimento integrado de 
capacidades e atitudes que viabilizam a utilização dos conhecimentos em situações diversas, 
mais familiares ou menos familiares ao aluno (Ministério da Educação, 2001:9). 
 
Perrenoud é um dos autores que mais tem reflectido, na última década, sobre o 
conceito de competência no campo da educação e que o define como um saber em acção 
ou como uma capacidade que mobiliza e utiliza saberes para resolver problemas, 
construir estratégias, tomar decisões, actuar no sentido mais vasto da expressão 
(Perrenoud cit. Alarcão e Leitão, 2006:61). 
 
(...) ao falarmos de competências referimo-nos ao saber que se traduz na capacidade efectiva de 
utilização e manejo – intelectual, verbal ou prático – e não a conteúdos acumulados com os 
quais não sabemos nem agir no concreto, nem fazer qualquer operação mental ou resolver 
qualquer situação, nem pensar com eles. 
 
O carácter integrador e mobilizador do conceito de competência que temos vindo a 
salientar aparecem associados à formação em contexto de investigação, dimensão que 
também caracteriza o modelo centrado na análise (Ferry, 1983) e centrado na investigação 
(Altet, 1994). 
As competências podem estar ligadas a contextos culturais, profissionais e condições 
sociais. Os seres humanos desenvolvem competências adequadas à sua realidade, sendo 
que algumas delas se adquirem em grande parte na escola. É na interacção entre os 
recursos provenientes do sujeito e do meio que potencia o desenvolvimento de novas 
formas de mobilizar competências que já se possuem. 
Nas formações orientadas para o desenvolvimento de competências, a 
conceptualização que se fizer destas bem como a escolha tendo em conta o contexto da 
formação, subordinam a definição dos objectivos de aprendizagem, a selecção e a 
organização dos conteúdos e as metodologias mais apropriadas (Esteves, 2008). 
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A mesma autora acrescenta que os conhecimentos que os currículos proporcionam 
apresentam uma mais-valia no âmbito do desenvolvimento das competências de cada 
sujeito e de serem, por este, investidos na acção. 
Segundo Perrenoud (2000), as competências que os alunos devem adquirir ao longo 
da escolaridade obrigatória devem ser aquelas que a sociedade exige, baseadas num 
conhecimento amplo e actualizado das práticas sociais. Para tal, é necessário que o sistema 
educativo para além de apresentar as competências, mude profundamente o peso dos 
conteúdos disciplinares e coopere numa avaliação formativa e certificada orientada para as 
competências. 
A profissão docente continua a sofrer mudanças emergentes da própria sociedade 
que se encontra em constante transformação. Perrenoud (2000) enumerou dez novas 
competências que o professor deve adquirir. Estas competências privilegiam o 
desenvolvimento da cidadania, contribuem para o sucesso escolar, apelam à prática 
reflexiva e à constante pesquisa e, como tal, deveriam ser as linhas orientadoras das 
formações iniciais e contínuas. Após uma revisão bibliográfica atenta sobre o grupo de 
competências assinaladas por Perrenoud e, tendo em conta, os aspectos que referimos 
sobre o que acreditamos ser o professor na actualidade, algumas questões suscitaram-nos 
interesse, entre as quais passamos a mencionar: 
Será que os professores têm o mesmo grau de interesse em frequentar, no momento 
actual, acções de formação (de modalidades diversas) orientadas para a aquisição e 
desenvolvimento de todas essas competências? Como é que as hierarquizam? Quais as que 
têm maior e menor interesse? Com o intuito de aprofundar esta problemática, tentando 
adiantar uma resposta sobre estas questões que a parte empírica deste trabalho se debruça. 
Segundo Rodrigues e Esteves (1993), a eficácia das acções de formação depende em 
larga medida do nível de envolvimento e de participação dos formandos em todas as etapas 
do processo. Desde o levantamento das necessidades de formação, da formulação de 
objectivos de um dado programa até à sua concretização e avaliação. 
É sobre a temática da análise de necessidades de formação que o próximo capítulo se 
ocupará. 
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 Capítulo II – Análise de Necessidades de Formação na 
Formação de Professores 
 
1. Conceito de Análise de Necessidades de Formação 
 
A palavra necessidade pode ter mais que um sentido, sendo uma palavra ambígua 
e polissémica. Tal como acontece com a expressão de análise de necessidades 
(Rodrigues, 1999).  
O termo necessidade abrange do campo individual ao campo colectivo, desde os 
aspectos fisiológicos ou psicológicos aos sociais. Na linguagem corrente, o conceito é 
conotado com desejo, vontade, aspiração, uma exigência ou um precisar de alguma 
coisa. Este conceito apresenta em si mesmo duas conotações (Barbier e Lesne, cit. 
Rodrigues, 1999). Um significado mais objectivo, por que vem de uma necessidade 
natural ou social; mais subjectivo, passa pelos indivíduos sentirem essa necessidade, só 
tendo efeito nesse caso, isto é, até que seja sentida, não é uma necessidade.  
Segundo Mckillip, (cit. Esteves e Rodrigues, 1993) as necessidades são juízos de 
valor. São sempre relativas aos indivíduos e decorrem de pressupostos e valores. Para 
alguns autores existem necessidades fundamentais, Galtung (idem) afirma que uma 
necessidade fundamental é um precisar de algo do qual depende a integração do ser 
humano.  
Existem diferentes tipologias sobre necessidades fundamentais. Centremos a 
nossa atenção, na hierarquia proposta por Maslow (cit. Esteves e Rodrigues, 1993) uma 
vez que constitui uma referência geral, simples e operatório e é talvez a mais conhecida. 
O autor definiu cinco categorias, situando-se as duas primeiras no plano da 
sobrevivência e as restantes referem-se à vida social. São elas necessidades: 
fisiológicas, de segurança, de pertença, de estima e de realização pessoal. 
Em oposição às necessidades fundamentais, temos as necessidades específicas dos 
indivíduos. Estas podem ser individuais ou comuns a um grupo de sujeitos, são 
determinadas exteriormente a estes e emergem em contextos concretos. D’ Hainaut (cit. 
Esteves e Rodrigues, 1993) propõe uma categorização das necessidades, apresentando 
cinco possibilidades:  
 
 Necessidades das pessoas versus necessidades dos sistemas; 
 Necessidades particulares versus necessidades colectivas; 
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 Necessidades conscientes versus necessidades inconscientes; 
 Necessidades actuais versus necessidades potenciais; 
 Necessidades segundo o sector em que se manifestam. 
 
A, diferentes visões do real levam a diferentes formas de entender a necessidade o 
que tem implicações sobre as possibilidades de opção em termos de metodologias de 
estudo e investigação (Rodrigues cit. Pereira, 2005). Há investigadores que consideram 
a necessidade como um facto objectivo e outros como uma construção subjectiva do 
sujeito. No primeiro caso, é possível conhecer a necessidade através de metodologias 
assentes em princípios da ciência, já no segundo é necessário recorrer a formas 
alternativas do processo científico e, nesse sentido, 
 
(...) reconhecendo as dificuldades de apreensão da “necessidade de formação” postulam que 
apenas podemos fazer uma aproximação que será tanto maior quanto mais recorrer à 
triangulação de dados, de investigadores, de teorias, de métodos, de contributos 
disciplinares (Rodrigues cit. Pereira, 2005:39). 
 
Rodrigues (1999) afirma que as necessidades em geral, e em particular as 
necessidades de formação devem ser apreendidas tendo em conta os indivíduos que as 
percebem, dos sistemas que as estudam e dos contextos onde elas emergem. Assim, são 
consideradas entidades dinâmicas, não têm existência estável, nem duradoura e parecem 
orientar o comportamento do indivíduo na pesquisa da sua satisfação. Não existem, 
portanto necessidades objectivas.  
Apropriamo-nos da noção de que necessidade designa o que faz falta, ou mais 
precisamente, o que é percebido pelos actores como fazendo falta, sendo então a 
necessidade como a expressão de um projecto (Nuttin cit. Rodrigues, 1999). 
Barbier e Lesne referem que as necessidades não são objectivas, e as necessidades 
que são expressas podem ser analisadas como uma forma de expressão de um projecto, 
sendo então objectivos indutores de formação. À análise de necessidades está subjacente 
a ideia de uma panóplia de acções de carácter rigoroso, formal e científico que 
necessariamente se deverão tornar em dados objectivos (Barbier e Lesne cit. Leite, 
1997). 
Para Rodrigues (1999:165), na formação profissional de professores, a análise de 
necessidades de formação é, então, o que, sendo percebido como fazendo falta para o 
exercício profissional, é percebido como podendo ser obtido a partir de um processo de 
formação, qualquer que seja o seu formato e modalidade. 
Reconhecendo a análise de necessidades como parte integrante das actividades de 
formação contínua e um factor promotor do sucesso da mesma, em especial se envolver 
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os professores no processo e formação desde o seu início, importa então perceber que 
práticas e modelos podemos adoptar para as analisarmos. As etapas, os processos e as 
técnicas serão abordadas no próximo ponto deste capítulo. 
 
2. Práticas e Modelos de Análise de Necessidades: etapas, processos e técnicas 
 
As necessidades dependem de vários factores, como anteriormente já referidos, 
assim articulam-se com o dispositivo da sua pesquisa. 
Existem algumas limitações que advém do processo de análise de necessidades, a 
saber: a dificuldade em estabelecer a autenticidade das necessidades, a sua 
hierarquização, validade e pertinência; a impossibilidade de inventariar todas as 
necessidades e, ainda, a dificuldade de consciencializar um sujeito que à luz de outros 
valores, outros horizontes, tem outras necessidades reais.  
Como refere Rodrigues sendo uma prática, a análise de necessidades é um 
processo, sujeito a critérios, que tem em conta as representações dos sujeitos. A 
expressão Análise de Necessidades, 
 
(...) referencia o conjunto das operações, desde a recolha das necessidades à sua ponderação 
analítica, segundo critérios avaliativos de prioridade ou outros. Trata-se da recolha de 
representações dos sujeitos sobre o que faz falta e pode ser obtido por via da formação. Isto 
é, trata-se da recolha da forma particular e pessoal de pensar na transformação do 
quotidiano profissional ou na resolução de um dado problema desse mesmo quotidiano, por 
meio de uma estratégia específica, a formação (1999:165). 
 
A identificação dos aspectos para os quais a formação pode contribuir de forma 
significativa (Pennington e Suarez cit. Pereira, 2005) denomina-se análise de 
necessidades de formação. Esta análise é então entendida como uma prática geradora de 
objectivos indutores de formação, úteis socialmente.  
Barbier e Lesne (cit. Esteves e Rodrigues, 1993) diferenciam três campos de 
produção de objectivos indutores de formação, são eles, campo dos fenómenos 
relativos: ao exercício de um trabalho; à inserção institucional da formação e a sua 
organização e ao campo dos fenómenos relativos ao trabalho pedagógico. 
Em função do campo em que se enquadram, são vários os actores que contribuem 
para a definição desses objectivos e, na opinião dos autores em referência, o que numa 
lógica dedutiva, retraduzem sucessivamente os objectivos definidos. O campo da vida 
quotidiana, profissional e social encontra-se no topo das representações que interessam 
à formação, depois o campo das formas institucionais da formação e, por fim, o campo 
da pedagogia.  
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Dos objectivos gerais de carácter económico e social podem ser produzidos 
objectivos relativos a competências dos indivíduos, que integram as actividades que 
satisfazem esses objectivos. Estes passíveis de serem enumerados em termos de 
competências, mestria e qualificações. Estes objectivos ao serem requalificados em 
grandes categorias produzem formas institucionais de formação. O último nível de 
objectivos, ou seja, a definição dos objectivos pedagógicos tem lugar na situação de 
formação propriamente dita. 
Não há uma verdadeira análise de necessidades de formação senão quando ela 
fomenta métodos objectivos, reflectidos e voluntários num percurso que tem início, 
 
(…) na identificação dos problemas situados no campo das actividades de trabalho 
quotidiano para terminar num processo pedagógico, o que envolve formador e formandos, 
passando pela identificação das possibilidades da formação constituir uma solução para os 
mesmos problemas (Rodrigues: 1999:178). 
 
São três os modos de determinação dos objectivos indutores de formação que os 
autores Barbier e Lesne (cit. Pereira, 2005) discriminam nos seus trabalhos. Todos eles 
também denominados de práticas de análise de necessidades. 
 
1. Determinação dos objectivos indutores de formação a partir da definição das 
exigências de funcionamento das organizações; 
2. Determinação dos objectivos indutores de formação a partir da expressão das 
expectativas dos indivíduos ou grupos; 
3. Determinação dos objectivos indutores de formação a partir da definição de 
interesses sociais nas situações de trabalho. 
 
No primeiro modo, o campo das necessidades restringe-se àquelas que o 
funcionamento da organização torna legítimo. Quem determina os objectivos são as 
exigências de funcionamento das organizações, realizado por especialistas ou 
investigadores.  
É necessário desenvolver condições ou instrumentos que consigam determinar as 
competências efectivas dos indivíduos e as requeridas pelas exigências concreta de 
funcionamento. Para tal, a avaliação ou seja a apreciação, estimação ou medição de 
competências dos indivíduos relativamente às competências pretendidas pelas 
necessidades concretas de funcionamento é a operação dominante. 
Dentro deste modo, podem-se identificar três tipos de práticas mais comuns, 
centradas: na realização dos objectivos da organização, na utilização dos recursos e 
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potencialidades existentes na organização e ainda na resolução de problemas de 
funcionamento (Rodrigues, 1991). 
Pretende-se como resultado do processo obter a explicitação das consequências 
das exigências concretas de funcionamento sobre a qualificação dos indivíduos e, neste 
sentido, os objectivos de formação propriamente ditos são passíveis de ser formulados 
no campo das qualificações. 
No segundo modo, entende-se que as necessidades não são objectivas. A análise 
de necessidades pode decorrer apenas das aspirações, desejos, expectativas do indivíduo 
ou grupos. Tal, implica criar condições apropriadas para que ocorra a expressão das 
necessidades, usando meios de modificar ou anular as relações de poder.  
De acordo com a análise que se faz das relações de poder, também aqui podemos 
distinguir três tipos de práticas mais comuns centradas: na palavra dos interessados, na 
análise do pedido institucionalizado de formação e, por último, centradas no acesso a 
formas de poder real ou contra-poder (Rodrigues, 1991). 
O resultado deste modo é estabelecer através das aspirações e desejos expressos 
por todos os sujeitos objectivos indutores de formação, o que nem sempre é possível. 
Por último, Barbier e Lesne (cit. Pereira, 2005) referem que é possível partir da 
definição de interesses sociais nas situações de trabalho para determinar objectivos de 
formação. Para operacionalizar este modo, é necessário partir de práticas sócias pouco 
homogéneas e conflituosas, nas quais o indivíduo é tanto actor como agente no jogo das 
relações sociais. Não é possível alterar as circunstâncias de actuação de forma isolada, 
nomeadamente quando estas se inserem nas práticas específicas de um grupo social.  
A operacionalização também implica a caracterização minuciosa das situações de 
trabalho. É preciso ter em conta dados como as condições particulares e gerais do 
exercício do trabalho e a concepção fundada, a partir da experiência, dos grupos sociais 
organizados, dos seus interesses e das suas modalidades de defesa, ou seja, das suas 
posições. 
Os dados recolhidos são analisados em referência explícita a actividades e 
estruturas, nomeadamente a sindicatos, através dos quais se efectuam habitualmente os 
confrontos de interesse social, e também em referência à utilização pelos grupos sociais 
organizados de lugares ou de instrumentos que permitam relacionar posições gerais e 
situações particulares. Relacionam-se, na elaboração de projectos de acção individuais 
ou colectivos, os dados da situação de trabalho e a concepção em que se fundam, bem 
como os interesses dos grupos sociais envolvidos.  
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Há três tipos de situações de acordo com o poder real detido pelos potenciais 
formandos na situação profissional: os trabalhadores têm para além do poder real, poder 
de negociação reconhecido, através das suas associações ou grupos de representantes; os 
trabalhadores não apresentam um grupo social real, pelo que as estratégias individuais 
tendem a surgir e os trabalhadores interessados formam grupos socialmente organizados 
e activos na definição e defesa dos seus interesses constituindo-se meios de pressão 
(Rodrigues, 1991). 
É pretendido com este último processo, a definição de objectivos para a acção 
colectiva. Estes são projectos concretos de acção individuais e colectivos, que suportam 
um aspecto de formação, e condições para a realização da mesma. 
Os modos de determinação dos objectivos indutores de formação propostos por 
Barbier e Lesne (cit. Pereira, 2005) são complementares. Talvez, o cruzamento dos 
resultados de todos eles optimizaria o potencial de a formação ser uma resposta, 
simultaneamente, a vários níveis e aos diversos campos que interessam a esta área. 
São vários os modelos de análise de necessidades. Kaufman (cit. Leite, 1992), 
descreve os modelos: indutivo (comportamento existentes), dedutivo (metas 
educacionais já existentes) e clássico (o processo é feito por técnicos de educação e a 
sua avaliação não é feita de modo sistemático).  
Mckillip (cit. Leite, 1997) refere os modelos: da discrepância (definem-se os 
objectivos, medem-se os desempenhos e por fim, identificam-se as discrepâncias), de 
marketing (visa a sobrevivência e crescimento de organizações, em especial em 
empresas do sector privado) e o modelo de tomada de decisão (os objectivos ajudam na 
tomada de decisões, faseando a formulação de juízos de valor pelos vários decisores). 
A abordagem pela procura de formação, a grupos de profissionais e peritos, junto 
de informadores - chave, junto de assembleias e através de sondagem constituem 
diferentes fontes de informação. Se houver um processo ideal de recolher a informação 
necessária, deverá ser um que passe pela combinação destas abordagens e tentar 
maximizar as características melhores de cada uma (Esteves e Rodrigues, 1993). 
Quanto às etapas do processo de análise de necessidades de formação, 
Stufflebeam et al. (cit. Leite, 1997) estabelece as seguintes fases: preparação, recolha, 
análise, comunicação e aplicação. Enquanto que Mckillip (cit. Leite, 1997) menciona 
como primeira etapa a identificação dos utentes e dos usos, depois a descrição do 
público-alvo e dos serviços existentes no meio/contexto, a identificação de necessidades 
e a sua avaliação e por último, a comunicação dos dados. 
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Sufflebeam inclui um programa de formação no processo de análise de 
necessidades, Mckillip, não considera o programa de formação parte integrante do 
processo. 
Debruçando agora a nossa atenção no plano da análise da metodologia, importa 
referir que não existem instrumentos e técnicas de investigação específicos ao serviço 
da análise de necessidades, mas sim o recurso a um conjunto de técnicas e instrumentos 
de investigação que surgem integrados num determinado processo de análise.  
Os instrumentos de investigação devem ter em conta a função e as características 
do que se pretende avaliar, poderão ser combinadas várias técnicas de investigação: 
avaliação de competências actuais ou potenciais dos indivíduos, exploração das 
expectativas e representações, análise da situação sócio-profissional (análise de 
tarefas/funções; condições de trabalho; características de empregabilidade; condições de 
vida). 
A recolha dos dados pode ser realizada por agentes diversos, com base na 
observação de comportamentos, na análise de documentos escritos, questionários ou 
entrevistas. No entanto, surgem ainda as entrevistas, as biografias, o uso dos diários, a 
observação directa na sala de aula, o uso de check-lists, as escalas de avaliação e os 
índices de objectivos, os debates em pequenos ou grandes grupos.  
Neste trabalho, os objectivos prendem-se com a identificação das competências 
que Philippe Perrenoud definiu como sendo essenciais para o bom desempenho do 
professor na escola actual e as necessidades de formação dos docentes do 1º ciclo. Uma 
vez que consideramos que a participação dos professores é um aspecto enriquecedor 
(Harris cit. Pereira, 2005), o processo de determinação dos objectivos indutores de 
formação deverá inclui-los. Como tal, a produção do juízo de valor que fornecerá dados 
sobre o ponto de partida dos profissionais quanto às competências desejadas, deverá ser 
produzida pelos próprios profissionais, num processo de auto-avaliação através de uma 
escala de interesse.  
Independentemente das práticas e modelos de análise de necessidade de formação, 
importa reter que, 
 
 
A análise de necessidades corresponde, então, à tomada de consciência das carências e dos 
“adquiridos”, à elucidação e à apropriação consciencializadora dos saberes de diferente 
natureza, possuídos ou a possuir e considerados pertinentes numa dada situação que é 
pedagógica, política, social e ética (Rodrigues, 1999:476). 
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3. Análise de Necessidades de Formação na Formação Contínua de Professores 
 
Na perspectiva de educação permanente, a formação contínua de professores será 
entendida como um meio de chegar a um equilíbrio mais perfeito entre trabalho, 
formação e exercício de uma cidadania activa (Silva, 2000). 
No entanto, há autores (Blackburn e Moisan cit. Esteves e Rodrigues, 1993) que 
consideram que a falta de clareza quanto à definição de objectivos e finalidades da 
formação contínua é um dos factores que travam o seu desenvolvimento.  
Uma das soluções que é proposta para ultrapassar a limitação constatada, consiste 
em implicar os professores na sua formação, permitindo a sua participação na análise de 
necessidades que a oferta se esforçará por satisfazer. Assim, é feita a defesa da ideia de 
que a formação contínua, para ser eficaz, deve estar associada a um projecto de 
desenvolvimento profissional daqueles que a recebem, tomados individualmente ou em 
grupo. A esta ideia está subjacente que os programas de formação devem ser 
antecedidos de uma análise de necessidades de formação, realizada segundo formas 
variadas e adaptadas ao público a que se dirigem. 
Segundo Rodrigues (1991), a análise de necessidades de formação na formação 
contínua de professores apresenta-se como uma prática corrente legitimada pelo desejo 
de garantir planos e programas de formação que correspondam às necessidades das 
escolas e do sistema educativo e também dos professores.  
A análise de necessidades de formação pode então ser concebida como: 
 
(...) um instrumento de trabalho fundamental em qualquer nível da concepção, organização, 
desenvolvimento e avaliação das actividades de formação profissional contínua de 
professores, como apoio à tomada de decisão, antes ou durante o processo (Rodrigues, 
1999:475). 
 
Os programas de formação contínua devem habilitar o professor a responder 
adequadamente às funções que a escola e o sistema educativo esperam que ele 
desempenhe; partirem da análise da situação de trabalho e seja negociado entre os 
diferentes interesses sociais presentes e equacionem as aspirações, os desejos, as 
preocupações dos indivíduos em situação, isto significa, conhecer os interesses, as 
expectativas e os problemas dos indivíduos a formar (Rodrigues cit. Fernandes, 2006). 
O conhecimento das necessidades dos formandos é um factor fundamental para a 
eficácia da formação, uma vez que proporciona um ajustamento entre as expectativas 
dos formandos e a própria formação dada pelos formadores. A análise de necessidades 
passa a reflectir a evolução de perspectivas diferentes de formação, nomeadamente 
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numa óptica contínua do formando activo e consciente das suas próprias lacunas, 
interesses e problemas. 
Autores como Barbier e Lesne (cit. Esteves e Rodrigues, 1993) referem que a 
análise das necessidades passa por produzir objectivos de mudança para os indivíduos, 
planeando objectivos indutores de formação.  
Para os referidos autores, as necessidades são expressas de forma individual num 
determinado contexto, desta forma os indivíduos apresentam um intenção de mudança, 
uma necessidade que se pode traduzir num dado objectivo. 
Para Esteves e Rodrigues (1993), as necessidades dependem sempre dos limites 
que são impostos ao sujeito, de acordo com a sua vida profissional, instituição de 
formação e da sua situação pedagógica propriamente dita. Todos estes aspectos devem 
ser tidos em conta no processo da transformação de uma necessidade num objectivo de 
formação. 
A organização de um plano de formação de professores, devia ter como base as 
necessidades determinadas pelas exigências do funcionamento das organizações, dos 
interesses sociais presentes numa dada situação de trabalho e das expectativas dos 
indivíduos (Rodrigues, 1993). O levantamento das necessidades deve cumprir um 
mecanismo de inquirição muito rigoroso, pois só assim fornecerá informação precisa a 
fim de orientar a acção.  
Na opinião de Esteves (1993) apesar das limitações que se reconhecem ao 
diagnóstico das necessidades, este processo é entendido cada vez mais como um 
instrumento de trabalho essencial para organização dos planos de formação contínua de 
professores. 
Para a realização deste trabalho apropriámo-nos do pressuposto que a análise das 
necessidades formação é uma etapa indiscutível de qualquer plano de formação de 
professores, nomeadamente no campo da formação contínua. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
II Parte - Estudo Empírico       
 
  
 Capítulo III – Fundamentos Metodológicos 
 
1. Enquadramento 
 
Neste capítulo, pretendemos apresentar a metodologia escolhida para pôr em 
prática o nosso plano de investigação. Assim, após a revisão da literatura, interessa 
agora centrar a nossa atenção no trabalho empírico que desenvolvemos. 
A questão de investigação inicial que originou este estudo pretendia identificar 
necessidades de formação dos professores do 1º ciclo de acordo com as exigências da 
sociedade actual, com o aparecimento de novos papéis e funções.  
A escolha do domínio professores do 1º ciclo insere-se dentro da nossa área de 
actividade profissional (professora do 1º ciclo) e justifica-se no âmbito do Mestrado em 
Ciências de Educação, área de especialização de Formação de Professores. 
De acordo com a literatura apresentada no enquadramento teórico, o conceito de 
necessidades nomeadamente, as necessidades de formação, não são realidades 
objectivas, são sempre fruto da relação entre o que se pretende e o que existe, entre um 
estado actual e um estado desejado, e são susceptíveis de ser colmatadas mediante 
actividades de formação.  
Assim, tendo como objectivo principal conhecer as necessidades de formação dos 
professores do 1º ciclo, considerámos que sendo os professores profissionais com 
formação de nível superior, devíamos ouvi-los no estudo, criando uma situação em que 
pudessem manifestar a sua opinião sob a forma de graus de interesse em frequentar 
acções de formação orientadas para a aquisição e desenvolvimento de determinadas 
competências e/ou conhecimentos apresentadas sobre a forma de itens.  
Partimos do pressuposto (abordagem pela procura/vontade de formação) de que as 
necessidades de uma dada população podem ser representadas pelos interesses daquelas 
pessoas que procuram a formação. Pelo que, as necessidades podem ser apreendidas 
através das expectativas e das aspirações enunciadas pelo indivíduo. Desta forma, 
identificámos como eventuais indicadores de necessidade de formação, os graus de 
interesse em frequentar determinada acção de formação tendo em conta o 
desenvolvimento de uma determinada competência/conhecimento. 
Após uma leitura atenta sobre as dez novas competências baseadas nos estudos de 
Philippe Perrenoud (2000) elaborámos um conjunto de itens que espelhassem essas 
mesmas competências. 
Capítulo III – Fundamentos Metodológicos 
60 
 
Para descrever e analisar e os dados obtidos que resultaram das respostas do 
questionário recorremos ao programa informático SPSS. 
Importa ainda reforçar que, esta investigação é conduzida de forma a responder à 
questão já apresentada anteriormente: Que necessidades de formação são percebidas por 
um grupo de professores do 1º ciclo do ensino básico? 
 
2. Opções Metodológicas 
 
2.1. Natureza do Estudo 
 
Tendo em conta os objectivos da nossa investigação, optámos por um estudo 
exploratório com o recurso a uma metodologia quantitativa, de tipo essencialmente 
descritivo, tendo como ponto de partida a legislação em vigor, a revisão bibliográfica, a 
que associaremos a nossa experiência profissional. 
Neste estudo, definimos que iríamos estudar as necessidades de formação de um 
grupo de professores do 1º ciclo dos três agrupamentos de escola com maior densidade 
populacional dentro do concelho de Cascais, considerámos o questionário como o 
instrumento de recolha mais apropriado para englobar o maior número de professores e 
de uma forma mais rápida. 
O questionário desenvolvido é um questionário fragmentário (Moreira, 2004), ou 
seja, cada item/questão mede uma variável/dimensão. Cada item tem como opção de 
resposta uma escala de 1 a 5, que representam níveis de interesse propostos no item e 
sobre o qual os inquiridos se posicionaram.  
A escala de resposta escolhida, é na sua essência, ordinal, pois não é possível 
garantir com rigor que a distância física entre os pontos da escala coincide com a 
distância subjectiva de cada sujeito, nem que todos os sujeitos possuem distâncias 
subjectivas equivalentes. 
Para a recolha de dados, escolhemos a técnica do questionário de opinião 
(Ghiglione e Matalon, 2001), construído com base nos objectivos deste estudo. Em 
pouco tempo, permitiu recolher informação de uma vasta população, tendo sido os 
resultados obtidos interpretados e qualificados de acordo com uma análise estatística.  
É uma técnica muito utilizada e apresenta como principais vantagens, se for bem 
construído, e tiver uma boa apresentação, a recolha de dados fiáveis e razoavelmente 
válidos de forma simples, barata e atempadamente. É capaz de medir características 
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pessoais (idade, sexo, nível de instrução), preferências, atitudes, percepções, opiniões e 
grau de empenho de um grande número de pessoas.  
A possibilidade de quantificar um grande número de dados e proceder a diversas 
análises de correlação; a precisão e o rigor do dispositivo metodológico, permitindo 
diminuir a intersubjectividade; a facilidade de satisfazer a exigência de representativa da 
população objecto de estudo, e ainda a clareza dos resultados e dos relatórios de 
investigação constituem também vantagens fundamentais (Ghiglione e Matalon, 2001). 
Como em todas as metodologias, esta também apresenta algumas desvantagens a 
validade é uma delas, uma vez que a sua validação é indirecta e esta pode não 
corresponder à realidade, porque o sujeito pode desconhecer o tema, pretender esconder 
informação, não interpretar as perguntas de forma adequada. Por outro lado, a exigência 
de um nível cultural ou experiência para a compreensão das questões, que acaba por 
influenciar o desempenho dos sujeitos. A representatividade também muitas vezes é 
afectada, pela dificuldade da recolha, já que nem sempre são devolvidos. E, ainda o 
facto de não explicitar os significados das relações, sendo o investigador que atribui o 
sentido a essas relações através da teoria que precedeu a recolha de dados. 
Para Quivy e Campenhoudt (1992), a credibilidade destas metodologias está 
essencialmente dependente do rigor na construção dos instrumentos que deve obedecer 
a uma criteriosa escolha da amostra e a uma formulação explícita das questões. 
Justificou-se, portanto, a escolha do questionário. Uma vez que é a técnica que 
mais se adequa aos objectivos e ao universo da pesquisa.  
 
2.2. População em Estudo 
 
Para a realização deste estudo, escolhemos os professores do 1º ciclo do ensino 
básico pertencentes a três agrupamentos de escolas situadas no distrito de Lisboa, mais 
concretamente no concelho de Cascais. 
Após a construção do questionário, decidimos entregá-lo a todos os professores do 
1º ciclo do ensino básico, em exercício pleno de funções, pertencentes a três 
agrupamentos de escola situados no distrito de Lisboa, concelho de Cascais.  
A escolha da população recaiu inevitavelmente sobre os professores do 1º ciclo, 
uma vez que este estudo se refere a este grupo de profissionais, para a selecção do 
concelho foi tida em linha de conta a proximidade da nossa área de residência, por 
último foram escolhidos os agrupamentos pertencentes às freguesias do concelho de 
Cascais com maior densidade populacional. 
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Foram efectuados os contactos telefónicos junto dos agrupamentos de escolas. A 
selecção do concelho justificou-se essencialmente por razões de ordem prática, uma vez 
que é o concelho onde residimos. Este é constituído por seis freguesias. Optámos pelas 
freguesias com uma maior densidade populacional desse concelho.  
2.3. Procedimentos da Recolha de Dados  
2.3.1. Construção do Questionário 
 
Nesta investigação, os aspectos sobre os quais nos interessou conhecer a opinião 
dos professores estavam à partida delimitados pela legislação em vigor e por um 
referente teórico, pelo que não efectuámos previamente entrevistas.  
Foi nossa intenção utilizar uma linguagem clara e adequada, evitando-se uma 
linguagem normalmente utilizada em termos legislativos ou em contextos de 
investigação que pudesse dificultar a percepção e que reflectisse a opinião dos 
professores. Para além do rigor científico, também foram tidos em linha de conta os 
factores logísticos, como o tempo disponível para o estudo e o orçamento existente.  
De forma a contextualizar e clarificar, o inquérito é enquadrado por uma 
introdução onde é explicado o contexto do inquérito, assim como o seu objectivo. 
Quanto à forma das questões, optámos por questões de resposta fechada. Isto 
porque, em termos de análise, as respostas são mais facilmente analisáveis, codificáveis 
e informatizáveis. A utilização de questões fechadas fundamenta-se nos pressupostos 
enunciados por Foddy (1996). Os inquiridos respondem à mesma pergunta 
possibilitando que as respostas sejam validamente comparáveis; as respostas têm um 
menor grau de variabilidade e é facilitada por se solicitar aos sujeitos uma tarefa não de 
apelo à memória, mas sim de reconhecimento. 
Este tipo de questões levanta o problema de garantir que todas as respostas são 
possíveis dentro das opções estipuladas. Seguindo Moreira (2004), quando o objecto de 
estudo são opiniões ou representações, uma das opções mais utilizada são as escalas. 
Estas devem ser escolhidas de forma a que se obtenham informações adequadas ao 
tratamento dos objectivos delineados. 
A ordem pela qual as questões são colocadas deve também tida em conta. 
Segundo Ghiglione e Matalon (2001), chegando a um certo ponto do questionário, as 
questões anteriores já deram ao inquirido uma visão do campo a que o questionário se 
refere, já o familiarizaram com o tema e a forma como é abordado, tornando-se assim 
objecto de reflexão pelo próprio sujeito e colocando-lhe questões em que provavelmente 
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não tinha ainda pensado, alternando assim o quadro de referência. Uma questão, 
colocada no início ou no fim de um questionário, antes ou depois de uma outra questão, 
poderá provocar respostas diferentes. 
No nosso questionário as questões foram organizadas, por um lado, em função da 
sua formulação, tentando garantir alguma dinâmica no preenchimento, que obrigasse o 
inquirido a pensar na resposta, mas que em simultâneo não obrigasse a uma constante 
mudança do quadro conceptual das respostas. 
Uma escala representa um contínuo que situa a opinião do indivíduo num 
determinado ponto. Na literatura encontrámos alguma discussão sobre o número de 
pontos que devem ser considerados numa escala, quer em termos de validade estatística 
quer em termos do potencial de discriminação do indivíduo.  
Moreira (2004) indica que será razoável, para objectos de estudo de natureza 
subjectiva, considerar escalas entre os 5 e os 9 pontos. Em função do tratamento 
estatístico a que se pretendia sujeitar os dados recolhidos, optámos por uma escala com 
5 pontos (tipo Likert) por ser a mais adequada. 
A escala de Likert com 5 níveis apresenta uma amplitude igual para cada um 
destes níveis. A forma de resposta que utilizámos é uma escala de Likert de cinco níveis 
de interesse (1-Pouco Interesse, 2-Algum Interesse, 3-Interesse, 4-Muito Interesse, 5-
Muitíssimo Interesse). 
No início do questionário são colocadas questões num âmbito em que julgámos 
criar menos problemas quanto aos conceitos subjacentes, preparando o inquirido para 
questões que eventualmente pudessem ser consideradas mais problemáticas. 
Antes de ser distribuído à amostra estabelecida, o questionário deve ser pré-
testado de uma forma formal junto de uma população equivalente. Tal não foi 
efectuado, por questões de constrangimento de tempo, e uma vez que alguns autores 
consideram que quando há garantias de que os inquiridos estão suficientemente 
familiarizados com os tópicos em questão e o que o número a inquirir é significativo 
(mais de 50), podemos minimizar as desvantagens e não executar esta fase.  
Apesar de esta fase ter sido ultrapassada, o questionário foi alvo de análise por 
parte de alguns docentes do mesmo nível de ensino dos inquiridos e por especialistas 
que informalmente clarificaram os itens relativamente à sua formulação e verificação 
dos conceitos e do vocabulário utilizado e conhecido pelos docentes. 
As desvantagens foram tanto quanto possível minimizadas, pelo trabalho que o 
procedeu e que simultaneamente o fundamenta, quer pela revisão da literatura 
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(apresentada nos capítulos anteriores) com o intuito de obter uma visão teórica mais 
abrangente sobre o tema e, ainda, através da análise da legislação em vigor que 
considerámos mais relevantes. Nomeadamente os perfis geral de desempenho do 
educador de infância e dos professores do ensino básico e secundário e o específico de 
desempenho profissional do professor do 1º ciclo do ensino básico. 
Construímos o modelo teórico com base nas dez novas competências (Perrenoud, 
2000) e no perfil específico de desempenho profissional do professor do 1º ciclo do 
ensino básico. Depois iniciámos o processo de desenvolvimento das questões. Para o 
desenvolvimento operacional do sistema de análise também recorremos ao mesmo 
modelo.  
De acordo com Perrenoud (2000), as competências essenciais para ensinar no 
ensino fundamental, podem ser organizadas em dez grupos, a saber: 
 
1. Organizar e dirigir situações de aprendizagem; 
2. Administrar a progressão das aprendizagens; 
3. Conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação; 
4. Envolver os alunos na sua aprendizagem e no seu trabalho; 
5. Trabalhar em equipa; 
6. Participar na administração da escola; 
7. Informar e envolver os pais, 
8. Utilizar novas tecnologias; 
9. Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão; 
10. Administrar a sua própria formação contínua. 
 
Tendo em conta os dez domínios de competências reconhecidos como prioritários 
na formação contínua dos professores, elaborámos para cada um deles objectivos que 
contemplassem esses mesmos domínios. Pelo que, para cada competência apresentamos 
diferentes itens, os quais foram redigidos de acordo com o perfil específico de 
desempenho profissional do professor do 1º ciclo do ensino básico. Os números que 
aparecem imediatamente antes do item foram a forma encontrada para os apresentar no 
nosso questionário.  
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Quadro 1 - Competências essenciais para o professor do 1º ciclo 
Categorias Itens  
 
 
Organizar  
e  
dirigir  
situações  
de  
aprendizagem 
4.Planificar actividades e materiais de acordo com o perfil do aluno. 
5.Desenvolver um currículo orientado para o desenvolvimento de competências. 
7.Debater estratégias de ensino que integrem todos os saberes multidisciplinares. 
13.Conhecer mais estratégias de dinâmica de grupo ao serviço do desenvolvimento 
de um currículo orientado para a promoção de competências. 
16.Debater formas de promover o sucesso escolar e educativo de todos os alunos. 
31.Planificar situações de aprendizagem orientadas para o desenvolvimento de 
competências. 
32.Desenvolver actividades significativas partindo do projecto curricular de turma. 
Administrar  
a  
progressão  
das  
aprendizagens 
2.Conceber instrumentos para a avaliação formativa das aprendizagens do aluno. 
14.Conceber instrumentos para a avaliação sumativa das aprendizagens do aluno. 
49.Produzir materiais que ajudem a fazer o balanço de competências. 
51.Debater formas de modelos de planos de recuperação no sentido da progressão do 
aluno. 
 
 
 
Conceber  
e  
fazer  
evoluir  
os dispositivos  
de  
diferenciação 
1.Desenvolver conhecimento sobre actividades promotoras do desenvolvimento 
global do aluno. 
3.Reflectir sobre estratégias que promovam o desenvolvimento harmonioso do aluno. 
6.Desenvolver competência no âmbito de conceber recursos pedagógicos 
diversificados. 
8.Produzir instrumentos de avaliação diversificados e inovadores coerentes com o 
currículo. 
10.Conceber planos de aula para crianças com necessidades educativas específicas. 
34.Desenvolver competências sobre estratégias de cooperação entre os alunos e de 
outras formas simples de ensino mútuo. 
36.Desenvolver competência para conceber actividades de acordo com a 
heterogeneidade de uma dada turma. 
 
Envolver  
os alunos  
na sua  
aprendizagem  
e no seu  
trabalho 
9.Desenvolver conhecimento sobre métodos e técnicas de comunicação pedagógica. 
11.Desenvolver competências de ensino para envolver os alunos nos processos de 
aprendizagem e gestão do currículo. 
41.Debater sobre métodos de desenvolver, junto do aluno, o desejo de aprender, a 
motivação e o interesse. 
44.Desenvolver competências sobre conselhos de alunos e a negociação com eles das 
diversas regras. 
 
 
 
Trabalhar 
em 
equipa 
17.Desenvolver competências de análise e reflexão sobre a prática educativa. 
18.Promover na escola actividades de trabalho, em equipa, com todos os 
intervenientes no processo educativo. 
20.Elaborar estratégias que envolvam a resolução de situações problemáticas e 
conflitos interpessoais. 
42.Desenovolver projectos em equipa com os colegas professores. 
45.Avaliar e enfrentar em grupo situações profissionais diversas. 
48.Desenvolver conhecimento sobre a construção de equipas pedagógicas. 
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Participar 
 na  
administração  
da  
escola 
19.Desenvolver competências de gestão e administração dos recursos da escola. 
21.Desenvolver competências para participar nas actividades de administração e 
gestão da escola. 
26.Desenvolver conhecimentos sobre documentos de apoio (actas, regulamentos) à 
administração escolar. 
46.Desenvolver competência em administração escolar. 
50.Desenvolver competência na construção, desenvolvimento e avaliação do projecto 
educativo da escola. 
 
 
Informar  
e  
envolver  
os  
pais 
22.Conceber estratégias de envolvimento dos pais na construção dos saberes dos seus 
educandos. 
23.Planificar entrevistas e reuniões a realizar junto dos encarregados de educação. 
40.Desenvolver competências sobre reuniões de informação e troca de ideias junto 
dos pais. 
47.Reflectir sobre regras de conveniência com os pais. 
53.Desenvolver actividades que envolvam os pais na construção dos saberes dos seus 
filhos. 
 
 
Utilizar  
novas  
tecnologias 
24.Usar as potencialidades pedagógicas das novas tecnologias de ensino. 
52.Planificar actividades educativas e pedagógicas que impliquem o uso dos 
computadores. 
54.Utilizar recursos educativos digitais. 
55.Promover e dinamizar o uso dos computadores, de redes e da Internet na escola. 
58.Produzir recursos educativos digitais. 
 
 
Enfrentar  
os deveres e 
 os dilemas éticos  
da profissão 
27.Reflectir sobre os deveres da profissão. 
29.Desenvolver competências para enfrentar os dilemas éticos da profissão. 
56.Desenvolver competências de prevenção dos preconceitos e discriminações 
étnicas, sexuais e sociais. 
57.Desenvolver competências de prevenção de violência dentro e fora da escola. 
59.Reflectir sobre modelos que desenvolvam o sentido de solidariedade, da 
responsabilidade e do sentido da justiça. 
 
 
 
 
Administrar  
a sua própria 
formação  
contínua 
15.Desenvolver competências no domínio da investigação em educação. 
25.Aprofundar conhecimento na área da Psicologia da Aprendizagem. 
28.Desenvolver competências de diagnóstico de necessidades de formação no âmbito 
do seu desenvolvimento profissional. 
30.Desenvolver conhecimento em Teorias da Aprendizagem como suporte para o 
desenvolvimento de um currículo. 
33.Aprofundar conhecimento na área da Psicologia da Motivação. 
35.Aprofundar conhecimento em Psicologia do Desenvolvimento como suporte para 
o desenvolvimento do aluno. 
37.Promover o aprofundamento do conhecimento didáctico específico das suas áreas 
disciplinares. 
38. Promover o aprofundamento do conhecimento científico das suas áreas 
disciplinares. 
39.Aprofundar conhecimento na área da Sociologia da Educação. 
43. Aprofundar conhecimento na área da Psicologia da Educação da Criança. 
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O questionário final (ver anexo 1) é constituído por duas partes. Uma primeira 
composta por dados de identificação e caracterização biográfica com a qual se pretende 
obter informações que levem à caracterização dos respondentes e que possam ainda 
servir de dimensões de análise de dados. Uma segunda parte que começa por enquadrar 
o questionário, explicita a forma de resposta e, depois é apresentada uma listagem de 58 
indicadores que se configuram ao longo de duas páginas. 
 
2.3.2. Validade e Fiabilidade do Questionário 
 
A validade e a fiabilidade de uma medida são aspectos diferentes e, seguindo, Hill 
e Hill (2002) têm uma relação estranha. Isto porque, uma medida pode ter uma boa 
fiabilidade e ter pouco validade, mas sem fiabilidade adequada não pode ter validade 
adequada. Assim, a existência de fiabilidade adequada é necessária, mas não suficiente 
para garantir validade adequada.  
Estes autores acrescentam que uma medida tem validade se for uma de variável 
que o investigador pretende medir. Existem três tipos de validade: de conteúdo, teórica 
e prática. Sendo que existem para cada um destes, outros géneros de validade. Optámos 
pela validade teórica do tipo factorial. A validade factorial pode ser testada através da 
técnica estatística análise factorial. Segundo, Hill e Hill (2002:152) esta é uma técnica 
que analisa, no essencial, as correlações entre várias variáveis para encontrar um 
conjunto de factores que, teoricamente, representam o que têm em comum as variáveis 
analisadas. Seguindo os mesmos autores, este tipo de análise é a que apresenta medidas 
mais sofisticadas do que os outros géneros de validade dentro do tipo de validade 
teórica. É a análise factorial que vamos seguir neste estudo para verificarmos a validade 
factorial do instrumento. 
Para Hill e Hill (2002) é de especial relevância a fiabilidade de um questionário, 
porque não vale a pena tirar conclusões a partir de uma medida que não tem fiabilidade 
adequada. A escala seguinte indica aproximadamente a avaliação que deve ser feita 
perante um valor de uma medida de fiabilidade. 
 
Quadro 2 – Medidas de Fiabilidade 
Maior que 0,9 – Excelente 
Entre 0,8 e 0,9 – Bom 
Entre 0,7 e 0,8 – Razoável 
Entre 0,6 e 0,7 – Fraco 
Abaixo de 0,6 – Inaceitável 
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O valor do coeficiente de fiabilidade interna Alpha deste estudo é 0,964. Este 
valor indica que a consistência interna da totalidade dos itens é excelente.  
Verificamos também que poderíamos ter retirado vinte e cinco itens, pois estes 
não influenciam o valor de Alpha, sendo que a consistência mantinha-se idêntica. O 
questionário poderia ter ficado mais pequeno, com apenas trinta e três itens e, 
provavelmente, seria mais rápido e mais fácil o seu preenchimento. 
 
Quadro 3- Valor de Alpha  
Cronbach's Alpha N of Itens 
,964 58 
 
2.3.3. Aplicação do Questionário 
 
Após os contactos telefónicos com os presidentes de todos os agrupamentos foram 
estipuladas diferentes formas para a entrega dos questionários. Num agrupamento, 
fomos convidados a entregar os questionários antes de uma reunião de coordenadores 
do 1º ciclo, noutro deslocámo-nos a todas as escolas do 1º ciclo que fazem parte do 
agrupamento e, no terceiro caso, entregámos os questionários e foram imediatamente 
preenchidos durante uma reunião com todos os professores do 1º ciclo desse 
agrupamento. 
A devolução dos questionários foi uma tarefa muito árdua, à excepção do terceiro 
caso. Fizemos várias deslocações às escolas, em que muitas das vezes não conseguimos 
obter nenhum questionário preenchido.  
Sem dúvida, que o procedimento mais eficaz foi o que aconteceu no terceiro caso 
que referimos. Contudo, o facto destes professores terem respondido ao inquérito no 
local de trabalho e junto de colegas, poderá ser apontado como factor de 
constrangimento.  
Desde o primeiro momento, optámos pela entrega e recolha directa para 
minimizar as não devoluções do questionário, caso fosse distribuído por correio, 
aumentaria o risco de perda, devido essencialmente ao anonimato e seria bem mais 
complicado controlar as devoluções.  
Aquando da entrega, tivemos sempre o cuidado de responsabilizar alguém 
pertencente à instituição pela devolução dos inquéritos. Pensamos que este factor 
também minimizou os possíveis extravios.  
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Os inquéritos foram aplicados, ao longo de dois meses e meio, durante o segundo 
período do ano lectivo 2008/2009. 
Os questionários foram entregues em três agrupamentos que no total tinham a 
leccionar centro e vinte e sete professores do 1º ciclo. Desses cento e vinte e sete, cento 
e dois acederam preencher o questionário. Porém, treze questionários não estavam 
totalmente respondidos, alguns encontravam-se totalmente em branco, outros tinham 
alguns itens sem resposta explícita ou com uma resposta rasurada. Portanto, foram 
considerados válidos para este estudo oitenta e nove questionários respondidos. A 
amostra do estudo corresponde a 87.25% da população, sendo assim significativa. 
 
2.4. Procedimentos da Análise de Dados 
2.4.1. Adequabilidade da Análise Factorial 
 
Segundo, Hill e Hill (2002) não é possível analisar as correlações de um conjunto 
de variáveis por meio de uma análise factorial quando as variáveis não estão 
correlacionadas ou estão pouco correlacionadas. Portanto, é necessário avaliar as 
correlações para saber se é legítimo ou não fazer uma análise factorial. O quadro 
seguinte apresenta o valor da medida de adequabilidade Kaiser- Meyer – Olkin Measure 
of Sampling Adequacy (KMO) que é uma estatística que permite uma tal avaliação. 
Com base na literatura, podemos dizer que estamos perante um bom valor de KMO 
(0,768) e, portanto, é razoável fazer uma análise factorial.  
 
Quadro 4 - Medidas de Adequabilidade 
Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy. ,758 
Bartlett's Test of Sphericity Approx. Chi-Square 4526,406 
df 1653 
Sig. ,000 
 
Praticamente todos os itens têm correlações elevadas com o primeiro factor, 
mesmo fazendo uma rotação pelo método varimax. 
2.4.2. Análise dos Dados 
 
Os dados recolhidos foram analisados estatisticamente. Para efectuar a análise dos 
doados, foi construída uma base de dados no programa estatístico SPSS (versão 17.0). 
Segundo Maroco (2007), este programa é o mais utilizado pelos cientistas das Ciências 
Sociais.  
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A primeira etapa para a análise de dados consistiu em definir quais as abordagens 
estatísticas que permitiram responder às questões e objectivos do estudo. 
Procedeu-se à análise descritiva, recorrendo às frequências. A organização dos 
dados partiu do pressuposto de que, para a determinação das necessidades de formação, 
os graus de interesse em frequentar determinada acção de formação tendo em conta o 
desenvolvimento de uma determinada competência/conhecimento. 
Assim, os itens que apresentam percentagens de resposta mais elevada, a partir do 
terceiro ponto da escala, são aqueles que consideramos como indicadores das eventuais 
necessidades de formação. 
Todos os pontos da escala foram analisados individualmente e depois em dois 
grupos. O primeiro e o segundo ponto da escala são abordados em conjunto, assim 
como o quarto e o quinto pontos. Nos dois primeiros pontos considerámos a hipótese de 
que forneceriam informação complementar aos resultados obtidos. Nos dois últimos 
pontos considerámos a hipótese de que forneceriam o suporte base para a determinação 
das necessidades. O terceiro ponto da escala foi estudado, em primeiro lugar 
considerando a hipótese de que por ser o ponto central poderia contribuir para a 
determinação dos itens que mais discriminaram as respostas e, em segundo lugar, como 
ainda sendo um contributo importante para os objectivos definidos para a análise dos 
dois últimos pontos da escala. 
Para a análise para cada ponto da escala considerámos todos os itens em conjunto 
comparando itens e percentagens relativas com a totalidade de respostas por itens. Para 
apurarmos a significância das relações entre as variáveis, recorremos às medidas de 
associação. 
Na escolha das técnicas estatísticas para estudar a relação entre as variáveis 
tivemos que analisar a distribuição de cada variável. Realizámos o teste de Kolmogorov-
Smirnov para testar a normalidade da distribuição da amostra e, verificámos que, 
considerando os grupos em teste era possível garantir a normalidade. 
No seguimento da análise descritiva efectuada e, no sentido, de a complementar, 
interessou-nos perceber que relações se estabeleciam entre as variáveis em estudo. Para 
tal, seleccionámos o R de Spearman que é uma medida de associação não -paramétrica 
que indica se existe algum tipo de relação entre variáveis e o sentido dessa relação.  
As medidas de associação (também designadas por coeficientes de correlação) 
apenas determinam a associação entre variáveis. Não se pode inferir sobre as relações 
causa - efeito entre elas.  
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Com base nos resultados obtidos, pudemos construir matrizes de itens 
correlacionados, que contemplaram os resultados anteriores e que contribuíram de 
forma significativa para a determinação de necessidades de formação, pois indicaram de 
que forma os docentes parecem associar os conhecimentos/competências em estudo. 
No que se refere à determinação de necessidades, explorámos os dados obtidos 
tentando perceber se alguma das características pessoais (sexo, idade, anos de 
experiência e habilitações académicas) influenciou as tendências de resposta. Para tal, 
utilizámos o teste paramétrico ANOVA. Depois da aplicação do teste, e da exploração 
dos dado que dai resultaram pudemos construir algumas pistas como os factores 
influenciaram a tendência de resposta. 
Por último, com o objectivo de validar a metodologia seguida para a construção 
do instrumento de recolha de dados, recorremos ao Alpha de Cronbach que é o índice 
mais elevado no estudo da consistência interna de questionários.  
Esta análise do questionário recorrendo ao Alpha de Cronbach permitiu-nos 
discutir e a consistência interna do questionário. 
No próximo capítulo, apresentaremos os resultados que obtivemos com base nos 
procedimentos acima explicitados. 
 
  
 Capítulo IV– Apresentação e Interpretação dos Resultados 
 
Neste capítulo, apresentamos os dados obtidos após a recepção e posterior análise 
de todos os questionários. Construímos uma matriz com os dados que obtivemos através 
dos questionários. Essa matriz foi utilizada para tratamento dos dados com a utilização 
das ferramentas disponíveis através do programa Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS). 
Esta apresentação e interpretação, seguirá a seguinte ordem: 
 
1. Caracterização dos respondentes; 
2. Tendência global das dimensões apresentadas; 
3. Distribuição das respostas pelos itens em função dos níveis de interesse; 
4. Relação entre as tendências das dimensões analisadas e os aspectos pessoais e 
profissionais dos respondentes; 
5. Relação e associação das respostas. 
 
No primeiro ponto apresentamos os dados relativos à idade, ao género, à 
distribuição do género pelas classes etárias, às habilitações académicas, à distribuição 
do nível académico pelas idades e pelo género, às fases da carreira, à distribuição do 
género pelos anos de carreira e à distribuição da idade pelas fases da carreira dos 
respondentes.  
No segundo ponto, analisamos a tendência global das respostas com vista a 
análise das dimensões consideradas pelos professores com mais ou menos interesse. 
Para tal, estudámos os níveis de interesse das competências listadas, considerando a 
totalidade das respostas, expressa pelos inquiridos. 
Posteriormente, apresentamos a distribuição das respostas pelos itens em função 
dos níveis de interesse, partindo do pressuposto que as necessidades de formação são 
determinadas em função das frequências relativas de resposta aos níveis de interesse 4 e 
5 dos itens apresentados, por serem níveis que revelam, sem ambiguidade, muito 
interesse e muitíssimo interesse em frequentar acções de formação para o 
desenvolvimento das competências/conhecimentos propostas pelos itens. 
Por fim, no último aspecto, analisámos, de forma a complementar este estudo, a 
relação entre os resultados obtidos e os aspectos pessoais e profissionais dos professores 
deste estudo e ainda a relação e associação das respostas. 
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Na parte final deste capítulo, fizemos a interpretação dos resultados que 
obtivemos. 
1. Caracterização dos Respondentes 
 
Sem perder de vista que a amostra do estudo corresponde a 87.25% da população, 
sendo significativa, passamos neste ponto do trabalho à sua respectiva caracterização. 
 
Idade 
A amostra é constituída por docentes com idades compreendidas entre os 25 e os 
mais de 55 anos.  
A classe com maior número de inquiridos é a que abrange as idades entre os 26 e 
35 anos, que representa mais de metade da amostra. A classe menos representada é a 
classe menos que 26, com um docente que tem vinte e cinco anos assim, os 
respondentes entre os 26 e os 45 anos representam mais de ¾ do total. 
No gráfico 1, podemos verificar que a classe entre os 36 e 45 anos é representada 
por vinte e três professores, a classe entre os 46 e 55 anos é representada por dezasseis 
professores e por último, a classe mais de 55 anos é representada por três professores. 
 
Gráfico 1 - Distribuição pelas Idades 
 
Género 
No gráfico 2, podemos observar que a amostra deste estudo é maioritariamente 
feminina (88.76%). 
 
 
 
 
 
1.1 % 
51.7%
% 
25.8%
% 
51.7
 
18 % 3.4 % 
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Gráfico 2 - Distribuição por Género 
 
Distribuição do Género pelas Classes Etárias 
No gráfico 3, podemos verificar que as idades dos docentes masculinos se situam 
compreendidas entre os 26 e 45 anos. Não existindo nenhum inquirido masculino nas 
outras faixas etárias previstas. A maioria das professoras e também dos professores têm 
idades na classe etária dos 26 aos 35 anos. 
 
Gráfico 3 - Distribuição do Género pelas Idades 
 
 
Habilitações Académicas 
Como se pode verificar através do gráfico 4, a grande maioria dos inquiridos 
possui habilitações ao nível da licenciatura (80.89%), sendo de dois o número dos que 
possuem o mestrado. Apenas três professores possuem o bacharelato e doze uma pós-
graduação sem grau. 
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Gráfico 4 - Distribuição por Habilitações Académicas 
 
 
 
 
Distribuição do Nível Académico pelas Idades 
Nesta amostra, salienta-se que o nível académico mais baixo é representado pelas 
classes 36-45 anos e 46-55 anos. A classe etária compreendida entre 26-35 anos é onde 
podemos encontrar maior número de docentes com licenciatura e com uma pós-
graduação. Constatamos também que quer na classe etária mais elevada quer na classe 
26-35 anos se verifica o mesmo número de professores com mestrado, um professor em 
cada uma delas. 
 
 
Gráfico 5 - Distribuição das Habilitações Académicas pelas Classes Etárias 
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Distribuição do Nível Académico pelo Sexo 
No gráfico 6, podemos constatar que a maioria dos docentes do sexo feminino 
(70.78%) e masculino (10.11%) possuem licenciatura. São os docentes do sexo 
feminino que possuem as habilitações académicas mais elevadas, mas também a mais 
baixa. É de salientar que apenas um docente do sexo masculino possui o nível 
académico de pós-graduação (sem grau). 
Do sexo masculino, existem nove docentes licenciados e um com pós-graduação, 
enquanto que do sexo feminino há três bacharéis, sessenta e três licenciadas, onze pós-
graduadas e duas docentes possuem mestrado. 
 
Gráfico 6 - Distribuição das Habilitações Académicas pelo Género 
 
 
Fases da Carreira 
Esta amostra é composta por professores experientes: 55.1% dos docentes situam-
se entre os 7 e os 25 anos de carreira. Há apenas quatro professores que se encontram na 
fase compreendida entre 1 e 3 anos de serviço. Não existe nenhum docente que se 
encontre entre os 35 e os 40 anos de serviço. Apenas um professor já lecciona há 42 
anos. 
Uma vez que, para efeitos de cálculo, seria mais prático apresentar os dados 
agrupados em categorias, optou-se por categorizar os anos de experiência com base no 
modelo de desenvolvimento da carreira dos professores de Huberman (cit. Loureiro, 
1997). Como se sabe, o autor traçou as principais etapas do ciclo de vida dos 
professores do seguinte modo: 
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 1-3 Anos: entrada na carreira – tacteamento/exploração (sobrevivência e 
descoberta); 
 4-6 Anos: estabilização - consolidação, compromisso/afirmação; 
 7-25 Anos: diversificação – activismo/questionamento; 
 25-35 Anos: serenidade e distanciamento afectivo - conservadorismo e 
lamentações; 
 35-40 Anos: desinvestimento (sereno ou amargo). 
 
Ao recorrermos a esta tipologia, verificamos que mais de metade dos inquiridos 
(55.1%) teoricamente se situa na fase de diversificação/activismo/questionamento. 
Segundo Huberman, nesta fase podem-se registar duas tendências gerais nos docentes. 
Há aqueles que tentam encontrar mecanismos de inovação junto da sua turma, visando 
assim uma maior diversificação da gestão da aula; outros há que procuram “atacar” o 
sistema, investindo de uma forma mais activa nas mudanças institucionais. 
Ainda segundo o mesmo autor, neste momento os professores apresentam um 
elevado grau de dinamismo, empenho e motivação quer em equipas pedagógicas ou nas 
comissões que surgem nas escolas. Outra particularidade desta fase, prende-se com a 
procura constante de novos desafios com vista a manter o entusiasmo pela profissão, 
mas também como forma de não cair na rotina.  
Os professores que se encontram na fase do questionamento sentem um ligeiro 
sentimento de rotina ou uma crise existencial face ao prosseguimento da carreira. Tal 
pode acontecer pela monotonia da vida quotidiana em situação de sala de aula ou pelo 
fracasso de experiências menos bem sucedidas.  
Por outro lado, encontramos também cerca de 23.6% dos docentes inquiridos na 
fase da estabilização. Esta é uma fase que teoricamente se caracteriza pelo facto dos 
professores experimentarem sentimentos de satisfação, sensação geral de segurança, 
descontracção, confiança e uma maior preocupação com os objectivos didácticos em 
detrimento de consigo próprio. Estes professores procuram afirmar-se e consolidar o seu 
reportório pedagógico. 
Observa-se ainda que 15.7% dos docentes possui entre 25 a 35 anos de 
experiência e de acordo com a tipologia já mencionada, encontram-se teoricamente 
numa fase de distanciamento afectivo na relação com os alunos, eventual descida do 
nível de ambição pessoal, de investimento e um aumento da sensação de confiança e 
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serenidade. Normalmente, nesta fase os professores tendem a adoptar uma atitude mais 
crítica face à mudança e mais conservadora. 
No final da carreira profissional, há uma professora. Está na fase de 
desinvestimento. De acordo com a forma como é vivido, este pode ser sereno ou 
amargo e caracteriza-se fundamentalmente por um progressivo desinvestimento ao 
nível dos planos pessoal e institucional. 
Cerca de 4.5% da amostra está a dar os primeiros passos na carreira. Em teoria, 
encontram-se numa etapa de exploração assumida em duas vertentes: a sobrevivência e 
a descoberta. Para Huberman, a exploração pode ser: sistemática ou aleatória, fácil ou 
problemática, concludente ou enganadora (cit. Loureiro, 1997:123). 
 
Gráfico 7 - Distribuição por Fases da Carreira 
 
 
 
 
Distribuição do Género pelos Anos de Carreira 
Analisando o gráfico 8, verificamos que a distribuição do género pelas fases de 
carreira é mais expressiva na fase 3 (diversificação-activismo/questionamento), onde se 
encontram 47.19% docentes do género feminino e 7.86% do género masculino. 
Na fase 2 (estabilização-consolidação, compromisso/afirmação) também 
encontramos professores do sexo feminino e masculino, 20.22% e 3.37% 
respectivamente, sendo que nas restantes fases apenas existem docentes do género 
feminino.  
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Gráfico 8 - Distribuição do Sexo pelas Fases da Carreira 
 
Distribuição da Idade pelas Fases da Carreira 
Como seria esperado, o professor com menos de vinte e seis anos encontra-se na 
fase 1 da carreira. Existem mais três professores que também se encontram na mesma 
fase apesar das suas idades estarem compreendidas ente os 26-35 anos.  
Na classe etária entre os 26-35 anos, encontramos ainda 20.22% do total de 
professores na fase 2, embora a maioria já esteja na fase 3, o que representa 28.08% dos 
docentes. Tanto na fase dos 26-35 anos, como na fase dos 36-45 anos, bem como na 
fase dos 46-55 anos encontramos professores na fase 3 da carreira.  
Verificamos que a maioria dos docentes (12.35%) que se encontra na classe etária 
entre os 46-55 anos teoricamente está na fase 4, enquanto que 5.61% ainda está na fase 
3. Por último, na faixa etária mais avançada encontramos dois professores na fase 4 e já 
na fase 5 da carreira apenas um professor. 
 
Gráfico 9 - Distribuição da Idade pelas Fases da Carreira 
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Em jeito de resumo, a amostra estudada é constituída por docentes 
maioritariamente do género feminino, com anos de serviço que lhes conferem 
experiência de ensino.  
 
2. Tendência Global das Dimensões Listadas  
 
Tendo sido inquiridos oitenta e nove docentes e tendo cada um respondido a 
cinquenta e oito itens, o número total de respostas foi de cinco mil, cento e sessenta e 
duas. O questionário elaborado apresenta cinquenta e oito itens, apesar de, por erro de 
contagem, o item 12 não se encontrar contemplado, assim ao item 11 sucede o item 13, 
sendo feita a contagem até cinquenta e nove. 
Uma análise à tendência global de respostas parece indicar que as 
competências/conhecimentos listados neste questionário pertencem ao repertório dos 
docentes inquiridos. Em primeiro lugar, porque a percentagem de ausência de resposta 
não existe e, em segundo lugar, porque aproximadamente cerca de 87% das respostas 
apontam para os seguintes graus: Interesse, Muito Interesse e Muitíssimo Interesse 
(níveis 3, 4 e 5). 
Verifica-se ainda que os restantes 13% recaem sobre os pontos da escala que 
revelam Pouco Interesse ou Algum Interesse. 
Nos extremos da nossa escala (Pouco Interesse e Muitíssimo Interesse), a 
percentagem de respostas é reduzida. No entanto, no nosso entender, não deixa de ser 
um dado com especial relevância.  
Claramente, há uma tendência significativa para a resposta central, 
aproximadamente cerca de 39% das respostas são de nível 3 (Interesse).  
A investigação sobre técnica dos questionários aponta que existe uma tendência de 
resposta para o valor central. Assim este valor poderá eventualmente, englobar respostas 
que sejam a expressão de uma resposta que seja socialmente aceite, resultado da 
desejabilidade social e da dificuldade em expressar níveis de interesse menos 
satisfatórios; uma opinião sentida com base numa intenção séria ou falta de 
paciência/motivação/tempo para o preenchimento do questionário e, por isso mesmo, a 
não vinculação da resposta para qualquer tendência (menos ou mais positiva). 
Tal como podemos analisar no quadro 4, a globalidade das respostas aponta para 
um grau de interesse muito significativo em frequentar as acções de formação propostas 
orientadas para a aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos e/ou competências 
nos itens apresentados. Porém não revela a distribuição dos graus de interesse pelos 
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itens nem sobre a representatividade dos extremos. O ponto da escala com maior 
número de respostas é o 3 (38.98%). Quase metade da população dos respondentes 
situa-se entre os níveis 4 e 5. Apenas cerca de 3% manifesta pouco interesse ao escolher 
o ponto 1 da escala apresentada. 
 
Quadro 5 - Tendência Global das Respostas 
 
Pontos de 
Escala 
Frequências 
Absolutas 
Frequências 
Relativas % 
1 151 2.92 
2 538 10.42 
3 2012 38.98 
4 1754 33.98 
5 707 13.70 
Total 5162 100.00 
 
2.1. Distribuição das respostas pelos itens em função dos níveis de 
interesse 
 
No nosso trabalho partimos desde o início do pressuposto que as eventuais 
necessidades de formação são determinadas em função das frequências relativas de 
resposta aos níveis de interesse 4 e 5, tendo em conta que o nível 3 (Interesse) já é 
determinante para o levantamento das mesmas. 
Pretendíamos conhecer quais as competências, como mencionámos anteriormente, 
a partir da literatura, que os professores da amostra consideram com interesse para a sua 
formação com vista ao desenvolvimento da sua actividade profissional. 
Aos inquiridos era colocada a questão: 
Pedimos-lhe que se posicione quanto ao seu grau de interesse em frequentar, 
neste momento, acções de formação (de modalidades diversas) orientadas para a 
aquisição e desenvolvimento dos conhecimentos/competências nos itens apresentados. 
O grau de interesse por competências está representado no gráfico 10. 
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Gráfico 10 – Grau de Interesse por Competências 
 
 
Ao analisarmos o gráfico 10, confirmamos de uma forma mais clara que os 
docentes concentraram a maioria das respostas nos níveis Interesse, Muito Interesse e 
Muitíssimo Interesse, representando aproximadamente 87% (86.66%) do total de 
respostas. Por oposição, os níveis Pouco Interesse e Algum Interesse, obtiveram uma 
percentagem cerca de 13% (13.34%).  
Voltamos a constatar que a maioria dos docentes revela Interesse, Muito Interesse 
e Muitíssimo Interesse em frequentar acções de formação (de modalidades diversas) que 
traduzam as competências apresentadas.  
A percentagem global de nível de interesse 1 é muito reduzida. Tentamos aferir os 
itens que na opinião dos respondentes revelam um interesse muito reduzido. 
 
Gráfico 11 – Competências escolhidas com Pouco Interesse (nível 1) 
 
 
Ao analisarmos este nível verificamos que as frequências são muito baixas, sendo 
o item 27 Reflectir sobre os deveres da profissão o que apresenta uma maior 
percentagem (15%) de respostas.  
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Quadro 6 
Competências consideradas no nível 1 (Pouco Interesse) pelo menos por 10% dos respondentes 
Competências Freq. % 
27.Reflectir sobre os deveres da profissão. 13 15 
26.Desenvolver conhecimentos sobre documentos de apoio (actas, regulamentos) à 
administração escolar. 
10 11 
29.Desenvolver competências para enfrentar os dilemas éticos da profissão. 9 10 
 
Dentro do nível 1, o qual aponta o pouco interesse dos docentes, há dois itens que 
são assinalados por cerca de 10% dos respondentes que se pertencem ao mesmo tema 
deveres e dilemas éticos da profissão docente. 
Se o nível anterior é representativo de um nível de pouco interesse, o nível 2 
aponta para um nível ainda com um grau de interesse reduzido. Vejamos a distribuição 
do nível 2 pelos itens. 
 
Gráfico 12 – Competências escolhidas com Algum Interesse (nível 2) 
 
 
Ao contrário do nível 1, constata-se que neste nível existe uma amplitude de 
distribuição de respostas ao longo de todo o questionário. Centremos a nossa atenção 
nos itens com maior expressividade.  
Os itens apresentados no quadro 7 contextualizam-se em grupos distintos, sendo 
que a maioria se enquadra no tema Administração da escola. 
É relevante referir que o item 26 (Desenvolver conhecimentos sobre documentos 
de apoio (actas, regulamentos) à administração escolar.) é apontado pelos 
respondentes quer no nível Pouco Interesse quer no nível Algum Interesse. Contudo, é 
neste último nível da escala que apresenta uma maior percentagem de respostas. 
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Quadro 7 
Competências consideradas no nível 2 (Algum Interesse) pelo menos por 20% dos respondentes 
Competências Freq. % 
46.Desenvolver competência em administração escolar. 26 29 
47.Reflectir sobre regras de conveniência com os pais. 19 21 
48.Desenvolver conhecimento sobre a construção de equipas pedagógicas. 19 21 
21.Desenvolver competências para participar nas actividades da administração e gestão da escola. 18 20 
26.Desenvolver conhecimentos sobre documentos de apoio (actas, regulamentos) à administração 
escolar. 
18 20 
 
A frequência de respostas do nível 3 Interesse aumenta em todos os itens 
apresentados. Sendo, as suas percentagens também mais significativas. Analisámos o 
comportamento dos nossos respondentes para este nível de resposta, como se pode 
verificar no gráfico 13. 
 
Gráfico 13 – Competências escolhidas com Interesse (nível 3) 
 
 
As competências consideradas no nível 3 por mais de metade dos inquiridos são 
aquelas que apresentamos de seguida no quadro 8. Destacou-se nesta análise, a 
percentagem de resposta ao item que refere as teorias da aprendizagem, dentro do tema 
da formação contínua. Curiosamente, o item 26 (Desenvolver conhecimentos sobre 
documentos de apoio (actas, regulamentos) à administração escolar.) continua a ser 
mencionado pelos professores, de uma forma ascendente. Para este nível da escala 
(nível 3) o qual aponta para um grau de interesse, o mesmo item apresenta 51% das 
respostas. 
 
Quadro 8 
Competências consideradas no nível 3 (Interesse) por mais de 50% dos respondentes 
Competências Freq. % 
30.Desenvolver conhecimento em Teorias da Aprendizagem como suporte para o 
desenvolvimento de um currículo. 
50 56 
19.Desenvolver competências de gestão e administração dos recursos da escola. 48 54 
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28.Desenvolver competências de diagnóstico de necessidades de formação no âmbito do seu 
desenvolvimento profissional. 
47 53 
21.Desenvolver competências para participar nas actividades da administração e gestão da escola. 46 52 
23.Planificar entrevistas e reuniões a realizar juntos dos encarregados de educação. 46 52 
26.Desenvolver conhecimentos sobre documentos de apoio (actas, regulamentos) à administração 
escolar. 
45 51 
 
Ao observarmos o gráfico 14, verificamos que a tendência de respostas é muito 
heterogénea. Há itens que foram respondidos por mais de 40% dos inquiridos e outros 
por menos de 20%. Os itens que se encontram com menor percentagem são: Reflectir 
sobre os deveres da profissão, Desenvolver competência em administração escolar e 
Desenvolver conhecimentos sobre documentos de apoio (actas, regulamentos) à 
administração escolar, aliás confirmando o que fora salientado para o nível 1. 
 
Gráfico 14 – Competências escolhidas com Muito Interesse (nível 4) 
 
As competências consideradas no nível 4 por mais de 40% dos inquiridos são 
aquelas que apresentamos no quadro 9. Estas apontam para um grande interesse, por 
parte dos professores inquiridos, para frequentarem acções de formação tendo em vista 
essencialmente o aluno. Ora vejamos, os itens 4, 7, 16 e 31 fazem parte do grupo no 
qual estão espelhados aspectos que se relacionam com o tema da organização e 
administração de situações de aprendizagem.  
Ao analisarmos este nível aferimos as competências consideradas como muito 
interessantes pelos respondentes, passíveis de serem traduzidas como objectivos de 
eventuais acções de formação. 
 
Quadro 9 
Competências consideradas no nível 4 (Muito Interesse) por mais de 40% dos respondentes 
Competências Freq. % 
4.Planificar actividades e materiais de acordo com o perfil do aluno. 46 52 
9.Desenvolver conhecimento sobre métodos e técnicas de comunicação pedagógica. 41 46 
8.Produzir instrumentos de avaliação diversificados e inovadores coerentes com o currículo. 40 45 
7.Debater estratégias de ensino que integrem todos os saberes multidisciplinares. 39 44 
54.Utilizar recursos educativos digitais. 39 44 
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16.Debater formas de promover o sucesso escolar e educativo de todos os alunos. 38 43 
41.Debater sobre os métodos de desenvolver, junto do aluno, o desejo de aprender, a motivação 
e o interesse. 
38 43 
52.Planificar actividades educativas e pedagógicas que impliquem o uso dos computadores. 38 43 
11.Desenvolver competências de ensino para envolver os alunos nos processos de 
aprendizagem e gestão do currículo. 
37 42 
31.Planificar situações de aprendizagem orientadas para o desenvolvimento de competências. 37 42 
 
O gráfico 15 mostra-nos os resultados obtidos para as competências escolhidas 
com Muitíssimo Interesse pelos professores. Apesar das frequências de resposta serem 
reduzidas, consideramos muito relevante para este estudo a sua análise.  
 
Gráfico 15 – Competências escolhidas com Muitíssimo Interesse (nível 5) 
 
 
A partir da análise do quadro 10 podemos verificar as competências consideradas 
com Muitíssimo Interesse por mais de 25% dos professores da amostra. 
O item escolhido maioritariamente com muitíssimo interesse foi, Conceber planos 
de aula para crianças com necessidades educativas específicas, escolhida por trinta e 
cinco docentes (39%), logo seguida pelo item, Desenvolver conhecimento sobre 
actividades promotoras do desenvolvimento global do aluno, e por último, Usar as 
potencialidades pedagógicas das novas tecnologias no ensino, ambas escolhidas por 
vinte e três professores (26%). Pelo que, para além do interesse muito significativo 
quanto às planificações para os alunos detentores de determinadas necessidades, os 
professores revelam um interesse igualmente expressivo quanto ao uso das novas 
tecnologias. 
 
Quadro 10 
Competências consideradas no nível 5 (Muitíssimo Interesse) por mais de 25% dos respondentes 
Competências Freq. % 
10.Conceber planos de aula para crianças com necessidades educativas específicas. 35 39 
1.Desenvolver conhecimento sobre actividades promotoras do desenvolvimento global do 
aluno. 
23 26 
24.Usar as potencialidades pedagógicas das novas tecnologias no ensino. 23 26 
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Considerando em conjunto os valores acumulados dos níveis de interesse 1 e 2, tal 
como se verifica no gráfico 16, é de salientar que as competências apontadas para estes 
pontos da escala revelam que os professores têm pouco ou algum interesse em 
frequentar acções de formação que traduzam esses itens em objectivos. 
 
Gráfico 16 – Percentagens acumuladas – nível 1 e nível 2 
 
 
Constata-se que os itens 15, 21, 23, 26, 27, 29, 39, 40, 45-48 são aqueles em que a 
maior parte dos respondentes concentra o pouco interesse. Estes correspondem a várias 
categorias, tal podemos verificar no quadro 11. É de salientar que os itens com maior 
percentagem de resposta são os itens 26 e 46 (ambos com mais de 30%), o que significa 
que os docentes revelam na categoria referente à participação na administração da 
escola um grau muito reduzido de interesse.  
 
Quadro 11 
Competências, por categorias, consideradas em simultâneo no nível 1 e nível 2 
Categorias Itens 
Trabalhar em equipa. 45, 48 
Participar na administração da escola. 21, 26, 46 
Informar e envolver os pais. 23, 40 
Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão. 27, 29 
Administrar a sua própria formação contínua. 15, 39 
 
No gráfico 17, considerando em conjunto os valores acumulados dos níveis de 
interesse 4 e 5, podemos afirmar que esses graus de interesse se dirigem para interesses 
e eventuais necessidades de formação dos inquiridos. 
O item 10 Conceber planos de aula para crianças com necessidades educativas 
específicas volta a destacar-se com 76% de respostas acumuladas para os graus de 
interesse mais elevados da escala. 
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Gráfico 17 – Percentagens acumuladas – nível 4 e nível 5 
 
Verifica-se que os itens 4, 10, 16, 24, 41, 52, 54, 55 e 57 são aqueles em que a 
maior parte dos respondentes revela o maior grau de interesse. Tal podemos verificar no 
quadro 12, foram escolhidos por mais de 60% dos inquiridos, itens que correspondem a 
várias categorias.  
 
Quadro 12 
Competências, por categorias, consideradas em simultâneo no nível 4 e nível 5, por mais de 60% dos respondentes 
Categorias Itens 
Organizar e dirigir situações de aprendizagem. 4, 16 
Conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação. 10 
Envolver os alunos na sua aprendizagem e no seu trabalho. 41 
Utilizar as novas tecnologias. 24, 52, 54, 55 
Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão. 57 
 
É de ainda de salientar que os itens que atingem entre os 20% e os 40% são 
aqueles que apresentamos no quadro seguinte. O maior número de itens pertence à 
mesma categoria (Participar na administração da escola), embora os itens com 
percentagens mais elevada se situem em duas categorias diferentes (Participar na 
administração da escola e administrar a sua própria formação contínua). 
 
Quadro 13 
Competências, por categorias, consideradas em simultâneo no nível 4 e nível 5, entre 20%-40% dos respondentes 
Categorias Itens 
Administrar a progressão das aprendizagens. 14, 49 
Trabalhar em equipa. 45, 48 
Participar na administração da escola. 19, 21, 50 
Informar e envolver os pais. 23, 40, 47 
Enfrentar os deveres e os dilemas éticos da profissão. 27, 29 
Administrar a sua própria formação contínua. 15, 28, 30, 39 
 
Importa ainda referir que os itens 26 e 46 apresentam uma percentagem inferior a 
20%, ambos pertencem à categoria Participar na administração da escola. 
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Neste ponto do nosso trabalho, apresentados que estão os resultados obtidos 
através das respostas dos professores ao questionário que lhes foi antecipadamente 
entregue, importa agora fazer a discussão desses resultados. 
Consideramos que se o docente revela interesse em frequentar uma dada acção de 
formação com um determinado objectivo então provavelmente é porque sente 
discrepâncias: entre a formação que obteve e a representação que tem do sistema actual 
de formação; entre o seu trabalho actual e aquele que deveria ser; entre as práticas que 
lhe causam conforto e as que suscitam descontentamento ou frustração; o contraste entre 
as modalidades de formação percebidas como úteis e as que percepcionam como inúteis 
ou ineficazes e, ainda, as dificuldades e problemas emergentes do dia-a-dia (Rodrigues e 
Esteves, 1993).  
Estes indicadores de necessidade podem ser perspectivados de duas formas o 
professor sabe muito sobre essa matéria, mas quer saber mais ou desconhece 
inteiramente e quer passar a conhecer e, ainda por desconhecimento parcial ou total não 
pretendem conhecer. 
Partindo do pressuposto que as necessidades de formação não existem em si, são 
representações, relativas, entidades subjectivas e dinâmicas, situam-se entre o que é e o 
que devia ser, constituem um juízo de valor sobre uma dada realidade e podem ser 
construídas pelo próprio indivíduo ou por outrem relativamente a um referencial 
consciente ou não, tentámos aferir as eventuais necessidades de formação dos professores 
que participaram no nosso estudo. 
Tal como afirma Rodrigues as necessidades de formação, 
 
(...) podem constituir-se na discrepância entre o perfil profissional necessário ao 
funcionamento e desenvolvimento da escola e o perfil profissional existente. Podem 
também emergir da distância entre as funções, actividades e tarefas tal como são executadas 
pelo professor e aquelas que definem o modelo previsto pelo sistema educativo (1991:280). 
 
Numa primeira fase, após a caracterização dos nossos inquiridos, verificámos a 
tendência global das suas respostas. Esta recai de uma forma muito significativa sobre 
os pontos 4 e 5 da escala apresentada. A maioria dos docentes revela um forte interesse 
em frequentar acções de formação de modalidades diversas que traduzam itens que se 
englobam nas categorias: 
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 Organizar e dirigir situações de aprendizagem; 
 Conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação; 
 Envolver os alunos na sua aprendizagem e no seu trabalho; 
 Utilizar as novas tecnologias; 
 Enfrentar os deveres e dilemas éticos da profissão. 
 
É no âmbito da percepção de dispositivos de diferenciação, nomeadamente em 
conceber planos de aula para crianças com necessidades educativas específicas (76%) 
que se encontra o maior contributo para os níveis de interesse mais elevados definidos 
neste questionário. Talvez porque é uma realidade bem presente nos nossos dias e é algo 
que os professores não podem deixar de lado. A integração das crianças com 
necessidades educativas específicas em turmas de ensino regular é algo que o professor 
não pode refutar apenas deve aceitar esta situação. Porém, sabemos que a formação 
inicial não os prepara para saber lidar com este facto. Provavelmente, os professores 
sentem uma lacuna clara nesta matéria, daí a procura em busca de formação. 
Os professores desta amostra revelam um interesse muito significativo para este 
item, parece-nos que há uma necessidade colectiva no âmbito deste grupo. Seria 
interessante (em estudos posteriores) tentar perceber se de facto são necessidades 
individuais ou colectivas e se correspondem a lacunas ou a desejos de desenvolvimento. 
Para a categoria Enfrentar os deveres e dilemas éticos da profissão, os docentes da 
nossa amostra têm uma tendência de resposta muito interessante. Isto porque, a referida 
categoria apresenta-se nos dois extremos da nossa escala. No nosso estudo, os docentes 
consideram-na como pouco interessante, mas também como muitíssimo interessante. 
Para os pontos 1 e 2 a tendência de resposta situa-se entre 25% (item 29) e 29% (item 
27), enquanto que para os pontos 4 e 5 a tendência é de 22% (item 27) e os 28% (item 
29). Para mais de 60% dos professores, o tema volta a ter impacto, tendo o item 57 sido 
seleccionado nos pontos da escala mais elevados.  
Parece-nos que este facto está relacionado com a falta de preocupação dos 
docentes sobre o tema – ética/deontológica. Não há uma posição clara, tão definida 
como as restantes posições perante os outros temas.  
Debrucemos a nossa atenção essencialmente sobre a dimensão ética do ensino, 
talvez a mais emergente de todas aquelas que foram mencionadas. Sendo o ensino 
essencialmente político e ético, o ideal de serviço para além de ser dominado pelo poder 
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político, não poderá deixar de ser assente num plano ético. Como tal, na opinião de 
Sockett,  
 
O exercício ético da profissão exige não só que o professor seja uma pessoa eticamente 
formada, como exige um quadro de referência de carácter deontológico com origem na lei, 
na moral, nos valores e práticas compartilhados pela classe docente (cit. Estrela, 2001:130). 
 
Seguindo Estrela (2001), subjacente à profissão docente, está o caractér ético, 
sobretudo no sentido em que a profissão é orientada por normas e valores ético-morais 
que comprometem o professor enquanto pessoa e visa também o desenvolvimento 
integral do aluno, a formação ética. 
Não existe um código de ética para os professores, sendo este um assunto 
envolvido em muitas contradições entre os docentes. Alguns estudos, entre eles Cunha 
(cit. Estrela, 2003) apontam que os docentes têm uma atitude de ambiguidade em 
relação à conveniência de um código ético escrito: alguns consideram que sendo a 
docência uma profissão essencialmente ética deveria ser eticamente regulada, outros 
temem que o código favoreça uma limitação à liberdade individual e atitudes de 
vigilância e críticas por parte dos colegas. 
Apesar de desde sempre a actividade docente ter sido encarada como moral, não 
há tradição de sistematizar a sua deontologia, criando um código deontológico dos 
professores. Cunha refere que em Portugal, 
 
(...) paradoxalmente, se é certo que a profissão docente sempre foi considerada como 
actividade eminentemente moral, no entanto, não existe tradição de sistematizar a 
deontologia de tal actividade, nem menos o costume de a cristalizar em códigos (cit. Silva, 
1997:167). 
 
Existe uma ética implícita ao desempenho de cada professor, apesar de não existir 
uma deontologia consignada num código escrito. Ainda que a maioria dos professores 
encare a docência como dotada de um carácter ético, na prática a aplicação de regras, 
princípios e normas às situações concretas é um factor de grande desconforto e que 
oferece dificuldades de várias ordens. Talvez, por isso, na generalidade, os professores 
manifestam necessidade de um aprofundamento da reflexão ética e axiológica dos 
profissionais da docência (Cunha cit. Estrela, 2003). 
O aparecimento de um código de ética deve ser encarado, segundo uma 
recomendação aprovada pela UNESCO (Conferência Intergovernamental Especial 
sobre a Situação dos Professores) em 1966, uma obrigação do pessoal docente, uma vez 
que este contribuiria para aumentar o prestígio da classe docente. No entender de Silva 
(1997), seria também um interlocutor de respeito junto da classe política e um regulador 
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da profissão sob vários aspectos, promovendo a disciplina, formação e planeamento da 
classe docente.  
Segundo Estrela (2001), é de extrema relevância que os professores debatam as 
questões da ética, mas também clarifiquem os valores que devem sustentar a sua prática. 
Apesar de muito negligenciado, cabe às escolas e instituições de formação de 
professores fomentarem este tema, ou seja que sensibilizem e promovam o 
desenvolvimento axiológico e ético da profissão docente.  
Para além da categoria descrita anteriormente, aquela que a maioria dos 
professores apresenta com menos interesse em desenvolver competências é a que se 
prende com a participação na administração da escola. É de salientar que os itens 26 e 
46 encontram-se também nos pontos 1/2 e 4/5. Para os pontos da escala que revelam 
menos interesse, os itens 26 e 46 reúnem 31% e 34% respectivamente do total das 
respostas, por outro lado, para os pontos 4 e 5, ambos os itens apresentam apenas 18%, 
sendo estes os itens com menor expressividade para os referidos pontos da escala. 
Isto leva-nos a levantar algumas hipóteses quanto a esse facto. Com base nestes 
dados, poder-se-ia inferir que os professores da nossa amostra não revelam necessidades 
de formação nessa dimensão, uma vez que têm pouco interesse em frequentar acções de 
formação que traduzam esses objectivos. Ou, por outro lado, será que os professores da 
nossa amostra já sabem muito sobre este assunto e não pretendem saber mais?  
Será que podemos inferir que apenas em cerca de 13% (nível 1 e nível 2) dos 
casos possíveis, não encontraríamos necessidades de formação pois apresentam-se em 
pontos da escala que revelam falta de interesse por parte dos respondentes. Ou será 
talvez por desconhecimento não sentem uma real necessidade em se formarem nessas 
áreas, mas têm de facto necessidades dentro delas?  
Uma vez que estamos perante valores globais, podemos questionar se os itens 
contribuem para este valor. Será que este valor é um valor tendencialmente constituído 
por itens isolados, ou é apenas a expressão de um domínio elevado de alguns docentes 
ao longo dos itens apresentados? 
Com base na análise destes dados, poder-se-ia inferir que seria pertinente garantir 
acções de formação de modalidades diversas no âmbito das categorias anteriormente 
apresentadas de forma a aumentar/diversificar as competências dos docentes dentro 
desses grupos. E, talvez desta forma ajudá-los a cumprir as novas funções que lhe foram 
sendo impostas e adequarem-se ao perfil que lhes estabelecido pelo sistema educativo. 
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Em resenha, os respondentes manifestam-se de forma que parece permitir dizer 
que os temas relativos a planificações de aulas, bem como o fazer uso das novas 
tecnologias de informação são o centro do seus interesses e que os aspectos 
relacionados com a administração da escola, assim como o relacionamento com os pais 
dos alunos não têm interesse ou são pouco relevantes. 
3. Relação entre as tendências de resposta e os aspectos pessoais e 
profissionais dos inquiridos 
 
Para estudarmos se os aspectos pessoais (sexo e idade) e profissionais 
(habilitações académicas e anos de experiência) relativos aos docentes influenciam as 
tendências de resposta, aplicamos o teste paramétrico ANOVA. 
Uma vez que a identificação das necessidades analisou e observou os dados no 
geral, iremos agora analisar os dados em função das características dos docentes que 
participaram neste trabalho. Pretendemos investigar as possíveis influências que as 
características dos professores podem introduzir no que se refere ao grau de interesse 
em frequentar acções de formação com os objectivos listados. 
Depois de verificarmos que a soma das respostas ao questionário tem distribuição 
normal, comparámos essas respostas com os factores pessoais e profissionais dos 
inquiridos. Estes dados deram origem ao quadro seguinte. 
 
Quadro 14 
Resultados da aplicação do teste ANOVA 
 Sexo Idade Anos de 
Experiência 
Habilitações 
Académicas 
Competências na 
sua globalidade 
 
p = 0,694 
 
p = 0,271 
 
p = 0,827 
 
p = 0,976 
 
Da aplicação do teste com todas as variáveis de caracterização que deu origem ao 
quadro anterior, podemos assim verificar que influenciam, em média, muito pouco a 
tendência de respostas. Pelo que o grau de interesse manifesta-se de uma forma 
homogénea, podemos assim inferir que, em média, e que no âmbito no nosso 
questionário, o grau de interesse é igual perante os factores: sexo, idade, anos de 
experiência e habilitações académicas, não havendo uma influência significativa nas 
tendências de resposta dos professores. 
Tendo como referência, que quanto maior é o valor de p menos influencia o grau 
de interesse, como se pode verificar, a idade influencia mais os restantes factores. Sendo 
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que as habilitações académicas é o aspecto que influencia menos a tendência das 
respostas.  
De acordo com os testes estatísticos elaborados, podemos inferir que as 
necessidades identificadas não são influenciadas por estas características, o que se pode 
concluir que são necessidades generalizadas a todos os professores ou existem outras 
variáveis de caracterização a influenciar esses aspectos que não foram integradas nesta 
investigação.  
 
4. Relação e Associação das Respostas 
 
Com o objectivo de determinar o grau de associação entre as variáveis relativas às 
características pessoais e profissionais e, as correlações entre os itens, procedemos ao 
procedimento estatístico da correlação. Os coeficientes de correlação podem variar entre 
-1 (uma associação negativa perfeita) e +1 (uma associação positiva perfeita). A 
inexistência de relação linear entre as variáveis é indicada pelo valor 0 (Pereira, 2008). 
Em primeiro lugar, estudámos as relações entre os aspectos pessoais e 
profissionais dos inquiridos da nossa amostra. 
Constatámos que existe uma correlação significativa, a 1%, entre a idade e os anos 
de experiência, as habilitações académicas e a idade e ainda entre os anos de 
experiência e as habilitações académicas. 
O quadro 15 mostra que existe uma relação inversa e muito fraca entre o grau de 
interesse atribuído às competências na sua globalidade e o sexo, o mesmo podemos 
afirmar em relação à idade e aos anos de experiência. 
Verificámos ainda que há uma relação directa e muito fraca entre as habilitações 
académicas e o grau de interesse atribuído às competências na sua globalidade. 
 
Quadro 15 
Coeficiente de correlação de Spearman entre as características pessoais e profissionais 
 Sexo Idade Anos de 
Experiência 
Habilitações 
Académicas 
Competências na 
sua globalidade  
ps = -,051 
(p = ,633) 
ps = -,117 
(p = ,274) 
ps = -,097 
(p = ,367) 
p = ,043 
(p = ,687) 
 
Não se revelou significativa a relação entre o interesse atribuído aos itens na sua 
globalidade e os aspectos profissionais e pessoais dos professores. 
Em segundo lugar, estudamos as relações entre competências muito e muitíssimo 
interessantes e os aspectos pessoais e profissionais. 
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As finalidades consideradas com Muito Interesse e Muitíssimo Interesse por mais 
de 60% foram cruzadas com os dados de caracterização (sexo, idade, anos de 
experiência e habilitações académicas). 
O quadro 16 apresenta os resultados das correlações obtidas. 
 
Quadro 16 
Coeficiente de correlação de Spearman entre as competências nos níveis 4 e 5 e os aspectos pessoais e profissionais 
 It3 It4 It6 It9 It10 It16 
 
Idade 
ps = -,131 
(p = ,222) 
ps =,080 
(p = ,454 ) 
ps = -,015 
(p = ,887) 
ps = ,006 
(p = ,952) 
ps = -,057 
(p = ,598) 
ps = ,058 
(p = ,591) 
Anos de 
experiência 
ps = ,010 
(p = ,928) 
ps=,107 
(p =,317) 
ps =,051 
(p =,634) 
ps = -,073 
p = ,497 
ps = -,042 
(p = ,697) 
ps = 0,58 
p=,591 
Habilitações 
académicas 
ps = ,004 
(p = ,969) 
ps = ,157 
(p = ,143) 
ps = ,026 
(p = ,810) 
ps =-,048 
p = ,497 
ps = -,004 
(p = ,974) 
ps = -,135 
(p = ,206) 
Sexo ps =-,078 
(p = 0,470) 
ps = -,169 
(p = ,113) 
ps = -,002 
(p = ,984) 
ps = -,031 
(p = ,772) 
ps = ,082 
(p = ,447) 
ps =-,103 
(p = ,337) 
 It24 It41 It52 It54 It57  
Idade ps = -,046 
(p = ,672) 
ps = -,030 
(p = ,779) 
ps = ,049 
(p = ,646) 
ps = -,026 
(p = ,811) 
ps = -,124 
(p = ,249) 
Anos de 
experiência 
ps = -,012 
(p = ,909) 
ps =,-,007 
(p =,951) 
ps = ,113 
(p = ,291) 
ps = -,032 
(p = ,767) 
ps = -,123 
(p = ,251) 
Habilitações 
académicas 
ps = ,262* 
(p = ,013) 
ps = ,015 
(p = ,892) 
ps = , 185 
(p = ,082) 
ps = ,204 
(p = ,055) 
ps = ,082 
(p = ,446) 
Sexo ps = ,003 
(p = ,978) 
ps = -,021 
(p = ,844) 
ps = , 048 
(p = ,652) 
ps = ,107 
(p = ,317) 
ps = -,100 
(p = ,353) 
* Correlação significativa a 0,05 (p<0,05) 
 
Através do quadro anterior, podemos verificar que não se revelou significativa a 
relação entre o grau de interesse atribuído aos itens 3, 4, 6, 9, 10, 16, 24, 41, 52, 54 e 57 
e os factores idade, anos de experiência e sexo. 
Verificámos ainda, que existe apenas uma relação inversa e significativa entre o 
grau de interesse atribuído ao item 24 e as habilitações académicas dos professores.  
 
Em silepse, o grau de interesse atribuído às competências consideradas com Muito 
Interesse e Muitíssimo Interesse (itens 3, 4, 6, 9, 10, 16, 24, 41, 52, 54 e 57) não está 
significativamente relacionado com as características profissionais (anos de experiência 
e habilitações académicas) pessoais (sexo e idade) dos professores da nossa amostra. 
Em terceiro e, último lugar, estudámos as correlações entre todos os itens. Uma 
vez que se trata de variáveis ordinais a correlação indica-nos a ordem dessas variáveis. 
Estudamos as correlações apenas para p <0,01 (correlação significativa a 1%). Este 
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estudo permitiu constatar que qualquer item se encontra correlacionado com pelo menos 
dez (o item 21 se encontra correlacionado com 10 itens) outros itens do questionário, 
salientando-se que a quase totalidade dos itens se correlaciona com mais que dez. 
Constata-se que o número de correlações é tão elevado que permite inferir que as 
competências representadas pelos itens estão complexamente interligadas. Outra 
constatação é que todas as correlações encontradas, possuem valores positivos. Os 
poucos valores negativos encontrados nunca representam uma correlação por serem 
valores demasiado próximos de zero.  
 
Quadro 17 
Itens que se correlacionam com mais do que dez itens 
Item 
em 
estudo 
Nº 
de 
itens 
Item 
em 
estudo 
Nº 
de 
itens 
Item 
em 
estudo 
Nº 
de 
itens 
Item 
em 
estudo 
Nº 
de 
itens 
Item 
em 
estudo 
Nº 
de 
itens 
Item 
em 
estudo 
Nº 
de 
itens 
1 13 13 34 25 28 36 44 47 46 58 22 
2 33 14 23 26 16 37 31 48 40 59 44 
3 39 15 30 27 37 38 37 49 33 
4 44 16 28 28 34 39 40 50 29 
5 24 17 41 29 32 40 41 51 45 
6 34 18 33 30 38 41 42 52 23 
7 36 19 35 31 50 42 52 53 44 
8 23 20 24 32 36 43 32 54 19 
9 43 22 34 33 35 44 48 55 14 
10 37 23 30 34 51 45 51 56 45 
11 38 24 23 35 41 46 18 57 27 
 
Através da análise do quadro 17, verificamos que existe uma correlação muito 
forte entre a grande maioria dos itens do questionário, situação que pode traduzir uma 
forte complementaridade das competências propostas de acordo com o grau de interesse 
do professor em frequentar acções de formação em que as competências sejam 
traduzidas em objectivos dessas acções. 
É de referir que os itens 12 e 20 não aparecem no quadro, uma vez que o primeiro 
não existe no questionário (por defeito) e o item 20 porque apenas se encontra 
correlacionado com dez outros itens do questionário.  
O número de correlações permite fazer sobressair os itens estruturantes propostos 
pelo questionário e analisar quais os itens centrais, por se relacionarem com pelo um 
quarto dos itens propostos. De acordo com o quadro, existem 42 itens que apresentam 
uma correlação entre 29 e 52 outros itens. Este dado permite-nos inferir que a maioria 
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dos itens apresenta uma correlação com mais de metade da totalidade dos itens 
apresentados. 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Conclusão 
 
 
 
 
 
  
Conclusão 
 
Da realização deste estudo exploratório destacam-se algumas conclusões que 
permitem caracterizar as necessidades de formação do grupo de professores que 
responderam voluntariamente ao questionário previamente construído para o efeito. 
Como já antes o referimos, este grupo de professores do 1º ciclo trabalha em 
escolas do ensino básico pertencentes a três agrupamentos de escola. Como tal, este 
estudo retrata apenas a opinião dos professores considerados, não podendo ser 
generalizado às opiniões de outros professores pertencentes ao mesmo nível de ensino. 
Relembramos que tínhamos como principal objectivo compreender à luz dos 
quadros teóricos que necessidades de formação são percebidas pelo grupo de 
professores do 1º ciclo do ensino básico que colaboraram no nosso estudo e para tal 
construímos um questionário. Este foi construído tendo em conta fundamentalmente os 
trabalhos de Perrenoud e a legislação portuguesa, tais dados estiveram sempre presentes 
de modo directo e indirecto na realização deste estudo. 
Delineámos uma primeira parte que intitulámos Dados de Caracterização, da qual 
constam todos os itens que julgámos pertinentes com o objectivo de caracterizar cada 
um dos docentes e, uma segunda parte em que apresentámos cinquenta e nove itens 
todos eles redigimos por nós tendo em conta a bibliografia recolhida para o efeito. É 
ainda de salientar que a numeração dos mesmos foi totalmente aleatória, bem como o 
número de itens para cada dos grupos que previamente definimos.  
A pesquisa bibliográfica efectuada foi fundamental quer para a metodologia do 
estudo quer para o plano de estruturação do mesmo. 
Identificámos pelo processo anteriormente descrito que este grupo de professores 
revela um conjunto de interesses de formação que se prendem com o grupo relativo à 
concepção e evolução de dispositivos de diferenciação, mais concretamente com a 
planificação de aulas para alunos com necessidades educativas específicas, bem como 
com o desenvolvimento do conhecimento sobre actividades promotoras da progressão 
global do aluno. A nossa análise permite-nos afirmar que esses interesses traduzem 
necessidades de formação. 
Por outro lado, o nosso estudo também indica que os professores pretendem usar 
as potencialidades pedagógicas das novas tecnologias no ensino. Estes procuram saber 
utilizar ou melhorar os seus conhecimentos na área das novas tecnologias.  
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Parece-nos que as opiniões manifestadas se encontram em perfeita sintonia com a 
literatura recolhida. Numa escola cada vez mais heterogénea, repleta de alunos oriundos 
de todos os continentes, com vivências e dificuldades económicas, acentuadas 
disparidades de culturas e de expectativas quanto à utilidade do saber escolar e outras 
tão díspares, emergem necessidades educativas específicas que o professor da 
actualidade deve, no nosso entender, procurar colmatar de forma permanente com o 
intuito de obter sucesso junto de todos os seus alunos.  
Os nossos dados parecem permitir que afirmemos que os professores envolvidos 
no nosso estudo pretendem apurar os seus conhecimentos nos temas que se prendem 
com a planificação de aulas e a utilização das novas tecnologias, pois revelam 
muitíssimo interesse em frequentar acções de formação de modalidades diversas que 
traduzam tais aspectos.  
Genericamente, a população estudada apresenta necessidades de formação nos 
dois grupos: Conceber e fazer evoluir os dispositivos de diferenciação e Utilizar novas 
tecnologias. No tema alusivo aos deveres e dilemas éticos da profissão existe uma 
evidente ambiguidade de resultados. Na sequência da exploração efectuada dos dados, 
os professores revelam quando se deparam com o item correspondente a enfrentar os 
deveres e os dilemas éticos da sua profissão pouco interesse, mas também muitíssimo 
interesse. No âmbito desse item, não deixa de ser curioso e susceptível de um eventual 
novo estudo, com o objectivo de perceber com mais exactidão a opinião dos inquiridos, 
que esta é uma área na qual os professores têm opiniões muito extremadas, enquanto 
uns revelam pouco interesse outros revelam muitíssimo interesse em procurar 
conhecimento sobre o assunto. 
Com o decorrer da análise dos dados, sentimos a necessidade de caracterizar de 
uma forma muito pormenorizada e concreta a nossa população. Tal permitiu-nos 
conhecer mais aprofundadamente os professores do nosso estudo e, ainda, averiguar se 
existia relação com algum dos seus dados de caracterização com os níveis de interesse 
manifestados. Concluímos que os factores de caracterização estudados não parecem 
influenciar qualquer nível de interesse para nenhum item apresentado. 
Relativamente às necessidades identificadas, para as quais não foi encontrado 
nenhum factor a que pudessem estar associadas, pode-se colocar como eventual 
hipótese a ideia de que são necessidades generalizadas a todos os docentes, sem deixar 
de equacionar, no entanto, a hipótese de existirem outros aspectos explicativos não 
contemplados neste estudo. 
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Perante os dados obtidos, seria interessante voltar a inquirir estes professores no 
sentido de entender mais detalhadamente dentro dos itens apontados com mais interesse 
quais os aspectos que gostariam de desenvolver e/ou aprofundar conhecimento. Ou seja, 
quais os objectivos que gostariam de atingir ao frequentar uma determinada formação 
dentro dos grupos escolhidos com mais interesse. 
Depois desta análise poderíamos planificar uma formação mais adequada às 
exigências das novas funções dos professores, nomeadamente deste grupo de docentes. 
Numa primeira fase, tal formação incidiria sobre os aspectos que os professores 
revelaram mais interesse aquando do preenchimento do questionário. Uma vez que 
estando motivados para adquirir ou aprofundar conhecimento, ou seja estando 
envolvidos ao longo de todo o processo de planificação da mesma seria uma mais valia 
para o eventual sucesso da mesma. 
Mais tarde, tentaríamos averiguar mais detalhadamente para os itens menos 
escolhidos pelos professores os motivos para que tal acontecesse.  
Sem nunca deixar de lado, as diferentes concepções, paradigmas e modelos de 
formação contínua que já tivemos oportunidade de abordar, as necessidades de 
formação sugerem dificuldades e ambiguidades que nunca podemos descurar.  
Julgamos que as necessidades de formação dos professores podem perspectivar-se 
em função das exigências decorrentes do sistema educativo, da percepção dos 
professores e ainda de ambas. As motivações deste professores não sabemos, nem 
conhecemos, o que apenas sabemos é o grau de interesse manifestado, que tanto pode 
indicar uma ausência de conhecimento ou competência que pretendem colmatar como 
uma área em que, tendo já feito algumas aquisições, pretendem uma abordagem mais de 
desenvolvimento. 
Os resultados que obtivemos, as conclusões a que chegámos e o processo que foi 
desenvolvido no decorrer deste trabalho, permitem-nos ainda identificar as suas 
limitações. 
Desde já, a limitação mais significativa, o tempo e os recursos disponíveis para a 
sua realização. Tal foi também determinante na elaboração do questionário, pois não 
houve possibilidade de este ter sido alvo de uma pré-testagem. Caso tivesse sido 
possível, julgamos que seria interessante a possibilidade de questionar os docentes de 
um grupo de pré-teste quanto à sua opinião acerca dos itens, da sua formulação, da sua 
importância para o tema central e também sobre os aspectos que consideraram para 
expressar a sua resposta, ou seja para determinar o seu grau de interesse.  
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Outra limitação prende-se com o facto de não termos apresentado os itens do 
questionário de uma forma mais sistematizada e com o mesmo número de itens para 
cada um dos grupos de análise.  
É ainda de referir que pensamos que seria pertinente numa futura investigação 
estudar os seguintes dados de caracterização que apresentámos no nosso questionário: a 
instituição de formação inicial, a escola na qual lecciona e os anos de experiência nessa 
escola.  
Ao analisar qual a instituição de formação inicial de cada um dos professores, 
eventualmente poderiam ser detectadas algumas lacunas, discrepâncias ou coincidências 
de acordo com os cursos de formação inicial administrados. A escola na qual o 
inquirido lecciona poderia levar ao levantamento das necessidades de formação de cada 
escola ou de cada agrupamento e, tais dados, cruzados com os anos de serviço nessa 
instituição parecem-nos pistas muito interessantes para futuros estudos neste campo. 
De acordo com os resultados aqui apresentados acreditamos que seria pertinente 
aconselhar, a quem organiza a Formação Contínua, a elaboração de um estudo relativo 
às necessidades de formação destes professores.  
Por fim, não podemos deixar de realçar o especial prazer que tal trabalho nos 
suscitou a nível académico e pessoal. Sentimos que evoluímos significativamente e 
abrimos os nossos horizontes o que nos permite, sem qualquer dúvida, ver a nossa 
profissão com outros olhos e com mais futuro. 
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Anexo 1 
Questionário 
O presente questionário surge no âmbito de um trabalho de investigação realizado no Mestrado em 
Ciências da Educação, na Área de Formação de Professores, na Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação da Universidade de Lisboa. 
O nosso interesse centra-se nos professores do 1º Ciclo do Ensino Básico e, por isso, o 
seleccionámos para responder a este questionário. A sua colaboração é imprescindível e, como tal, muito 
lhe agradecemos o tempo que nos dispensou.  
O questionário organiza-se em duas partes. Numa primeira parte, pretendemos obter informação 
para caracterizar os respondentes e, na segunda parte, conhecer o seu grau de interesse em frequentar, 
neste momento, acções de formação (de modalidades diversas) orientadas para a aquisição e 
desenvolvimento dos conhecimentos e/ou competências nos itens apresentados. 
 
I – Parte 
 
Dados de Caracterização 
 
(marque com um (X) à frente da opção que corresponde à sua escolha) 
1. Género 
 
 Feminino     Masculino 
 
2. Idade  
 
 25 anos 
 De 26 -35 anos 
 De 36 - 45 anos 
 De 46 - 55 anos 
 Mais de 55 
 
3. Anos de Experiência como Professor(a) 
 
 De 1 - 3 anos 
 De 4 - 6 anos 
 De 7 - 25 anos 
 De 25 - 35 anos 
 De 35 - 40 anos 
 
3. Habilitação Académica 
 
 Menos que o Ensino Secundário 
 Ensino Secundário (10º/11º/12º) 
 Bacharelato 
 
4. Instituição de Formação Inicial: _______________________________________________________ 
 
5. Escola na qual Lecciona: _____________________________________________________________ 
 
6. Anos de Experiência nesta Escola: _____________________________________________________ 
 
 Licenciatura 
 Pós-Graduação (sem grau) 
 Mestrado 
 Doutoramento 
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II – Parte 
Apresentamos, em seguida, objectivos de possíveis actividades de formação. Pedimos-lhe que 
relativamente a cada um deles, se posicione quanto ao grau de interesse que teria em frequentar acções de 
formação que traduzam esses objectivos, assinalando com um X a sua opção e utilizando a seguinte 
escala: 
 
1 – Pouco Interesse 2 – Algum Interesse  3 – Interesse  4 – Muito Interesse  5 - Muitíssimo Interesse 
 
 1 2 3 4 5 
1.Desenvolver conhecimento sobre actividades promotoras do desenvolvimento global do aluno.       
2.Conceber instrumentos para a avaliação formativa das aprendizagens do aluno.      
3.Reflectir sobre estratégias que promovam o desenvolvimento harmonioso da personalidade do 
aluno. 
     
4.Planificar actividades e materiais de acordo com o perfil do aluno.      
5.Desenvolver um currículo orientado para o desenvolvimento de competências.      
6.Desenvolver competência no âmbito de conceber recursos pedagógicos diversificados.      
7.Debater estratégias de ensino que integrem todos os saberes multidisciplinares.      
8.Produzir instrumentos de avaliação diversificados e inovadores coerentes com o currículo.      
9.Desenvolver conhecimento sobre métodos e técnicas de comunicação pedagógica.      
10.Conceber planos de aula para crianças com necessidades educativas específicas.      
11.Desenvolver competências de ensino para envolver os alunos nos processos de aprendizagem e 
gestão do currículo. 
     
13.Conhecer mais estratégias de dinâmica de grupo ao serviço do desenvolvimento de um currículo 
orientado para a promoção de competências. 
     
14.Conceber instrumentos para a avaliação sumativa das aprendizagens do aluno.      
15.Desenvolver competências no domínio da investigação em educação.      
16.Debater formas de promover o sucesso escolar e educativo de todos os alunos.      
17.Desenvolver competências de análise e reflexão sobre a prática educativa.      
18.Promover na escola actividades de trabalho, em equipa, com todos os intervenientes no processo 
educativo. 
     
19.Desenvolver competências de gestão e administração dos recursos da escola.      
20.Elaborar estratégias que envolvam a resolução de situações problemáticas e conflitos 
interpessoais. 
     
21.Desenvolver competência para participar nas actividades de administração e gestão da escola.      
22.Conceber estratégias de envolvimento dos pais na construção dos saberes dos seus educandos.      
23.Planificar entrevistas e reuniões a realizar junto dos encarregados de educação.      
24.Usar as potencialidades pedagógicas das novas tecnologias no ensino.      
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 1 2 3 4 5 
25.Aprofundar conhecimento na área da Psicologia da Aprendizagem.      
26.Desenvolver conhecimentos sobre documentos de apoio (actas, regulamentos) à administração 
escolar. 
     
27.Reflectir sobre os deveres da profissão.      
28.Desenvolver competências de diagnóstico de necessidades de formação no âmbito do seu 
desenvolvimento profissional. 
     
29.Desenvolver competências para enfrentar os dilemas éticos da profissão.      
30.Desenvolver conhecimento em Teorias da Aprendizagem como suporte para o desenvolvimento 
de um currículo. 
     
31.Planificar situações de aprendizagem orientadas para o desenvolvimento de competências.      
32.Desenvolver actividades significativas partindo do projecto curricular de turma.      
33.Aprofundar conhecimento na área da Psicologia da Motivação.      
34.Desenvolver competências sobre estratégias de cooperação entre os alunos e de outras formas 
simples de ensino mútuo. 
     
35.Aprofundar conhecimento em Psicologia do Desenvolvimento como suporte para o 
desenvolvimento do aluno. 
     
36.Desenvolver competências para conceber actividades de acordo com a heterogeneidade de uma 
dada turma. 
     
37.Promover o aprofundamento do conhecimento didáctico específico das suas áreas disciplinares.      
38.Promover o aprofundamento do conhecimento científico das suas áreas disciplinares.      
39.Aprofundar conhecimento na área da Sociologia da Educação.       
40.Desenvolver competências sobre reuniões de informação e troca de ideias junto dos pais.      
41.Debater sobre os métodos de desenvolver, junto do aluno, o desejo de aprender, a motivação e o 
interesse. 
     
42.Desenvolver projectos em equipa com os colegas professores.      
43.Aprofundar conhecimento na área da Psicologia da Educação da Criança.      
44. Desenvolver competências sobre conselhos de alunos e a negociação com eles das diversas 
regras. 
     
45.Avaliar e enfrentar em grupo situações profissionais diversas.      
46.Desenvolver competência em administração escolar.      
47.Reflectir sobre regras de convivência com os pais.      
48.Desenvolver conhecimento sobre a construção de equipas pedagógicas.      
49.Produzir materiais que ajudem a fazer o balanço de competências       
50.Desenvolver competência na construção, desenvolvimento e avaliação do projecto educativo da 
escola. 
     
51.Debater sobre formas de modelos de planos de recuperação no sentido da progressão do aluno.      
52.Planificar actividades educativas e pedagógicas que impliquem o uso dos computadores.      
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53.Desenvolver actividades que envolvam os pais na construção dos saberes dos seus filhos.      
54.Utilizar recursos educativos digitais.      
55.Promover e dinamizar o uso de computadores, de redes e da Internet na escola.      
56.Desenvolver competências de prevenção dos preconceitos e discriminações étnicas, sexuais e 
sociais. 
     
57.Desenvolver competências de prevenção da violência dentro e fora da escola.      
58.Produzir recursos educativos digitais.      
59.Reflectir sobre modelos que desenvolvam o sentido da solidariedade, da responsabilidade e do 
sentido de justiça. 
     
 
 
Muito Obrigada pela Sua Colaboração. 
 
 
